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RESUMO

Em um mundo de intensa competição global, a lógica da colaboração se tornou uma parte

essencial da estratégia de negócios. Os relacionamentos entre empresas no mercado internacional,

através da colaboração entre firmas parceiras, passam a ser considerados como a chave para o

sucesso das metas empresariais das organizações. Aquelas empresas que estabelecerem e

cultivarem os benefícios mútuos advindos das parcerias internacionais poderão esperar um

desempenho competitivo superior.

Nesse contexto, o objetivo central deste estudo é examinar os elementos estimuladores e

inibidores do relacionamento entre empresas do setor metal-mecânico automotivo do Rio Grande

do Sul/Brasil e da Argentina. Para tanto, a fim de se verificar a presença de tais elementos nas

relações de troca no ambiente do Mercosul, a partir de uma abordagem exploratória, empregou-se

o método de estudo de casos. Foram investigados três casos de relacionamento entre empresas

estabelecidas no Rio Grande do Sul e suas respectivas firmas parceiras no mercado argentino. Foi

utilizado o critério de duração de, no mínimo, dois anos de transações de troca entre as partes

envolvidas. A presente investigação ocorreu entre os meses de outubro de 1997 e abril de 1998.

O estudo apresenta resultados individuais quanto às características de cada relacionamento

investigado e uma análise comparada no que diz  respeito às motivações e aos aspectos inibidores

identificados nas relações de troca estudadas.

Por fim, são apresentadas implicações do estudo, que poderiam ser aprofundadas em novas

pesquisas na área de relacionamentos nos mercados internacionais, bem como as limitações do

referido trabalho.



ABSTRACT

In a world of intense global competition, the logics of collaboration has become an essential

part of business strategy. The relationship between companies in the international market, through the

collaboration between partnerfirms, is considered as the key element for the success of

organizations  ̀objectives. Companies establishing and nurturing the mutual benefits resulting from the

international partnerships will be able to attain a higher competitive performance.

In this framework, the main goal of this study is to examine the elements that stimulate and

inhibit the relationship between companies from the automotive metal-mechanical industry of Rio

Grande do Sul/Brazil and Argentine. In order to verify the existence of such elements in the relations

established in Mercosur area, through an exploratory approach, the case method was used. Three

cases of relationship between companies settled in Rio Grande do Sul and their partners in

argentinian market were investigated. A minimum two years-period of exchange between the parties

was required. This research was carried out between October 1997 and April 1998.

The study presents individual results for the characteristics of each relation and a comparative

analysis about the motivating and the inhibiting aspects that were identified in the exchanging process.

Lastly, are presented implications of the study that could be deeply analized on new

researches on the relationships in the international area, as well as the limitations of the work.



INTRODUÇÃO

A contínua globalização dos mercados resulta numa série de oportunidades para as

organizações mais bem posicionadas no comércio mundial. Um dos grandes benefícios advindos

desse processo é a possibilidade de exploração de novos mercados, antes não acessados,

favorecida, especialmente, pela progressiva queda das barreiras tarifárias e não tarifárias ou

técnicas. Países e organizações têm buscado alianças econômicas para expandir seu acesso a novos

mercados mais liberalizados.

Essa nova dinâmica do mercado global força as organizações a repensarem suas análises

estratégias, uma vez que não é mais possível pensar somente em um leque de negócios mas sim,

efetivamente, em um leque de mercados geográficos. Pari passu com as emergentes oportunidades,

há também uma série de ameaças trazidas pelo fenômeno globalizante. Existem poucos negócios nos

mercados domésticos que ainda se apresentam como significativos “nichos exclusivos” para

empresas que adotam uma orientação doméstica. Na medida em que a globalização dos mercados

se intensifica, restarão poucos segmentos que não estarão expostos a uma acirrada concorrência

externa. Diante desses fatos, uma alternativa estratégica que se apresenta é a busca de um processo

de internacionalização das operações empresariais, para que, dessa forma, as firmas possam
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desfrutar das novas oportunidades, reduzindo ou eliminando as eventuais ameaças inerentes a este

novo contexto competitivo.

Com o propósito da expansão internacional de suas operações, as organizações dispõem de

várias alternativas estratégicas. Contudo, os relacionamentos entre empresas no mercado

internacional, através da colaboração entre parceiros, passam a ser uma das mais importantes

chaves para o alcance das metas empresariais. A busca de uma maior estabilidade nas relações

entre firmas exportadoras/fabricantes e clientes estrangeiros passa a ser um objetivo estratégico das

organizações. Dessa forma, surge o desafio de estabelecer relacionamentos mais duradouros entre

fornecedores e clientes, ou seja, há interesse na continuidade das transações ao longo do tempo nos

mercados internacionais.

O tema desta dissertação está ligado a duas áreas de estudo dentro do marketing: marketing

internacional e marketing de relacionamento.

Este trabalho tem o propósito de identificar as possíveis alternativas de relacionamentos

organizacionais nos mercados internacionais, verificando as motivações e os aspectos inibidores que

justificariam a adoção dessas estratégias de relacionamento. Consiste em um estudo exploratório

dividido em duas etapas: revisão da bibliografia e realização de um estudo de casos. Primeiramente,

serão examinados os fundamentos do marketing internacional e de relacionamento; as principais

motivações que poderiam conduzir as organizações à adoção de estratégias de relacionamento nos

mercados externos.
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Em um segundo momento, procurar-se-á observar, no setor metal-mecânico automotivo do

Rio Grande do Sul, através da técnica de estudo de casos, os tipos de relacionamentos utilizados

junto a empresas do setor metal-mecânico argentino, com o intuito de identificar as motivações e os

elementos inibidores para o emprego de estratégias de relacionamento. Cabe salientar que a escolha

do mercado argentino se deve ao fato de que a Argentina se apresenta como o principal sócio do

Brasil no âmbito do Mercado Comum do Sul. A Argentina é o maior parceiro comercial do Brasil

no que diz respeito à corrente de comércio, ou seja, quanto aos volumes de exportações e

importações negociadas entre tais países. Em 1970, o Brasil exportava US$ 185.652 milhões para

a Argentina e importava US$ 148.199. A partir de 1990, o país começou a exportar US$ 4.041

bilhões e importava US$ 5.572 bilhões. Em 1997, o Brasil exportou US$ 6.767 bilhões e importou

US$ 8.119 bilhões da Argentina. No ano de 1997, a Argentina respondeu por 11,10% do total das

exportações brasileiras. Constituiu-se, assim, em nosso segundo mercado importador em termos

individuais, ficando atrás apenas dos Estados Unidos que compraram 20,90% do total exportado

pelo Brasil (MICT, 1998).



1 IMPORTÂNCIA DO TEMA

Os relacionamentos duradouros e as parcerias são tidos como formas de aumentar o

sucesso do negócio e assegurar a prosperidade a longo prazo. De acordo com Dwyer, Schurr e Oh

(1987), a gestão do relacionamento pode propiciar vantagem competitiva e sobrevivência a longo

prazo às organizações. Dessa maneira, constata-se uma tendência de formação de relacionamentos

de longo prazo e, neste sentido, são vários os estudos e pesquisas que abordam tais arranjos

organizacionais.

Mesmo assim a literatura ainda é bastante deficiente no que diz respeito aos benefícios dos

relacionamentos de longo prazo nos mercados internacionais. No que se refere a esses mercados, o

relacionamento entre organizações parece ser um pré-requisito indispensável para o sucesso.

Segundo Tallman e Shenkar (1994), a estratégia de colaboração se tornou essencial na estratégia de

negócios em um mundo de intensa competição global. Hamel e Prahalad (1995) afirmam que a

globalização da economia vem ocorrendo em uma velocidade impressionante, exigindo que as

organizações se aglutinem para chegar primeiro aos mercados e, mais ainda, serem as primeiras a

chegar aos mercados globais. Em um contexto de competição global, o estabelecimento de um

relacionamento colaborativo com uma empresa em um mercado externo passa a ser uma poderosa
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alternativa estratégica, uma vez que as firmas não dispõem de todos os recursos e capitais

necessários para o alcance de suas metas empresariais nos mercados internacionais (McKenna,

1993). Os acordos de cooperação, ao compartilharem os investimentos necessários, reduzem a

pressão financeira, possibilitando uma forma de rápida entrada em numerosos mercados, quando for

necessário estar em toda parte (Terpstra e Simonin, 1993). O relacionamento através de alianças

estratégicas, parcerias, joint ventures, entre outras, poderá permitir acesso rápido a mercados e

tecnologias e, conseqüentemente, à divisão dos custos de capital necessários. Para Hamel e

Prahalad (1995), há formas de baixo custo para ter acesso aos mercados globais e chegar na frente

dos concorrentes, principalmente através do uso de parcerias de distribuição.

1.1 Delineamento do Tema

Dentro do contexto acima, delineia-se o tema desta dissertação. Ele diz respeito aos

relacionamentos nos mercados internacionais. Especificamente, aborda os benefícios advindos das

estratégias de relacionamentos no contexto internacional para as empresas industriais do setor metal-

mecânico automotivo do Rio Grande do Sul.

Cateora (1996) prefere o termo relacionamentos colaborativos ao referir-se a todas as

formas de esforços deste tipo entre uma empresa e seus clientes, mercados, fornecedores, parceiros

de produção, pesquisa e desenvolvimento, agências do governo e todos os outros tipos de alianças.

Hunt e Morgan (1994) atestam que o marketing de relacionamento se refere às atividades de

marketing direcionadas para o estabelecimento, o desenvolvimento e a manutenção de trocas

relacionais bem sucedidas entre os parceiros comerciais. Para estes, a maioria dos relacionamentos



8

envolvem parceiros trocando (1) tecnologia por tecnologia, (2) tecnologia por acesso a mercados

ou (3) acesso a mercados por acesso a mercados.

A literatura existente menciona várias formas para o estabelecimento de relacionamentos

cooperativos entre empresas no mercado externo. Webster (1992) identifica um contínuo,

afirmando que, inicialmente, (1) a real parceria é aquela em que cada firma assume total

dependência em relação à outra em uma área particular de atividade, e a confiança mútua substitui

as suposições adversárias. Em um estágio subseqüente, o autor identifica (2) as alianças

estratégicas, que são definidas como a formação de um novo empreendimento, em que cada

parceiro se move em direção ao alcance de uma meta de longo prazo. Como característica

importante, cita a participação nos objetivos e o comprometimento de recursos de ambas as partes.

No que se refere às (3) joint ventures, essas têm como característica a formação de uma nova

empresa. Finalmente, têm-se as organizações em rede ou (4) networks, que são estruturas

corporativas que resultam de múltiplos relacionamentos, parcerias e alianças estratégicas.

1.2 Posicionamento do Problema e Justificativa do Estudo

A intensificação do nível de competição nos mercados globais tem forçado as organizações

a adotar diferentes estratégias de marketing. McKenna (1993) sugere que uma estratégia de

marketing superior nos tempos de hoje é aquela que encontra uma maneira de manter os

relacionamentos existentes e de aumentar o seu escopo com o passar do tempo. Neste sentido, a

busca de relacionamentos no âmbito do marketing internacional através das diversas estratégias de

relacionamento disponíveis, parece ser a alternativa mais adequada para se fazer frente à nova
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dinâmica do mercado mundial globalizado. A realidade da competição global traz à tona a imperiosa

necessidade das organizações estarem presentes nos múltiplos mercados mundiais com produtos

atualizados frente à rápida mudança tecnológica. O estabelecimento de um relacionamento

colaborativo com uma empresa, em um mercado externo, poderá permitir a uma firma a aquisição

de recursos e habilidades necessários para atingir seus objetivos empresariais mais eficientemente,

com custos mais baixos e com menores riscos do que se estivesse operando de forma independente.

Wilson (1995) aponta que o próprio estabelecimento de um relacionamento entre parceiros permite

a criação de valor através da combinação de forças, possibilitando que cada parceiro ganhe a partir

desta relação. O valor é criado através de tecnologias, acesso a mercados e informações. As

empresas que não buscarem esses relacionamentos correrão o risco de não disporem de todos os

recursos e competências necessários para vencer a batalha competitiva do século XXI. Essas

possivelmente não conseguirão criar o diferencial competitivo exigido para protegerem suas

posições no mercado doméstico face à acirrada competição externa e para fazerem frente às

emergentes oportunidades do mercado ampliado.

Diante desse novo panorama mundial, cabem as seguintes questões:

Quais as possíveis alternativas estratégicas de relacionamento entre organizações que

poderiam ser utilizadas nos mercados internacionais? Quais os principais elementos motivadores ou

desmotivadores estariam relacionados à adoção dessas estratégias de relacionamento nos mercados

externos?

A questão central de pesquisa deste trabalho poderia ser resumida da seguinte forma: Quais

são os elementos estimuladores e os elementos inibidores da adoção de estratégias de
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relacionamento nos mercados externos pelas empresas do setor metal-mecânico automotivo do Rio

Grande do Sul ?

A resposta também implica a análise das estratégias de relacionamento para o ingresso em

mercados internacionais à disposição das empresas. A decisão por uma ou outra estratégia deve

levar em conta algumas dimensões cruciais, principalmente em relação os recursos e as capacidades

da firma, as necessidades de investimento por parte da organização, os riscos que a administração

está preparada para assumir,o grau de controle desejado sobre o processo e o potencial de lucro

advindo de uma ou de outra alternativa de ingresso.

Percebe-se que grande atenção tem sido dedicada, por parte de acadêmicos e profissionais

da área de marketing, ao marketing de relacionamento. Uma gama considerável de estudos tem sido

feita sobre esta matéria; artigos e livros são publicados visando depurar o conhecimento sobre o

assunto. Contudo, dentre as razões que tornam pertinente a escolha deste tema, encontra-se a

escassez de literatura no que diz respeito à associação do conceito do marketing de relacionamento

aos mercados internacionais. Além disso, segundo Arruda e Arruda (1997), a literatura acadêmica

internacional enfatiza basicamente as estratégias relacionais (alianças estratégicas) sob a perspectiva

das empresas parceiras em países desenvolvidos.

Nesse sentido, Dunning (1994) argumenta que os países em desenvolvimento poderiam

ingressar na globalização através de suas firmas nacionais que constituiriam redes domésticas ou

alianças regionais com outras empresas de outros países em desenvolvimento. Dessa maneira,
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parece ser importante uma melhor compreensão dos relacionamentos em um contexto como o

Mercosul.

Outra importante razão refere-se à relevância atribuída ao estudo do marketing internacional

em um período de intensa globalização e à resultante liberalização dos mercados mundiais. Torna-se

cada vez mais urgente o aprofundamento dos estudos ligados às estratégias mercadológicas

internacionais das quais poderão se apropriar as empresas nacionais no processo de

internacionalização de suas operações, já em andamento. Nesse sentido, Cavusgil (1998) afirma que

aquelas empresas que estabelecerem e cultivarem os benefícios mútuos das parcerias com empresas

estrangeiras podem esperar um desempenho competitivo superior. Por fim, torna-se fundamental a

identificação das variáveis que contribuem para o sucesso da estratégia de relacionamento nos

mercados internacionais.

Mercosul

Dentro das variáveis que influenciam as escolhas estratégicas das organizações, encontra-se

uma forte tendência no sentido de abolir as fronteiras geográficas, contornar os entraves

protecionistas e unir-se em acordos de cooperação ou blocos econômicos. Neste contexto, o

Mercosul constitui-se no processo de integração econômica dos países latino-americanos que inclui

Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, através da assinatura do Tratado de Assunção em 26 de

março de 1991.
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De acordo com Florêncio e Araújo (1996), um processo de integração econômica é um

conjunto de medidas de caráter econômico que têm por objetivo promover a aproximação e a união

entre as economias de dois ou mais países. Esta aproximação se inicia através de reduções nos

níveis tarifários existentes no comércio entre os países que fazem parte da integração. Além disso,

também são reduzidas as barreiras não-tarifárias ou técnicas, ou seja, outras restrições que limitam o

intercâmbio entre as nações como, por exemplo, a proibição de importação de automóveis que

vigorava no Brasil até 1990. Na verdade, o Mercosul objetiva a construção de um Mercado

Comum. Para tanto, esta meta pode ser desdobrada nos seguintes elementos:

Ø a) eliminação de barreiras tarifárias e não-tarifárias no comércio entre os países

membros;

Ø b) adoção de uma Tarifa Externa Comum (TEC);

Ø c) coordenação de políticas macroeconômicas;

Ø d) livre comércio de serviços;

Ø e) livre circulação de mão-de-obra;

Ø f) livre circulação de capitais.

O primeiro objetivo do Mercosul, a eliminação das barreiras tarifárias e das restrições não-

tarifárias entre os parceiros, foi atingido em 31 de dezembro de 1994, com algumas exceções.

Houve a criação de uma zona de livre comércio, ou seja, a livre circulação de produtos no comércio

intrazonal (entre os países envolvidos no Mercosul) sem a incidência de qualquer tipo de restrições.

Entretanto, no comércio extrazonal (com os países não-membros do Mercosul), cada país continua

a conduzir suas próprias políticas comerciais.
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No que diz respeito ao estabelecimento da Tarifa Externa Comum (TEC), esta meta foi

concretizada também em 31 de dezembro de 1994, igualmente com algumas exceções. Dessa

forma, a importação de um produto proveniente de um mercado fora do Mercosul está sujeita à

mesma alíquota tarifária que é aplicada pelos quatro países. Assim, o Mercosul passa a ser

considerado uma União Aduaneira.

O setor automotivo se constitui em um caso distinto no que diz respeito à aplicação da Tarifa

Externa Comum. Cada país poderá manter e determinar, até 1999, a sua política no setor

automobilístico. A política automotiva argentina e o regime automotivo brasileiro prevêem esquemas

especiais para a importação. Em ambos os países vigoram limitações quantitativas no que se refere a

veículos acabados. Quanto a partes e peças, existe a possibilidade de isenção tarifária. Constata-se

que as condições de importação de componentes automotivos, no Brasil e na Argentina, obedecem

a regimes diferenciados, ou seja, cada país continua a estabelecer a sua política neste setor. O setor

automotivo não está coberto pela Tarifa Externa Comum (TEC).

Para que o Mercosul se torne um Mercado Comum, outros objetivos deverão ser

alcançados nos próximos anos, como a coordenação de políticas macroeconômicas e a livre

circulação de serviços, trabalhadores e capital entre os países participantes. Com referência à

política macroeconômica de um país, Florêncio e Araújo (1996) afirmam que esta se divide em três

principais esferas: política cambial, política monetária e política fiscal. Para eles, a importância da

coordenação macroeconômica fica evidente quando se considera a questão do câmbio. Na

inexistência desta coordenação, um país pode, a qualquer momento, decretar uma

maxidesvalorização de sua moeda, o que poderá causar desequilíbrio na balança comercial em
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desfavor dos parceiros. A coordenação implica que cada país aceita limites nas modificações que

poderá introduzir em sua taxa de câmbio, a fim de evitar desequilíbrios comerciais. Dessa maneira, a

coordenação se torna benéfica para cada país, uma vez que constituirá um fator de disciplina na

condução das políticas econômicas e contribuirá para um ambiente de previsibilidade e de regras do

jogo estáveis.

Um dos primeiros fatores que estimulou a criação do Mercosul refere-se à geografia. São

quatro países vizinhos, com uma fronteira viva, ou seja, existe uma proximidade entre as populações

dos países. Há fronteiras extremamente permeáveis, fazendo com que o comércio flua com relativa

facilidade através de um sistema de transporte que assegura um fluxo satisfatório de mercadorias.

Com o fim dos regimes militares na década de 80, houve um  avanço concreto e dinâmico

da integração Brasil-Argentina para o lançamento do Mercosul, ao contrário do que ocorria em

1960 com a ALALC (Associação Latino-Americana de Livre Comércio) e a ALADI (Associação

Latino-Americana de Integração), inaugurada em 1980. Os regimes militares não permitiam a

criação de um ambiente favorável à integração, pois tendiam a reger-se pela lógica da confrontação,

através da qual o ganho de um país é associado imediatamente a uma perda no outro país.

Tal lógica corresponde, na teoria das Relações Internacionais, ao denominado Jogo de

Soma Zero. Dessa maneira, não poderia existir uma efetiva integração, que se rege pela lógica da

cooperação política e da crescente interdependência econômica entre os parceiros (Florêncio e

Araújo, 1996). Ao contrário da lógica da confrontação, a emergência do Mercosul vem estimulando

um processo de ajustamento industrial, ou seja, uma maior racionalidade produtiva, menores custos
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e mais eficiência econômica. Igualmente, incentivou as empresas brasileiras a iniciarem um processo

de expansão de suas atividades para os mercados externos. O Mercosul proporciona, assim,

oportunidades para que o setor produtivo brasileiro se internacionalize em maior medida, através de

compradores e fornecedores externos, de uma maior exposição à concorrência externa, da criação

de estratégias de inserção através de parcerias com empresas estrangeiras (Florêncio e Araújo,

1996). Notadamente, isto se dá através do estreitamento de laços entre os setores privados dos

quatro países, que é mais complexo e profundo do que a simples troca de mercadorias. O

estabelecimento de joint ventures e outros tipos de associações interempresariais, os novos

investimentos para atender o mercado ampliado e a redistribuição das etapas do processo produtivo

em diferentes países criam uma grande interdependência entre o parque produtivo dos quatro países

e, consequentemente, excelentes oportunidades de negócios (Florêncio e Araújo, 1996).

Chudnovsky et al (1997), Laplane e Sarti (1997) e Porta (1997), em recentes estudos,

concluíram que o tamanho, a dinâmica e o potencial de crescimento do mercado doméstico no

Brasil e na Argentina, é o principal fator de atração para o investimento externo direto. Assim, é

possível inferir que esses mercados também são atrativos para a adoção de estratégias de

relacionamento.



2 OBJETIVOS

Com base no problema de pesquisa mencionado, são apresentados os objetivos desta

dissertação.

2.1 Objetivo Geral

Examinar os elementos estimuladores e os elementos inibidores de relacionamentos entre

empresas do setor metal-mecânico automotivo brasileiro, Rio Grande do Sul, e empresas do setor

metal-mecânico automotivo argentino.

2.2 Objetivos Específicos

Ø Identificar alternativas estratégicas de relacionamento para operação nos mercados

internacionais;

Ø Determinar as principais motivações envolvidas e/ou benefícios advindos de cada

estratégia de relacionamento para os mercados internacionais;

Ø Avaliar comparativamente os elementos estimuladores e inibidores com os resultados

alcançados pelas empresas.



3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O referencial teórico deste trabalho se desdobra em três partes: 1. principais conceitos de

marketing internacional; 2. caracterização do mercado organizacional; 3. principais conceitos e

caracterização do marketing de relacionamento e sua aplicabilidade nos mercados internacionais.

3.1 Marketing Internacional

Marketing internacional é a realização das atividades empresariais que direcionam o fluxo de

bens e serviços de uma empresa para os seus consumidores ou usuários em mais de um país,

visando a obtenção de lucro (Cateora, 1996). Uma das principais diferenças com relação ao

marketing doméstico é a de que as atividades de marketing internacional tem lugar em mais de um

país.

Os conceitos de marketing internacional são adotados em ambientes internacionais que

apresentam diferentes níveis de incerteza. Nesses mercados, normalmente estão presentes variáveis

incontroláveis que devem ser objeto de profundo estudo por parte da organização, para que estas
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consigam adaptar-se, com sucesso, às mesmas. Em cada ambiente de marketing internacional

existem elementos característicos como, por exemplo, a competição, as políticas, as leis, o

comportamento dos consumidores, entre outros. Cateora (1996) afirma que neste ambiente a tarefa

do profissional de marketing é mais complexa. Isto porque o marketing internacional apresenta dois

níveis de variáveis incontroláveis: a incerteza inerente ao seu próprio mercado interno e aquela

referente ao mercado externo em que se opera. Assim, quanto maior o número de mercados

externos em que a empresa atua, maior a quantidade de variáveis incontroláveis com que ela se

depara.

Cateora (1996) e Minervini (1991) mencionam que as variáveis do marketing-mix, preço,

produto, promoção e canais de distribuição, são aquelas consideradas controláveis, por estarem sob

o gerenciamento do executivo da organização.

As variáveis incontroláveis referentes ao mercado externo são aquelas que possuem um efeito direto

sobre o resultado de um empreendimento estrangeiro, como as forças políticas, a estrutura legal e o

ambiente econômico (Cateora, 1996; Minervini, 1991; Jain, 1993; Keegan, 1995). Uma decisão

política, por exemplo, pode ter um efeito direto sobre o marketing internacional da empresa. O

embargo comercial imposto pelo governo norte-americano a Cuba é uma situação típica. No que

diz respeito ao ambiente econômico, a vitalidade econômica de um país é determinante da

capacidade de investimentos em plantas industriais e equipamentos.

As variáveis incontroláveis são fontes de incerteza que se adicionam às variáveis

incontroláveis do mercado doméstico. Cateora (1996) pontua que os elementos mais significativos

em relação ao ambiente internacional são: (1) forças político/legais; (2) forças econômicas; (3)
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forças competitivas; (4) nível de tecnologia; (5) estrutura de distribuição; (6) geografia e infra-

estrutura e (7) forças sociais e culturais.

A incerteza dos diferentes ambientes de marketing internacional cria a necessidade de um

cuidadoso diagnóstico do ambiente competitivo de cada nação. Uma estratégia de sucesso em um

dado mercado pode ser desastrosa em outro em razão das diferenças em termos políticos,

econômicos, legais e, sobretudo, culturais. Tais variáveis ambientais causam um profundo impacto

nas estratégias mercadológicas da organização. Dessa forma, a empresa deve estar continuamente

monitorando o ambiente externo que a circunda e que é determinante de uma série de ameaças e

oportunidades para as suas operações.

Dentre as principais variáveis que operam no ambiente externo, pode-se destacar:

Variáveis Sociais e Culturais

A adaptação do marketing à determinada cultura é um dos principais ajustamentos que uma

organização deve realizar, para que atinja suas metas empresariais em um mercado externo. A

cultura é a soma total do conhecimento: idéias, artes, leis, costumes, tradições e hábitos adquiridos

pelos indivíduos como integrantes de uma sociedade. Ferraro (1994) afirma que é tudo aquilo que o

povo tem, pensa e faz como membro de sua sociedade. Keegan (1995) aponta que a cultura é um

comportamento aprendido que vai passando de geração para geração, sendo de difícil

compreensão para observadores inexperientes ou destreinados. Na verdade, a cultura causa

impactos em todas as atividades de marketing, ou seja, nos preços, nas promoções, nos canais de
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distribuição, nos produtos, nas embalagens, nos estilos, etc. Todos os esforços de marketing são

avaliados dentro de um determinado contexto cultural que determina sua aceitação, resistência ou

rejeição. Neste sentido, um comportamento visto como “racional” para determinada sociedade

poderá não o ser para outro determinado grupo de indivíduos e instituições.

As práticas de compra e venda e os sistemas de valores variam muito de país para país.

Dessa maneira, para ter sucesso nos mercados estrangeiros, é necessário que o profissional de

marketing internacional tenha uma atitude pró-ativa com relação ao entendimento das idéias, dos

valores e das motivações existentes em determinada cultura. É preciso que ele aprenda a

desaprender, ou seja, que interprete os eventos nos mercados externos, desconsiderando o seu

sistema cultural de valores e percepções.

No que se refere aos negócios, por exemplo, em algumas culturas, a “reciprocidade” é

declarada ilegal e anti-ética, enquanto que em outras culturas é a forma preferida de se fazer

negócios (Sheth, 1996). Lee (Apud Keegan, 1995) afirma que uma forma de reduzir,

sistematicamente, a interferência da experiência cultural própria na percepção das necessidades de

um mercado externo é o que se denomina de critério de referência próprio (self-reference criterion

ou SRC). O autor apresenta um sistema de quatro passos visando a eliminação desta forma de

miopia: (1) definir o problema ou objetivo em termos de traços, hábitos e normas culturais do país

origem (nativo); (2) definir o problema ou o objetivo em termos de traços, hábitos e normas culturais

referentes ao país estrangeiro; (3) isolar a influência do SRC do problema e examinar,

cuidadosamente, para ver como este complica o problema e (4) redefinir o problema sem a

influência do SRC.
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Para Hofstede (1991), cultura é a programação coletiva das mentes que distingue os

integrantes de um grupo ou categoria de pessoas de outras. Hofstede afirma que, como as

influências culturais na organização são mais claramente reconhecidas no nível nacional, a palavra

cultura implica cultura nacional. Hofstede (1994) identificou quatro diferentes dimensões da cultura

nacional.

A primeira dimensão é a distância do poder definida como o grau de desigualdade entre

pessoas de uma população de um país considerada como normal: da igualdade relativa (pequena

distância do poder) até a extrema desigualdade (grande distância do poder).

A segunda dimensão é denominada evitação da incerteza e é definida como o grau no qual

as pessoas em um país preferem situações estruturadas sobre as desestruturadas. Situações

estruturadas são aquelas nas quais há regras claras sobre o comportamento dos indivíduos. Podem

ser escritas como também ser impostas pela tradição. Em países onde a evitação da incerteza é alta,

as pessoas tendem a ser mais nervosas, enquanto que onde esta é baixa as pessoas são mais

tranqüilas.

A terceira dimensão é o individualismo, isto é, o grau em que as pessoas em um país

preferem agir como indivíduos ao invés de membros de um grupo. No caso oposto, ou seja , nas

sociedades coletivistas, as pessoas têm identidade por pertencerem a um grupo ou por estarem fora

dele.

A quarta dimensão é chamada de masculinidade  e está em oposição ao pólo feminilidade.

É o grau em que os valores como energia, performance, sucesso e competição, que, em quase
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todas as sociedades estão associadas ao papel do homem, prevalecem sobre valores como

qualidade de vida, manutenção dos relacionamentos sociais, serviço, solidariedade, valores mais

associados ao papel da mulher. Este estudo indica que a forma de organização da empresa sofre

grande influência do ambiente em que está inserida.

Segundo Hofstede (1994), existe uma quinta dimensão que refere-se à orientação de longo

prazo. A orientação de longo prazo opõe-se à orientação de curto prazo. A orientação de longo

prazo sustenta a criação para a sociedade de virtudes orientadas para recompensas futuras, em

particular a perseverança e a frugalidade. Por outro lado, a orientação de curto prazo se direciona a

criação de virtudes relacionadas ao passado e ao presente, em particular o respeito à tradição, à

preservação do caráter e o cumprimento das obrigações sociais.

Há dois tipos de conhecimento a respeito da cultura. Um é o conhecimento real sobre a

cultura que assume um significado adicional quando interpretado dentro de determinado contexto

cultural. Por exemplo, o conhecimento da religião cultuada em uma nação. Deve-se saber se sua

prática é a mesma de um outro país que possui a mesma religião. O outro tipo de cultura refere-se

ao conhecimento interpretativo, ou seja, aquele que envolve a sensibilidade de um indivíduo em

avaliar determinados eventos no mercado. É aquele que necessita que um indivíduo tenha

conhecimento das interações sociais que ocorrem dentro de um país. Não existe um comportamento

cultural certo ou errado. Na verdade, o que existe é um comportamento cultural diferente entre os

países que deve ser entendido pelos planejadores no mercado internacional para que a empresa

possa ser bem sucedida em uma operação internacional. No caso de um lançamento de um produto

no mercado internacional, se este produto é aceito, paralelamente também ocorre um processo de
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mudança social. Os mercados, por natureza, são dinâmicos. O que deve ser levado em

consideração é a determinação do grau de novidade do produto para o mercado destinado

(Cateora, 1996). O fator crítico em relação a esse aspecto é o quanto a novidade afeta os padrões

de consumo e de comportamento já estabelecidos no mercado.

Portanto, uma questão chave, no que diz respeito à atuação de uma organização nos

mercados externos, é exatamente a sua capacidade de adaptação às exigências culturais do

mercado almejado. Deve-se ter em mente que um produto é mais do que um item físico, ou seja, é

um pacote de satisfações que inclui forma, sabor, odor, cor, textura, funcionamento em uso,

embalagem, rótulo, garantia, prestígio da marca, reputação do fabricante, entre outros aspectos

simbólicos (Cateora, 1996). A importância desses outros benefícios é definida pelos valores e pelos

costumes de um país. Dessa forma, para maximizar o pacote de satisfações recebido e para criar

atributos de produto positivos ao invés de negativos, a adaptação das características psicológicas

(não físicas) de um produto talvez seja necessária. Por exemplo, no que se refere às cores utilizadas

nas embalagens, deve-se prestar muita atenção, uma vez que essas possuem uma simbologia

própria, variando de acordo com os usos e costumes de cada povo. No Brasil, a utilização do verde

para a apresentação de produtos como presunto, salame e outros derivados da carne, não é

apropriado, visto que o verde introduz a idéia de produto deteriorado. No que diz respeito à marca,

especialmente a nomes, deve-se ter um cuidado especial, pois alguns nomes podem ser muito

difíceis de ser pronunciados em outros idiomas. Igualmente, o logotipo do produto não deve, de

maneira alguma, ferir ou ofender culturas diferentes. Martinez, Quelch e Ganitsky (apud Cateora,

1996) afirmam que a adaptação exigida depende das diferenças culturais no uso do produto e da

percepção do mercado no qual o produto foi originalmente desenvolvido e do mercado almejado.
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Portanto, quanto maiores forem as diferenças entre estes dois mercados, maior será a adaptação

necessária.

Outra questão importante, em relação à variável cultural nos mercados estrangeiros, diz

respeito ao nacionalismo. Segundo Keegan (1995), este é um termo que descreve a poderosa

influência das forças coletivas que compõem o conjunto social, econômico e cultural chamado de

nação. Apesar de haver uma forte tendência às ações conjuntas entre os países, baseadas na

cooperação e na interdependência, as diversas nações nos mercados externos estão expostas aos

riscos inerentes aos comportamentos nacionalistas de determinados países, seja na forma de

governos ou individual.

Variáveis Políticas e Econômicas

Variável Política

O ambiente político de um mercado é um ponto fundamental em marketing internacional. A

meta geral do país em relação a sua economia, sua política e seu sistema social formam a base do

ambiente político. Esses ambientes são diferentes de nação para nação. Alguns países são

economicamente desenvolvidos; outros são subdesenvovidos; alguns possuem abundância de

recursos; outros possuem muito poucos recursos; alguns possuem uma situação político-social

estável, enquanto que outros ainda não possuem estabilidade. O governo é parte integrante de

qualquer mercado, seja este nacional ou estrangeiro, tendo em suas políticas um forte elemento

influenciador das operações empresariais. Os governos nem sempre são receptivos ao investimento
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estrangeiro, podendo eles próprios não possuírem uma posição estável, o que aumenta o risco de

mudanças na condução da política econômica de um país. Segundo Cateora (1996), no topo da

lista referente às condições políticas que afetam os negócios internacionais está a estabilidade ou a

instabilidade das políticas governamentais correntes. O que importa para as empresas nos mercados

externos parece ser a continuidade do conjunto de políticas governamentais, uma vez que uma

mudança pode aumentar significativamente os riscos nesses mercados. Neste sentido, um dos

grandes riscos é o confisco dos ativos de uma empresa sem que haja o pagamento. Ao mesmo

tempo, pode ocorrer a expropriação, onde há reembolso de parte do investimento ao governo

investidor e a “domesticação”, em que o governo anfitrião transfere em etapas o controle dos

investimentos estrangeiros para o controle nacional.

Beamish (1985) afirma que a formação de relacionamentos colaborativos é resultado da

estrutura da indústria, da competição por participação no mercado e por forças externas tais como

a política governamental. Uma vez que estas forças externas (por exemplo, o governo) tornam

impossível a propriedade total de uma organização em um mercado externo ou razões estratégicas

exigem cooperação ao invés de confrontação, os relacionamentos são considerados “a segunda

melhor solução temporária”, até que o empreendimento seja convertido em uma subsidiária ou até

que não seja mais necessária a presença da firma em um mercado estrangeiro. A organização local

oferece uma solução de curto prazo para dificuldades específicas no mercado estrangeiro.
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Variável Econômica

Os governos podem impor uma série de riscos econômicos às atividades empresariais nos

mercados externos. Restrições podem ser impostas em nome da segurança nacional, para proteger

a indústria nacional nascente, para retaliar práticas desleais de comércio, para aumentar a receita

interna, entre outros. Entre os principais riscos econômicos tem-se:

Ø a) Controle de trocas: são impostos para regular as trocas de produtos considerados

não essenciais, por exemplo.

Ø b) Leis de conteúdo local: freqüentemente, os países exigem que parte de um produto

vendido dentro de um país deva ter conteúdo local, ou seja, deva conter matérias-

primas, componentes ou partes locais.

Ø c) Restrições às importações: podem ser impostas restrições à importação de matérias-

primas, máquinas, componentes, para que as indústrias instaladas em um país se

obriguem a comprar de fornecedores locais.

Ø d) Controle através de taxas: as taxas podem ser classificadas como um risco político

quando usadas para controlar os investimentos estrangeiros.

Ø e) Controle de preços: alguns produtos podem ser considerados de interesse público,

tais como produtos farmacêuticos, alimentos, carros, que geralmente estão sujeitos ao

controle de preços.

Ø f) Problemas trabalhistas: em alguns países, os sindicatos trabalhistas têm um forte

apoio governamental que é utilizado para obter concessões especiais das empresas.
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Variável Legislação

Leis governamentais dentro e entre os países são do ambiente nos negócios internacionais.

Tais leis influenciam as estratégias empresariais no comércio internacional. Na verdade, não existe

uma uniformização das leis de comércio internacional que regulam as relações de troca entre os

países. Dessa forma, o profissional de marketing internacional deve conhecer o ambiente legal

específico no qual sua organização opera.

Quando são realizados negócios com empresas estrangeiras deve-se atentar para as

diferenças de sistema legal entre os países. Esta verdade é constatada quando as empresas tentam

implementar as mesmas estratégias mercadológicas em vários países. Além das diferenças em

termos culturais, tais como a língua e os costumes, diferenças em termos de legislação podem

dificultar a implementação de planos de marketing padronizados.

Todos os países possuem as suas próprias legislações que regulam as atividades de

marketing. Estas referem-se a promoções, produtos, embalagens, rótulos, preços e canais de

distribuição. Em alguns países exige-se, por exemplo, que o rótulo dos produtos seja impresso em

mais de uma língua, enquanto que outros proíbem o uso de qualquer língua estrangeira. Em

determinados países, é proibido conceder descontos de preços a determinados grupos de

consumidores. Em outro, há severas restrições à propaganda, ou seja, sobre sua veracidade. Em

determinados países, garrafas específicas, latas e tamanhos de embalagens são estipuladas por lei,

uma vez que são unidades de medida.
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3.2 Mercado Organizacional

O mercado organizacional, conhecido também como business-to-business, caracteriza-se

pela ocorrência de transações entre empresas que adquirem bens e serviços para usar na produção

de outros produtos que serão vendidos, alugados ou fornecidos a outros (Kotler, 1994). Os fatores

que distinguem o mercado organizacional do mercado de bens de consumo são a natureza do

consumidor e como estes usam o produto. No mercado organizacional os consumidores são

organizações, ou seja, empresas, governos e instituições (Hutt e Speh, 1995). Webster (1984)

especifica que entre esses clientes estão empresas manufatureiras, governos, instituições públicas,

instituições educacionais, hospitais, atacados, varejos e outras organizações formais. Webster e

Wind (1972, p.2) definem a compra organizacional como “o processo de decisão pelo qual

organizações formais estabelecem a necessidade de compra de produtos e serviços,

identificam, avaliam e escolhem entre marcas e fornecedores alternativos”. Segundo Kotler

(1994), dentre aquelas características que efetivamente sinalizam as diferenças entre os mercados

organizacional e de bens de consumo estão:

Ø Poucos compradores: o mercado industrial, geralmente, lida com menor número de

compradores que o mercado de bens de consumo.

Ø Grandes compradores: nos mercados industriais uma grande concentração de poucos

grandes compradores que respondem por uma grande parte das compras.

Ø Estreito relacionamento entre fornecedor-comprador: visto que há uma grande

quantidade de consumidores menores e diante da importância e poder de grandes

compradores sobre os fornecedores, verifica-se um relacionamento estreito entre

compradores e vendedores em mercados industriais.
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Ø Demanda derivada: a demanda de bens industriais é derivada da demanda de bens de

consumo.

Ø Demanda inelástica: a demanda total por muitos produtos e serviços industriais não é

muito sensível às mudanças de preço. A demanda é especialmente inelástica a curto

prazo porque os produtores não podem fazer mudanças rápidas em seus métodos de

produção.

Ø Demanda flutuante: a demanda de produtos e serviços industriais tende a ser mais volátil

do que a demanda de produtos e serviços de consumo.

Ø Compra profissional: os bens industriais são comprados por pessoas treinadas e

orientadas para comprar de forma técnica e racional.

Ø Influências nas compras: normalmente, mais pessoas interagem e influenciam nas

decisões de compra industrial. Nesse tipo de compra, existe a figura dos comitês de

compra, formados por especialistas técnicos e participantes da alta administração.

No que diz respeito a características e diferenças entre a compra realizada pelas

organizações e aquelas realizadas pelos consumidores, Mowen (1995) apresenta uma análise

comparativa entre as mesmas, conforme Figura 1.

FIGURA 1: Compra organizacional X Compra do consumidor

DIMENSÕES ORGANIZACIONAL CONSUMIDOR

Produto
Técnico, volumes elevados, ênfase

nos serviços
Padronizado, pequenas quantidades,

enfoque menos técnico
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Preço
Concorrência na oferta (propostas),

listas de preços para produtos
padronizados

Listas de preço
Definidas pelos fabricantes

Promoção
Informações de pessoal de vendas e

revistas especializadas
Ênfase na propaganda

Distribuição Canais curtos, direto fabricante Maior número de membros nos canais

Relações com Cliente
Complexas, ênfase no relacionamento

de LP
Simples, transações específicas

Decisão de Compra
Processo estruturado, envolvimento

de várias pessoas da organização
Processo desestruturado,

envolvimento de menor número de
pessoas

Fonte: MOWEN, John C. Consumer Behavior. Englewoods Cliffs, Prentice-Hall: 1995, p. 677.

Observa-se que a compra organizacional é um processo muito mais detalhado e técnico e

que, por sua vez, necessita do envolvimento de vários integrantes da organização. A tomada de

decisões é bem mais complexa que no mercado de bens de consumo. Tal complexidade na compra

faz com que essa seja realizada por mais de um indivíduo. Neste sentido, Webster e Wind (1972,

p.6) afirmam que a unidade de tomada de decisão de uma organização compradora é o centro de

compra, que é definido como “todos aqueles indivíduos e grupos que participam do processo de

tomada de decisão de compra, que compartilham algumas metas comuns e os riscos

decorrentes das decisões”. Cada membro do centro de compras desempenha um papel,

assumindo diferentes responsabilidades em função deste papel.

Ao mesmo tempo, na empresa fornecedora, há um agrupamento de pessoas que tem como

responsabilidade lidar com os clientes, não restringindo-se apenas aos profissionais de marketing,

mas também aos de pesquisa e desenvolvimento, logística, produção, etc. Este grupo é conhecido

como centro de vendas (Spekman & Johnston, 1986). Portanto, nota-se que no mercado

organizacional a ênfase recai sobre o relacionamento que se estabelece entre o centro de compras
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do comprador e o centro de vendas do fornecedor. O complexo relacionamento entre esses agentes

parece ser um dos principais elementos da compra organizacional. Por sua vez, Webster (1984)

afirma que a natureza do relacionamento comprador-vendedor é a maior diferença entre o marketing

organizacional e o marketing de consumo.

Cabe destacar que o comprador industrial se depara com diversas situações de compra.

Cada uma delas envolve um número de decisões de compra. Assim, o processo de compra varia de

acordo com a situação mercadológica e em função das características do produto ou serviço em

questão. Robinson, Faris e Wind (apud Kotler, 1994) distinguem três tipos de situação de compra

que são denominadas de classes de compra:

Ø Recompra direta: é uma situação em que o departamento de compras recompra de

forma rotineira, ou seja, o comprador repete o pedido sem modificações

Ø Recompra modificada: é aquela situação em que o comprador deseja modificar as

especificações de produto, preços, condições de entrega, entre outros. Envolve um

maior número de participantes na decisão, tanto do lado do comprador como do

vendedor. Nessa situação, há a possibilidade de novos fornecedores participarem do

negócio.

Ø Compra nova: é aquela situação em que o comprador está adquirindo um produto ou

serviço pela primeira vez. Quanto maior o custo e/ou o risco, maior o número de

participantes na decisão de compra e maior a necessidade de informações, assim como

o tempo envolvido na tomada de decisão. Para Hutt e Speh (1995), esta classificação

permite um esforço de marketing concentrado nos elementos essenciais da decisão de

compra, que variam em função do tipo de situação.
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Sheth (1996) afirma que o comportamento de compra organizacional tem mudado

radicalmente desde a década de 70. Aponta que são pelos menos quatro as principais razões dessa

mudança. Em primeiro lugar, a competitividade global, especialmente no setor fabricante de

máquinas e automóveis, que tem enfatizado que a conquista de vantagens competitivas dar-se-á

através da criação e gerenciamento de relacionamentos na cadeia de fornecimento. Em segundo, a

filosofia do Total Quality Management (TQM) tem encorajado o marketing reverso que começa

com os consumidores e move-se para os processos e práticas de suprimentos, principalmente

aqueles relacionados à redução dos ciclos de tempo e gerenciamento de estoques. Em terceiro, a

reestruturação da indústria através de fusões, aquisições e alianças em nível global, que reorganiza a

tarefa de suprimentos, passando de uma tarefa administrativa descentralizada para uma função

estratégica centralizada. Finalmente, o uso das tecnologias da informação, incluindo as redes,

Eletronic Data Interchange (EDI) e outros programas de suprimentos que reestruturam a filosofia,

os processos e as plataformas de compras. Em conseqüência, há uma mudança de paradigma que

resulta em um movimento de transações descentralizadas de fornecimento no mercado doméstico

para um processo relacional centralizado de fornecimento global. Em função da mudança de

paradigma, há uma mudança das práticas de suprimento, ou seja, de um centro na transação para

um centro no relacionamento e de uma visão doméstica para uma visão global.

3.3 Marketing de Relacionamento

O tema chave desta dissertação refere-se aos relacionamentos entre organizações que se

unem, visando operar, de alguma maneira, nos mercados internacionais. Constata-se, assim, que

esse trabalho diz respeito aos relacionamentos no seu sentido lato. Entretanto, cabe salientar, existe



33

um estreito vínculo conceitual entre o tema relacionamentos entre firmas nos mercados externos e o

arcabouço teórico a respeito do marketing de relacionamento. Dessa maneira, inclui-se como um

dos pilares teorico-conceituais dessa dissertação marketing de relacionamento.

A relevância do tema relacionamentos entre fornecedor e cliente permite identificar na

literatura uma base teórica já bastante desenvolvida. A intensificação dos estudos e pesquisas nesta

área revela a preocupação de autores e pesquisadores, sobretudo norte-americanos e europeus,

com o estabelecimento de relacionamentos de longo prazo entre organizações. Esta preocupação

com o tema parece refletir as rápidas mudanças que vêm ocorrendo em um ambiente cada vez mais

complexo e dinâmico. Dessa forma, um número bastante grande de empresas busca o

estabelecimento de relacionamentos duradouros com clientes e fornecedores como forma de criar

uma vantagem competitiva e, assim, obter a conquista de suas metas empresariais.

Hunt (1983) constata que a evolução da teoria e da prática de marketing tem como foco as

relações de troca ocorridas entre compradores e vendedores. Similarmente, Grönroos (1995)

afirma que há um novo corpo da literatura que relaciona marketing ao desenvolvimento de

relacionamentos de longo prazo com clientes, fornecedores, distribuidores e instituições financeiras.

Ou seja, a maioria dos estudiosos de marketing parece concordar que o relacionamento de troca é

o fenômeno central para estudo na disciplina de marketing (Alderson, 1965; Bagozzi, 1975; Dwyer,

Schurr e Oh, 1987 e Hunt, 1983).

Na visão de Reichheld (1996), relacionamentos duradouros do tipo parceria serão ainda

mais importantes no futuro. A gestão baseada na lealdade refere-se ao desenvolvimento e à
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administração de relacionamentos que compreendem um sistema de negócios. Envolvem parcerias

de participação de valor nas quais distribuidores, fornecedores, comunidades, compartilham o valor

que ajudam a criar.

Reichheld (1996) afirma que um relacionamento forte com o cliente é fundamental para o

sucesso do negócio e que fazer negócios com pessoas que se conhece e nas quais se confia é mais

previsível e eficiente. Em outras palavras, é mais rentável fazer negócios com pessoas conhecidas. O

autor afirma que existe uma relação de causa e efeito entre clientes leais e funcionários leais. Os

melhores funcionários preferem trabalhar para aquelas firmas que oferecem um tipo de valor

superior capaz de desenvolver a lealdade do cliente. Na verdade, segundo Reichheld (1996), a

lealdade à empresa possui três dimensões: a lealdade do cliente, a lealdade do funcionário e a

lealdade do investidor, que são abrangentes e interdependentes. Por sua vez, a lealdade possui

implicações que se estendem a todos os aspectos do sistema de negócios que busca o benefício dos

clientes constantes. De acordo com ele, o lucro é indispensável; entretanto é uma conseqüência da

criação de valor que, juntamente com a lealdade, compõe a essência de qualquer instituição

comercial duradoura e bem sucedida. A lealdade está fortemente associada, tanto como causa

quanto como efeito, à criação de valor. Como efeito, mede de maneira confiável se uma empresa

ofereceu ou não valor superior: ou os clientes voltaram a comprar da empresa ou buscaram as

ofertas concorrentes. Como causa, a lealdade inicia uma série de efeitos econômicos ao longo do

sistema de negócios, entre os quais:

Ø a) aumenta a receita e a participação no mercado, uma vez que os melhores clientes

operam com a empresa, efetuando vendas repetidas e referências. Como a proposição

de valor da empresa é forte, ela passa a ser mais seletiva na aquisição de novos clientes
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e a focalizar os investimentos nos clientes mais rentáveis e leais, estimulando ainda mais

o crescimento sustentado;

Ø b) o crescimento sustentável permite à empresa atrair e reter os melhores funcionários.

A consistente oferta de valor superior aos clientes aumenta a lealdade dos funcionários,

proporcionando-lhes orgulho e satisfação no trabalho. Adicionalmente, à medida que os

funcionários que já estão na empresa há bastante tempo passam a ter um maior

conhecimento dos clientes antigos, aprendem a oferecer um valor ainda maior, o que

reforça a lealdade do cliente e do funcionário;

Ø c) os funcionários mais antigos aprendem a reduzir custos e a melhorar a qualidade, o

que aumenta mais ainda a proposição de valor para o cliente e gera altos níveis de

produtividade. Este excedente de produtividade é usado para financiar uma melhor

remuneração e melhores ferramentas e treinamento, o que reforça ainda mais a

produtividade do funcionário, o aumento dos salários e a lealdade;

Ø d) a produtividade crescente associada à maior eficiência ao lidar com clientes leais,

gera uma vantagem de custo. Tal vantagem, associada ao incremento estável de clientes

leais, gera o tipo de lucro que atrai os investidores, possibilitando à empresa atrair e

reter os investidores certos;

Ø e) investidores leais comportam-se como parceiros. Estabilizam o sistema, reduzem o

custo de capital e fazem com que o caixa adequado seja investido no negócio, a fim de

financiar investimentos que irão aumentar o potencial de criação de valor da empresa.

Wiersema (1996) menciona que, quando duas empresas evoluem de um simples

relacionamento de fornecimento e venda para um relacionamento mais íntimo entre fornecedor e
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cliente, com suas complexidades técnicas e operacionais, elas desenvolvem uma nova maneira de

fazer negócios, com novas estruturas, novas estratégias, novos valores e uma nova visão. O autor

chama esta relação mais estreita entre fornecedor e cliente de intimidade com o cliente. Segundo ele,

os fornecedores que praticam intimidade com o cliente sabem que o desempenho do cliente é o

segredo do sucesso. Por sua vez, o sucesso vem da troca de informações e da construção de

confiança. Similarmente, eles vêem os problemas de seus clientes como se fossem seus problemas e

acreditam que a intimidade com o cliente é a melhor forma de obter resultados concretos, tangíveis e

recompensadores para ambas as partes. Ou seja, o melhor resultado para o cliente é o melhor

resultado para o fornecedor. Os fornecedores se comprometem com o desempenho e o benefício

mútuo quando investem em tempo, energia e recursos financeiros nas empresas clientes. Wiersema

(1996) afirma que as empresas que praticam intimidade com o cliente buscam soluções que

excedam necessidades e exigências imediatas. São organizações que abrem oportunidades

comerciais para seus clientes e para si próprias, realizando o potencial não alcançado pelos clientes.

São organizações que ampliam as fronteiras tradicionais do negócio até encontrar e oferecer a

melhor solução total a todo e qualquer cliente. Para Wiersema (1996), as empresas que exercem a

intimidade com o cliente sabem que estes não compram um produto ou um serviço, mas compram

os seus benefícios. Na medida em que os benefícios são maiores, maiores serão as suas compras e,

conseqüentemente as recompensas para ambas as partes.

A gestão de relacionamento entre organizações compreende um processo organizado que

lida com atitudes e ações que conduzem a relações duradouras, visando à obtenção de benefícios

mútuos, ao alcance de objetivos compartilhados e à transferência de tecnologia (Goron e Luce,

1994; Webster, 1984; Jackson, 1985; Mohr e Spekman, 1994). A gestão de relacionamento tem,
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portanto, como um de seus objetivos, a fidelização de clientes e fornecedores. Segundo Kalwani e

Narayandas (1995), a manutenção de relacionamentos próximos com clientes pode levar a uma

maior rentabilidade através de um melhor entendimento das necessidades destes. Wiersema (1996)

afirma que os fornecedores que buscam relacionamentos íntimos com clientes, compreendem que as

necessidades de cada um deles são únicas e oferecem uma oportunidade para a apresentação de

uma solução igualmente única. Dessa maneira, ao contrário de seus concorrentes, essas empresas

criam, talham e convertem seus produtos e serviços de modo a atender às necessidades específicas

de cada cliente.

Entretanto, cabe salientar que nem todos os clientes estão dispostos a investir em um

relacionamento a longo prazo, preferindo as trocas discretas, nas quais não se verifica a criação de

um relacionamento de longo prazo. Neste sentido, Jackson (1985) afirma que nem todas as

empresas buscam relacionamentos de longo prazo (Lost-for-Good), por uma questão política ou

mesmo porque o tipo de atividades que desenvolvem não é apropriado ao relacionamento. Estas

empresas entendem cada transação como um negócio independente (Always-a-Share). Nas

situações típicas de always-a-share, embora os relacionamentos entre vendedor e fornecedor

possam ter também uma perspectiva de longo prazo, eles são muito menos dependentes entre si, ou

seja, estão muito menos amarrados. Neste sentido, Wiersema (1996) conclui que muitos executivos

de empresas pensam de forma tradicional quando se trata de relacionamento entre empresas. Estes

pensam em termos de “competição” ou de “fusão e aquisição”, não compreendendo outras formas

de relacionamento. Dessa forma, mantêm os fornecedores à distância, jogando-os uns contra os

outros, no intuito de obter vantagem temporária, e não se permitindo descobrir o que a cooperação

poderia representar para todas as firmas.
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Morgan e Hunt (1994) apontam que o entendimento do marketing de relacionamento requer

a distinção entre transações discretas e trocas relacionais. O marketing de relacionamento é

orientado para a realização de relacionamentos fortes e contínuos com clientes individuais, em

função do interesse na obtenção de objetivos mútuos (Jackson, 1985). Segundo Dwyer, Schurr e

Oh (1987), a troca relacional ocorre quando uma empresa OEM (em português, fabricante de

equipamento original) e o seu fornecedor desenvolvem um relacionamento com uma orientação de

longo prazo. O fabricante OEM talvez ainda utilize múltiplas fontes de fornecimento; porém a troca

relacional é menos orientada pelo preço, sendo baseada no reconhecimento de um compromisso

mútuo entre os parceiros, maior do que o verificado nas trocas transacionais. Entretanto, no

marketing transacional (trocas discretas), tem-se o marketing orientado para satisfazer aos interesses

no curto prazo sem preocupação quanto à repetição de transações no tempo (Grönroos, 1994).

O marketing de relacionamento é verificado tanto no mercado consumidor como no

mercado industrial. Contudo, de acordo com Grönroos (1991), para alguns tipos de produtos em

algumas situações e para certos tipos de consumidores, a estratégia de marketing transacional

(trocas discretas) pode ser a abordagem adequada. Em outras situações e para outros tipos de

produtos, a construção de relacionamentos de longo prazo poderá ser mais apropriada. Grönroos

(1991) estabeleceu um contínuo (conforme Figura n.2), onde estão disponíveis várias estratégias de

marketing. Em um extremo do contínuo, está o marketing transacional e, no outro, o marketing de

relacionamento.

FIGURA 2: Contínuo de estratégias de Marketing

Marketing Marketing

Transacional Bens consumo Bens consumo Bens Serviços Relacionamento

não duráveis duráveis Industriais
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Fonte: GRÖNROOS, Christian. The marketing strategy continuum: towards a marketing concept for 1990s.
Management Decision, v. 29, n. 1, 1991, p. 7-13.

Em se tratando de produtos de consumo não-duráveis, provavelmente o marketing

transacional seja o mais adequado, uma vez que esses produtos estão orientados para um mercado

de massa, não havendo um contato direto com o consumidor final por parte da organização. No

caso de serviços, entretanto, a estratégia de relacionamento parece ser a melhor, visto que as firmas

interagem diretamente com os consumidores em bases regulares. Eventualmente, não se justificam

economicamente esforços individuais de fidelização em razão de baixos retornos sobre o

investimento.

Atualmente, constata-se que as empresas buscam relacionamentos de longo prazo com

clientes e fornecedores como forma de desenvolver esforços conjuntos para vencer a batalha

competitiva no mercado. Assim, o próprio estabelecimento de um relacionamento é uma forma de

aumentar o valor da transação para o cliente, gerando vantagem competitiva (Spekman e Johnston,

1986).

Macneil (apud Dwyer et al., 1987), conforme Figura n.3, estabeleceu bases de comparação

entre as transações discretas e relacionais, extremamente importantes para que se possa justificar a

questão do valor para o cliente e da vantagem competitiva advinda das transações relacionais.

FIGURA 3: Comparação entre as Transações Relacionais e Discretas

BASES DE COMPARAÇÃO TRANSAÇÕES DISCRETAS TRANSAÇÕES
RELACIONAIS

Tempo de troca Curta duração Longa duração

Número de partes envolvidas Duas (comprador e vendedor) Normalmente mais de 2 partes

Fontes de obrigações Crenças e costumes
Promessas feitas além das crenças
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e costumes

Satisfação do cliente Limitada ao produto ofertado
Baseada no produto e serviços

agregados
Expectativas para o relacionamento Conflitos de interesses e pouca

unidade
Conflitos contrabalançados pela

confiança e busca de unidade
Relações pessoais (interação social

e comunicação)
Mínimas Comunicação formal e informal

Cooperação Inexistente Significativa

Planejamento
Enfoca a troca, sem antecipação

 do futuro

Enfoca o processo de troca c/
planejamento detalhado para o

futuro

Mensuração do desempenho Pouca atenção
Atenção às medidas de todos

aspectos do desempenho

Poder Lei do mais forte
Interdependência aumenta a

aplicação judiciosa na troca do
poder

Fonte: Adaptado de Macneil (apud Dwyer et al., 1987)

Dwyer et al. (1987) expõem um sistema de desenvolvimento de relacionamentos entre

fornecedores e clientes para que as organizações possam estabelecer transações do tipo relacional.

Os autores vêem que as aplicações desse modelo devem servir como um orientador básico nas

mensurações de desempenho; orientador nos processos de gerenciamento e redução de conflitos

entre as partes envolvidas; orientador na construção de barreiras à saída, ou na inibição à dissolução

do relacionamento. As fases são basicamente quatro, podendo ser caracterizadas da seguinte

maneira:

Ø 1. Conscientização: considerações unilaterais das potencialidades de troca entre os

parceiros.

Ø 2. Exploração: ocorre uma interação gradual, aumentando a interdependência através

de testes mútuos de confiança. Pode-se subdividir essa fase em atração, comunicação e

barganha, poder e justiça, desenvolvimento de normas e expectativas.

Ø 3. Expansão: é o resultado do aumento  de benefícios obtidos no relacionamento.

Satisfações mútuas aprofundam a interdependência.
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Ø 4. Comprometimento: mecanismos contratuais e o compartilhamento de valores

asseguram e sustentam a interdependência. As trocas, a durabilidade e a consistência

caracterizam a fase, trazendo como benefícios a segurança, a eficiência e a eficácia.

O sucesso ou fracasso da parceria dependerá, em grande parte, da habilidade demonstrada

pelas partes em lidar com mecanismos de poder e barganha.

As empresas que adotam o marketing de relacionamento constatam que as relações mais

extensas com um número menor de fornecedores eliminam flutuações imprevisíveis de preço, dão

mais estabilidade ao intensificar relacionamentos constantes, incentivam uma atmosfera de solução

cooperativa de problemas e, em última análise, aumentam os lucros gerais (Wiersema, 1996).

Um dos benefícios desse empreendimento cooperativo é o aprendizado. Quando

fornecedor e cliente compreendem as preocupações um do outro, cada um pode atender as

exigências do outro. O conhecimento da situação do cliente faz com que o fornecedor se beneficie

financeiramente, na medida em que ele direciona seus produtos e serviços para aqueles clientes e

segmentos mais atrativos. O fornecedor evita atender clientes de baixo valor que demandam muito

serviço e dispendem tempo e recursos para servi-los.

De acordo com O´Neal (1989), a estratégia de marketing de relacionamento é evidenciada

quando é utilizado o sistema “Just in Time” (JIT). Nesse sistema, o fornecedor produz e entrega ao

seu cliente os ítens por este solicitado, no prazo certo, não permitindo a geração de estoques.

Percebe-se que, quando empregado o sistema “Just in Time”, as empresas necessitam operar de
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forma bastante integrada e coordenada. Dessa maneira, esse sistema resulta na criação de uma forte

interdependência entre as empresas envolvidas.

Frazier et al. (1988) estudaram as características das trocas, comparando as de mercado

(discretas), as trocas relacionais e o JIT (ver Figura n.4). Cabe salientar que será considerada a

conceitualização de Macneil (1980), que divide as trocas em discretas e relacionais, sendo o sistema

“Just in Time” enquadrado em um horizonte de longo prazo, assim como as trocas relacionais.

FIGURA 4: Características de troca entre tipos de relacionamentos

CARACTERÍSTICAS DA
TROCA

MERCADO RELACIONAL JIT

Horizonte de tempo Curto prazo Moderado a longo prazo Longo prazo

Foco da troca
Preço do produto central

Ênfase no produto
central e alguma atenção
aos serviços agregados

Ênfase conjunta no
produto central e no
serviços agregados

Número de ligações
interorganizacionais

Pequeno Moderado
Rede de relações entre

as áreas funcionais

Comunicações Baixa e formal
Moderada; formal e

informal
Alta; formal e informal

Natureza das informações
trocadas

Limitadas a transação
Transação e algum

planejamento de longo
prazo

Produto conjunto,
produção e logística
relacionada; muito

planejamento de longo
prazo

Freqüência de embarque de
produtos

Baixa e irregular Moderada e regular Alta e sujeita a revisões

Número de fornecedores Grande Moderado Fornecedor único

Custos de transação Baixo Moderado Alto

Investimentos específicos Baixos Moderadamente baixos Moderados para altos

Interdependência funcional Baixa e limitada a
sistema de entrega

Moderada e envolve
poucas áreas funcionais

Alta e compreende
muitas áreas funcionais

Nível de risco Baixo Moderado Alto

Orientação para solução de
problemas

Post-facto e reativa Reativa
Proativa e orientada para

a prevenção
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Fonte: FRAZIER, Gary L.; SPEKMAN, Robert e O’NEAL, Charles. Just in time exchange relationships in
industrial markets. Journal of Marketing, 52, oct. 1988, p. 52-67.

Parece importante ressaltar que as motivações para o marketing de relacionamento podem

ser diferentes e múltiplas entre os fornecedores e os compradores.

Madhavan et al. (1994) identificaram cinco categorias de motivações, mutuamente

exclusivas para o relacionamento. A primeira delas refere-se ao controle, através do qual as

organizações buscam o relacionamento para controlar a evolução da indústria. A segunda categoria

de motivações é o aprendizado, através do qual as organizações procuram o conhecimento advindo

de seus parceiros. A terceira categoria de motivações é a busca de eficiência, ou seja, quando o

relacionamento é visto como a melhor maneira de incrementar os índices internos de input/output.

Com referência à quarta categoria, diz respeito a estabilidade: as organizações tentam assegurar

previsibilidade e dependência em relação as suas fontes de recursos. Finalmente, como quinta

categoria de motivações, tem-se a legitimidade: as organizações buscam relacionamento para

legitimar-se, através de associação com compradores/vendedores chave.

Similarmente, Arndt (1979) identificou uma série de razões que fazem com que as firmas

passem a buscar um maior controle sobre a oferta e a demanda de mercado, através de uniões de

longo prazo com clientes e fornecedores dentro da cadeia de distribuição. Para Arndt (1979), a

primeira motivação está ligada à redução de incertezas nas operações. Na medida em que o

mercado se torna mais turbulento, aumenta a necessidade das empresas de se protegerem das

influências do ambiente. Em um ambiente cada vez mais competitivo, as firmas se deparam com

concorrentes, fornecedores e clientes com suas próprias características individuais que geram uma

série de incertezas sobre o seu próprio desenvolvimento. A união entre organizações no mercado é
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uma forma de reduzir o grau de incertezas, através de um maior controle sobre a oferta e a

demanda. Do mesmo modo, esta união propicia um gerenciamento mais eficiente da informação. O

envolvimento das partes em relações de longo prazo reduz as incertezas no que se refere à

informação inadequada. Similarmente, Webster e Wind (1972) apontam que as empresas,

normalmente, tentam atingir um maior grau de estabilidade-certeza quando se defrontam com um

futuro incerto.

De acordo com Arndt (1979), a segunda grande motivação refere-se à redução dos custos

de transação. Uma vez que as negociações entre empresas são substituídas por procedimentos

administrativos, estes procedimentos rotinizados eliminam a necessidade de um maior esforço de

tempo e reduzem os respectivos custos de transação. Finalmente, Arndt (1979) afirma que outra

motivação está vinculada à sinergia que pode ser obtida através da combinação de operações

complementares. As coalizões fornecem oportunidades para se explorar economias de escala e para

utilizar a capacidade excedente pela divisão de recursos em termos de produção, distribuição,

finanças, entre outros.

A troca relacional beneficia as partes envolvidas em um relacionamento e exige que uma

série de características estejam presentes. Exige interação em um relacionamento profissional

baseado na confiança e construído ao longo do tempo. Para Wiersema (1996), a troca diária entre

cliente e fornecedor, buscando resultados conjuntos, forma a base da verdadeira intimidade.

Anderson e Narus (1990) também apontam que a cooperação entre as firmas parceiras

refere-se a situações em que ambas trabalham juntas para atingir objetivos mútuos. Uma parte
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comprometida no relacionamento irá cooperar com o outro integrante, uma vez que tem o desejo de

que a relação continue. Outra característica fundamental de uma troca relacional é a confiança que

deve existir entre as partes envolvidas em um relacionamento. De acordo com Wiersema (1996), a

confiança não é algo que se desenvolve por si só. É necessário que haja honestidade e abertura

entre as firmas parceiras, o desejo de se conhecer os pontos fortes e as deficiências entre as partes,

além da vontade de compartilhar informações. A confiança precisa ser sistematicamente alimentada

na relação, no sentido de que tanto o fornecedor quanto o cliente precisam acreditar que cada um

está fazendo a sua parte. Devem definir clara, explícita e mutuamente as expectativas: a confiança de

que a outra parte cumprirá regularmente as suas promessas. Tanto fornecedores quanto clientes

devem se preparar emocionalmente para construir um relacionamento mais íntimo.

Esta preparação envolve um processo de conquista de respeito e de confiança mútua.

Segundo Mohr e Spekman (1996), confiança é a crença que a palavra de uma parte no

relacionamento é confiável e que esta irá cumprir com suas obrigações, agindo de maneira esperada

e justa. Em suma, a palavra do parceiro é a sua garantia. Mohr e Spekman (1996) afirmam que,

sem confiança, o relacionamento não atingirá seu objetivo, e os parceiros tenderão a comportar-se

de acordo com os seus próprios interesses em detrimento da relação.

Anderson e Narus (1990) afirmam que, uma vez que a confiança é estabelecida, as

empresas percebem que a coordenação e os esforços conjuntos levarão a resultados que excedem

aquilo que as empresas atingiriam se agissem isoladamente. Similarmente, Mohr e Spekman (1996)

mencionam que, em termos de relacionamento, a coordenação e o compromisso são atributos-

chave. A coordenação está relacionada à definição das atividades que cada parte espera que a
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outra realize. De acordo com tais autores, parcerias de sucesso são caracterizadas pela

coordenação de ações direcionadas para atingir objetivos mútuos explicitados entre os parceiros.

Segundo Morgan e Hunt (1994), o compromisso e a confiança são duas características chave no

marketing de relacionamento, uma vez que: 1.trabalham no sentido de preservar os investimentos na

relação através da cooperação dos parceiros; 2. fazem com que se resista a alternativas atrativas de

curto prazo em favor dos benefícios esperados a longo prazo pelos parceiros e 3. fazem com que os

parceiros de troca não ajam de maneira oportunista. Ou seja, o compromisso e a confiança levam a

comportamentos cooperativos que conduzem as empresas a um marketing de relacionamento de

sucesso.

Morgan e Hunt (1994) definem compromisso como uma parte acreditando que um

relacionamento contínuo com a outra parte é tão importante como a garantia dos esforços máximos

para sua manutenção; uma parte comprometida acredita que o relacionamento é valioso e, assim,

trabalha para assegurar-se que este durará indefinidamente. Para Mohr e Spekman (1996),

compromisso refere-se à disposição que os parceiros têm para envidar esforços em favor da

relação. Aharoni (apud Tallman e Shenkar, 1994) coloca que o compromisso da empresa no

estabelecimento do relacionamento como também a manutenção deste têm muito a ver com a

posição inicial e atual dos principais executivos proponentes da relação. A confiança implica a

credibilidade na segurança e na integridade da empresa parceira (Morgan e Hunt, 1994). Segundo

Anderson e Narus (1990), há confiança quando uma firma acredita que a outra irá agir esperando

obter resultados positivos e não tomará ações que resultem em resultados negativos.



47

Wiersema (1996) afirma que o caráter distintivo da intimidade com o cliente é, talvez acima

de tudo, de natureza cultural. É a constante disposição do fornecedor em atender seus clientes. Para

ele, a verdadeira parceria exige uma colaboração total e aberta, através da qual ambas as partes

trabalham juntas para encontrar as melhores soluções para os problemas definidos em comum.

Significa que deve existir uma interdependência entre as partes, ou seja, um compromisso mútuo de

manterem-se unidas para atingirem resultados para ambas as partes. Segundo Mohr e Spekman

(1996), a interdependência é uma característica inerente às parcerias de sucesso. Quando ambas as

partes acreditam que os ganhos atingidos através da cooperação podem compensar a perda de

autonomia, as empresas passam a operar intimamente ligadas, aumentando o sucesso da relação. É

importante notar que, juntos, os parceiros devem decidir quem é melhor em determinadas tarefas.

Segundo Wiersema (1996), em certos casos, o fornecedor é mais capaz e está melhor preparado e,

em outros, é o cliente que está mais bem preparado para agregar valor. Ainda há casos em que o

ideal é que as partes desempenhem juntas as tarefas. Quando existe um conhecimento dos pontos

fortes e das restrições de cada parceiro, a probabilidade de atrito é menor. As empresas se

posicionam de maneira a simplificar as comunicações e a evitar suposições. Passam a colaborar

para se verem, na medida do possível, como uma única instituição, criando melhores projetos,

processos e produtos do que se cada parte optasse por trabalhar individualmente. Isso vai

aumentando a confiança, o que permite alcançar uma colaboração ainda maior e, assim, melhores

resultados.

Segundo Anderson e Naurus (1990), o precursor da confiança é a comunicação, que é

definida de forma abrangente como a divisão formal e informal de informações significativas e

precisas entre as empresas. Dwyer, Schurr e Oh (1987) apontam que o OEM e o fornecedor
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tendem a se comunicar mais freqüentemente nas trocas relacionais do que nas discretas, mesmo

quando o OEM utiliza múltiplas fontes de fornecimento para um determinado componente ou

material.

Mohr e Spekman (1996) atestam que a comunicação pode sinalizar futuras intenções e pode

ser interpretado como uma manifestação de um fenômeno mais sutil, tais como confiança e

compromisso. A questão mais importante é verificar se os parceiros vão além do partilhamento das

informações relacionadas ao fluxo de trabalho, para informações que dizem respeito aos planos e

aos objetivos de longo prazo. A habilidade de ir além das operações do dia-a-dia para a definição

de planos futuros é um sinal de confiança e compromisso que aumenta o sucesso do relacionamento.

Dessa forma, a qualidade da comunicação é o ingrediente essencial das parcerias bem sucedidas.

Ou seja, honestidade e linhas de comunicação abertas são essenciais para a criação de um vínculo

estreito entre as empresas (Mohr e Spekman, 1996).

Hunt e Morgan (1994) afirmam que os contatos informais constroem os relacionamentos

pessoais que contribuem significativamente para o desenvolvimento da confiança. A definição

conjunta de planos e metas do relacionamento, estabelecendo as expectativas e especificando os

esforços cooperativos entre ambas as partes é um importante preditor do sucesso da parceria

(Mohr e Spekman, 1996).

Um relacionamento, para ser bem sucedido, exige uma compatibilidade de atitudes. Para

Wiersema (1996), exige que as partes compartilhem uma mentalidade semelhante e um

compromisso inabalável com o sucesso da parceria. Para ele, ambas as partes devem demonstrar
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paciência e tolerância. Ao mesmo tempo, as culturas do fornecedor e do cliente devem ser

compatíveis. Ou seja, as partes devem ter uma filosofia de colaboração. Na verdade, Wiersema

(1996) considera que a cultura de uma empresa que pratica a intimidade com o cliente, ou seja, com

os seus comportamentos, as suas crenças e a sua mentalidade, é o sustentáculo da adoção bem-

sucedida da disciplina da intimidade com o cliente. Morgan e Hunt (1994) afirmam que as firmas

parceiras devem compartilhar valores, ou seja, devem ter opiniões em comum sobre

comportamentos, metas e políticas que são importantes ou não, apropriadas ou inapropriadas e

certas ou erradas.  As firmas parceiras que compartilham valores, na verdade, estão mais

comprometidas no relacionamento (Morgan e Hunt, 1994).

Para Frazier, Spekman e O´Neal (1988), a partilha de valores e a compatibilidade de metas

é importante devido ao alto nível de interdependência funcional nas trocas relacionais. Quanto mais

as partes estiverem entrelaçadas nas redes sociais, mais existirão sobreposições de redes de

amizade e de outros temas de negócios e maior se tornarão os laços de amizade, fazendo com que a

relação fique mais estável e positiva (Pfeffer e Salancik, 1978). Para Tallman e Shenkar (1994), a

seleção de estratégias cooperativas envolvem várias considerações que não seguem somente uma

lógica econômica, uma vez que também envolve um fenômeno social, psicológico e emocional.

Dessa maneira, não é por coincidência que os relacionamentos colaborativos sejam descritos

utilizando-se termos como confiança, visões compartilhadas e entendimento. Neste sentido, Parkhe

(1991) aponta que diferenças culturais ou de estilo podem criar tensão entre os parceiros e

determinar o fim de um relacionamento colaborativo.
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A perspectiva financeira também é um aspecto fundamental para o sucesso de um

relacionamento. É necessário que ocorram ajustes entre as empresas. Isto significa que o fornecedor

se dispõe a compartilhar parte do risco do cliente em troca de uma parte dos lucros que esse cliente

obtém através da oferta de produtos e serviços. Neste sentido, Wiersema (1996) afirma que

intimidade com o cliente é sinônimo de partilha de conhecimento, risco e lucro.

Dwyer, Schurr e Oh (1987) afirmam que sempre existirão desacordos ou conflitos nas

trocas relacionais. Entretanto, quando estes conflitos são resolvidos de forma amigável, tais

desacordos são considerados conflitos funcionais, porque previnem contra a estagnação, estimulam

o interesse e a curiosidade e fornecem um meio através do qual os problemas podem ser levantados

e resolvidos. Hunt e Morgan (1994), similarmente, apontam que, em relacionamentos,

desentendimentos são inevitáveis. A verdadeira questão é verificar se os parceiros percebem esses

desentendimentos como uma forma de trazer os problemas à tona ou se estes estão dispostos a

brigar, fervorosamente, começando a procurar outros parceiros. Hunt e Morgan (1994) afirmam

que, quando existe uma confiança mútua na relação, as partes vêem os desentendimentos ou

conflitos de uma maneira positiva e trabalham para resolver os problemas conjuntamente. Para

Anderson e Narus (1990), o conflito funcional pode aumentar a produtividade no relacionamento e

passa a ser visto como uma maneira de se fazer negócios.

A resolução de problemas de forma conjunta é um ponto importante nas trocas relacionais.

Quando questões complexas são discutidas abertamente entre as partes, há um fortalecimento da

interação entre elas. Os fornecedores e clientes que operam dessa maneira não hesitarão em discutir

os problemas, uma vez que, quanto mais cedo se reconhece e se discute um problema, mais cedo
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ele pode ser solucionado. Quando existe confiança entre os parceiros, as partes passam a ver um

conflito como funcional. Portanto, podem discutir os problemas abertamente, uma vez que não irão

temer as ações da outra parte. Dwyer, Schurr e Oh (1987) sugerem que o exercício de poder não

coercitivo é um  fator-chave na determinação do sucesso de uma troca relacional, pois a alta

interdependência entre as empresas em um relacionamento de troca aumenta a importância de uma

ponderada aplicação de poder.

Um aspecto de grande interesse na análise dos relacionamentos de troca entre fornecedores

e clientes que buscam benefícios mútuos para ambas as partes é, exatamente, identificar o melhor

sistema de mensuração de suas performances. Ou seja, como medir se o relacionamento entre as

empresas está ou não trazendo resultados para as firmas. Wiersema (1996) diz que um indicador

fundamental é a taxa de retenção de clientes.

3.3.1 Os Relacionamentos nos Mercados Internacionais

Bleeke e Ernst (1993) afirmam que, para a maioria dos negócios globais, os dias da

competição predatória estão longes. Em seu lugar, várias empresas estão aprendendo que precisam

colaborar para competir. Particularmente, a competição no mercado global, exige que as firmas

procurem, de forma contínua, introduzir novos produtos, processos e tecnologias que adicionem

valor a suas próprias ofertas. Dessa forma, empresas buscarão estabelecer, desenvolver e manter

relacionamentos de troca com parceiros que estejam aptos a entregar um valor superior aos

mercados na forma de produtos e serviços.
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Segundo Robinson (apud Anderson e Coughlan, 1987), uma questão fundamental em

negócios internacionais é a decisão entre “fazer ou comprar”. Em termos de expansão das

operações internacionais da empresa para os mercados internacionais, fazer significa entrar em um

mercado externo através de uma estratégia independente. Por outro lado, comprar compreende o

acesso a este mercado através da utilização de um canal de distribuição integrado, ou seja, através

de uma estratégia de marketing de relacionamento. Anderson e Coughlan (1987) afirmam que a

literatura sugere a escolha de um canal de distribuição integrado quando, por exemplo, há

necessidade de um alto nível de serviço associado à natureza do produto, quando o produto é mais

diferenciado em sua categoria, quando a empresa já opera com um sistema integrado nos mercados

internacionais, quando o produto está relacionado com o core business da empresa, quando

existem segredos importantes relativos à tecnologia, quando os competidores utilizam canais de

distribuição integrados, entre outras.

Por sua vez, Sheth (1996) aponta que há uma mudança do foco nas práticas de

suprimentos, isto é, a ênfase recaindo sobre a troca relacional, tendo esta função assumido um

caráter global. Na verdade, a função fornecimento passa a ser mais estratégica, sendo uma

competência central. É preciso que o fornecedor passe a ser visto como um cliente. Para tanto, para

que seja desenvolvido um relacionamento bem-sucedido entre cliente e fornecedor, igualmente

deverá haver comprometimento e confiança entre os parceiros. Os clientes deverão reduzir a sua

base de fornecedores, investindo em algumas firmas parceiras, na forma de treinamento, capital e

tecnologia. A busca de uma maior competitividade global por parte das organizações tem

demonstrado que fontes de fornecimento em nível global podem gerar vantagens competitivas.

Entretanto, a chave desse processo parece estar na criação, no desenvolvimento e na manutenção
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de relacionamentos entre organizações de diferentes países. Assim é necessário identificar quais os

fatores determinantes do sucesso de relacionamentos entre, por exemplo, um determinado cliente

nacional e um fornecedor estrangeiro ou entre um cliente externo e um fornecedor doméstico.

Jain (1993) afirma que, freqüentemente, empresas internacionais procuram colaboração

estrangeira para ter acesso aos mercados mundiais. Tal colaboração assume a forma de um acordo

de licenciamento ou de uma joint venture com uma empresa no país anfitrião. Colaborando com

uma empresa estrangeira para produzir ou distribuir um produto, uma empresa poderá ter vantagem

competitiva. Hamel e Prahalad (1989) afirmam que, através de acordos relacionais, tais como

licenciamento, joint ventures, entre outros é possível vencer a batalha competitiva sem precisar

lutar com determinados competidores rivais. Estes relacionamentos entre empresas permitem aos

parceiros alcançar os volumes de produção necessários e ter acesso aos mercados globais. Outro

objetivo dos relacionamentos colaborativos é o seqüestro dos esforços de desenvolvimento de

potenciais rivais.

O avanço tecnológico tem mostrado que o sucesso na luta competitiva no mercado global

não poderá ser conquistado de forma independente ou isolada. Hamel e Prahalad (1995) afirmam

que o “empréstimo” de recursos de outras empresas para completar seus recursos internos é uma

forma de alavancagem de recursos. Uma firma poderá aproveitar-se da habilidades e recursos de

um parceiro através de alianças, joint ventures, licenciamento interno e uso de subcontratantes.

Estes autores afirmam que os vencedores serão aqueles competidores que se comprometerem em

criar e oferecer um valor superior baseado em suas próprias habilidades e competências distintas.

Entretanto, o desenvolvimento de um valor superior se dará, sempre que possível, através de
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relacionamentos colaborativos com clientes, fornecedores, governo e até mesmo com os

concorrentes.

As motivações para uma empresa colaborar com uma empresa estrangeira vêm da intenção

de atingir uma vantagem competitiva que não seria obtida sem o parceiro (Sheth e Parvatiyar, 1992;

Tallman e Shenkar, 1994). Sheth e Parvatiyar (1992) afirmam que a motivação fundamental para a

formação de alianças está na redução do risco através da divisão do mesmo.

O marketing de relacionamento inclui a tentativa das firmas de desenvolverem relações de

longo prazo com os membros do canal de marketing internacional, ou seja, com atacadistas e

varejistas nos mercados externos. Este aspecto denota a importância da busca de relacionamentos

cooperativos com o canal internacional, que permitirá ao fabricante exportador fornecer tipos e

níveis de serviço que criam valor superior ao cliente e, dessa maneira, levam à satisfação destes.

Bowersox e Closs (1996) afirmam que os requisitos de marketing e logística necessários

para uma distribuição bem-sucedida só poderão ser completamente satisfeitos através da

cooperação de todo o canal internacional. Cada potencial participante do canal é visto pelos outros

como tendo uma competência central no desempenho de serviços únicos. Visto que a longo prazo

cada participante desfrutará de recompensas ou sofrerá perdas como um resultado do sucesso total

do canal, há um crescente reconhecimento dos benefícios da cooperação com clientes e

fornecedores no desenvolvimento de acordos na cadeia de fornecimento. Por sua vez, esses

acordos têm como objetivo aumentar a competitividade do canal, através do aumento da eficiência

em todo o processo logístico e da eliminação de desperdícios e esforços duplicados.
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Segundo Bowersox e Closs (1996), o reconhecimento da dependência é a principal

indicação da solidariedade do canal. A partir do grau de dependência observado, é possível

classificar os acordos existentes no canal.

FIGURA 5: Classificação dos Relacionamentos no Canal baseado no Reconhecimento

da Dependência

Fonte: BOWERSOX, Donald J., CLOSS, David J. Logical management: the integrated supply chain process.
McGraw-Hill, 1996.

Nas estruturas transacionais, há pouca ou nenhuma dependência entre os membros do canal,

que não se sentem com responsabilidades entre si.

Contudo, nos acordos relacionais voluntários cada firma reconhece a dependência e o

desenvolvimento de benefícios conjuntos através da cooperação. Há a convicção de que a

coordenação entre os membros do canal resultará em uma performance superior do que uma ação

independente da firma. Na medida em que aumenta a formalização da dependência entre os

integrantes do canal, as empresas deslocam-se dos sistemas administrados para as joint ventures.
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1. Sistemas Administrados

São acordos voluntários menos formais. Não existe um acordo formal ou o reconhecimento

de uma dependência pelos membros do canal. Freqüentemente, uma firma dominante assume a

responsabilidade de liderança e procura a cooperação de parceiros comerciais e fornecedores de

serviços.

2. Parcerias e Alianças

Quando as firmas necessitam de uma maior clareza e de um compromisso de longo prazo

maior do que o obtido através dos sistemas administrados, estas procuram formalizar seus

relacionamentos com outros negócios. Tipicamente existe a extensão da dependência para formar

uma parceria e, com o passar do tempo, a extensão do relacionamento em direção a uma aliança.

Neste tipo de acordo voluntário, duas ou mais firmas abdicam de alguma autonomia operacional no

esforço de, conjuntamente, perseguirem metas específicas. Existe a expectativa de que o acordo

prevalecerá por um substancial período de tempo. Webster (1992) afirma que a real parceria é

aquela em que cada firma assume total dependência em relação à outra em uma área particular de

atividade, e a confiança mútua substitui as suposições adversárias. Com referência às alianças,

Bowersox e Closs (1996) mencionam que, em essência, a meta de aliança é cooperativamente

construir, na combinação dos recursos das firmas parceiras, um aumento da performance, da

qualidade e da competitividade do canal. Tal cooperação exige um compromisso com o

compartilhamento das informações e da resolução de problemas.
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3. Sistemas Contratuais

Muitas firmas desejam conduzir seus negócios dentro dos limites de um contrato formal. No

lugar de uma pura cooperação, o acordo contratual estabelece um conjunto de obrigações legais.

Muitas empresas querem contratos em razão da estabilidade conquistada com um compromisso

formal.

4. Joint Ventures

Determinados empreendimentos envolvem a necessidade de volume de capital muito grande

para uma firma independente. Portanto, duas ou mais firmas podem escolher investir conjuntamente

em um acordo. A mais estrita joint venture envolve duas ou mais firmas economicamente unidas

para criar uma nova empresa.

Por sua vez, McCort (1994) assinala que o objetivo final do marketing de relacionamento é

atingir vantagem competitiva, estabelecendo associações de longo prazo mutuamente benéficas com

clientes leais e, portanto, satisfeitos.

3.3.2 Estratégias de Relacionamento nos Mercados Internacionais

Com o propósito de expansão internacional de suas operações, as organizações dispõem de

várias alternativas estratégicas. A opção por uma ou outra estratégia é analisada em torno de uma
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série de dimensões que resultam em um menor ou maior grau de envolvimento em determinada

operação internacional. As estratégias para o ingresso em mercados externos podem ser

visualizadas em um contínuo que vai desde a exportação, indireta ou direta, até o investimento

externo direto. Entre os extremos desse contínuo, encontram-se as estratégias que exigem um

relacionamento mais íntimo entre uma firma nacional e uma organização estrangeira, visando o

alcance de benefícios mútuos para estas empresas.

O contínuo estratégico para o ingresso em mercados internacionais

As organizações dispõem de um conjunto de estratégias de ingresso em mercados

internacionais à sua disposição. A decisão por uma ou outra estratégia deve levar em conta algumas

dimensões estratégicas, principalmente: (1) os recursos e as capacidades da firma em termos

administrativos, tecnológicos e de pessoal, (2) as necessidades de investimento por parte da

organização, (3) os riscos que a administração está preparada a assumir, (4) o grau de controle

desejado sobre o processo, e (5) o potencial de lucro advindo de uma ou outra alternativa de

ingresso.

A Figura n. 6 , descreve a influência das dimensões estratégicas acima mencionadas na

escolha da estratégia de ingresso em mercados internacionais. Ele indica o nível de intensidade

necessário, em cada dimensão, para a obtenção de uma melhor performance na gestão de canal

internacional.

FIGURA 6: Dimensões Estratégicas Relevantes
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Dimensões estratégicas Estratégia de baixo
envolvimento

Estratégias de alto
envolvimento

1) Recursos e capacidades da firma. MODERADOS ELEVADOS

2) Necessidades de investimentos MENOR MAIOR

3) Riscos assumidos MENOR MAIOR

4) Grau de controle sobre o processo MENOR MAIOR

5) Potencial de lucro MENOR MAIOR

Neste sentido, valiosa contribuição é trazida por Terpstra (IN: Stern e El-Ansary, 1988),

que analisa uma série de dimensões relevantes como critério de decisão para seleção da estratégia

de ingresso em mercados estrangeiros.

Dimensões estratégicas relevantes

Ø 1 Recursos e capacidades da firma, em termos administrativos, tecnológicos e de

pessoal

A opção pela estratégia de ingresso varia de acordo com os recursos e capacidades de que

a firma dispõe. É necessário que a empresa avalie sua capacidade de produção, qualidade de

produto, nível de dependência tecnológica, flexibilidade para adaptação, entre outros itens

importantes. Da mesma forma, ela precisa avaliar se dispõe de tecnologia adequada para ingressar

com sucesso nos mercados externos. Os custos administrativos também variam de acordo com o

método de entrada. Nestes estão incluídos aspectos relativos à documentação e à burocracia em

geral existente no comércio internacional, além do nível de gerenciamento exigido. Por exemplo, a

exportação indireta ou o licenciamento envolvem poucos custos adicionais em termos

administrativos.
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A necessidade de pessoal especializado é uma das variáveis determinantes da estratégia de

entrada. Geralmente, as estratégias de maior envolvimento exigem um número maior de profissionais

habilitados nos negócios internacionais. Se a firma não possui estes “internacionalistas” e, portanto,

não dispõe de uma maior experiência nos mercados externos, provavelmente optará por meios de

ingresso indireto.

Ø 2 Necessidades de investimento

Obviamente, as necessidades de investimento são maiores na estratégia de investimento

externo direto. Neste caso, é necessário investir em uma planta, em equipamentos e pessoal no

mercado estrangeiro, além da necessidade de capital para financiar estoques no exterior. Já nos

métodos indiretos, a exigência de capital é menor.

Ø 3 Riscos

Normalmente, os mercados externos são percebidos como tendo maiores riscos que o

mercado doméstico. Os riscos que a firma assumirá irão variar de acordo com a opção estratégica

de ingresso. No investimento externo direto, os investimentos necessários são maiores; portanto, os

riscos serão igualmente maiores. Entretanto, no mercado internacional, as firmas também estão

expostas ao risco político inerente a cada mercado, que irá variar de acordo com a estratégia de



61

ingresso. Geralmente, quanto mais direta e visível a entrada em mercado estrangeiro, mais vulnerável

a firma estará a estes riscos políticos.

Ø 4 Grau de controle sobre a operação

O controle gerencial sobre a operação internacional varia grandemente em função da

alternativa de ingresso. Vendendo através de métodos indiretos, como trading company, por

exemplo, a firma não dispõe de nenhum controle sobre a operação. No investimento externo direto,

entretanto, a empresa passa a ter o controle total sobre a operação, ou seja, controle sobre a

política de preços, promoção, qualidade de produto, serviços, entre outros.

Ø 5 Potencial de lucro

A firma necessita avaliar o potencial de lucro das diferentes alternativas de ingresso. Deverá

estimar o potencial de vendas e custos associados a cada estratégia de ingresso. Geralmente, quanto

mais indireta for a estratégia de ingresso, menor será o potencial de lucro.

A partir das dimensões estratégicas observa-se um contínuo que leva em consideração o

nível de envolvimento com a operação internacional.

FIGURA 7: Contínuo Estratégico

Menor envolvimento Maior envolvimento

Exportação Exportação Licenciamento “Franchising” Alianças “Joint Investimento
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Indireta Direta Estratégicas Ventures” Externo Direto

O contínuo apresentado parte da premissa que a dimensão envolvimento é derivada do

conjunto de dimensões relevantes anteriormente citadas para a escolha da opção estratégica de

ingresso nos mercados internacionais.

Em um extremo do contínuo, tem-se as estratégias de ingresso que indicam um menor nível

de envolvimento com o mercado externo, através das exportações, as quais podem ser realizadas

por via indireta ou direta. Este tipo de abordagem mostra um menor interesse estratégico da

empresa quanto ao desenvolvimento de determinado mercado ou uma menor disposição para o

risco. No outro extremo, tem-se aquela estratégia que denota um grande interesse estratégico da

organização por um mercado externo e, portanto, necessita de um grande envolvimento por parte da

mesma. Evidentemente, esta posição pressupõe uma maior disposição da empresa a assumir riscos.

Neste extremo, está a estratégia de investimento externo direto, em que a organização decide

instalar uma operação de fabricação, montagem ou de marketing em um mercado externo. Entre os

extremos há uma série de estratégias combinadas ou formas mistas de ingresso em mercados

externos. Estas formas mistas combinam características que vão desde a exportação indireta até o

investimento externo direto.

No meio do contínuo verificam-se estratégias como o licenciamento, o franchising, as

alianças estratégicas e as joint ventures. Todas estas formas mistas estão relacionadas com o

estabelecimento de relacionamentos colaborativos entre empresas nacionais e estrangeiras (Cateora,
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1996). São relacionamentos que buscam benefícios mútuos para ambas as organizações (Hunt e

Morgan, 1994).

Assim, cada organização adotará a estratégia mais apropriada a suas condições, ou seja,

utilizando seus recursos e capacidades internos, à luz da análise do ambiente externo competitivo.

Cada estratégia traz presente vantagens e desvantagens, dependendo das forças e fraquezas

da empresa, do grau de compromisso que a empresa deseja ou está apta a assumir e das

características do mercado em que vai atuar (Cateora, 1996).

Abaixo segue a descrição de cada alternativa estratégica de relacionamento das quais as

firmas poderão utilizar nas suas operações nos mercados internacionais.

3.3.2.1 Licenciamento

O licenciamento representa uma forma simples de um fabricante envolver-se em marketing

internacional (Kotler, 1994). O licenciamento consiste em um acordo contratual entre o licenciador

(quem transfere o direito) e o licenciado (quem adquire o direito) para utilização de tecnologias, uso

de um processo de produção, marcas, patentes, serviços de consultoria e assistência comercial,

mediante o pagamento de royalties.

Minervini (1991) afirma que o licenciamento é a forma mais rápida de entrar no mercado

internacional e é particularmente adaptável a pequenas e médias empresas que não dispõem de
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grandes recursos financeiros, organizacionais e de pessoal, mas que possuem conhecimentos

altamente especializados para oferecer. Embora esta seja a forma que possibilita ao licenciador um

menor grau de controle sobre o licenciado, sendo igualmente a menos lucrativa para entrar em um

mercado, os riscos e os problemas são menores do que no investimento direto. É uma legítima

maneira de explorar uma propriedade intelectual nos mercados estrangeiros (Cateora, 1996).

3.3.2.2 Franchising

O franqueamento é uma forma de licenciamento que está crescendo rapidamente no

mercado internacional. O franqueador fornece um pacote padrão de produtos, sistemas e

gerenciamento de serviços, e o franqueado fornece conhecimento de mercado, capital e

envolvimento pessoal no gerenciamento.

Cateora (1996) afirma que a combinação de habilidades permite flexibilidade no trato com

as condições do mercado local, dando ao franqueador um razoável grau de controle sobre as

operações. É a forma mais rápida de entrar em um mercado internacional, geralmente utilizada por

grandes varejos estrangeiros para o ingresso em mercados emergentes.

3.3.2.3 Alianças Estratégicas Internacionais

As alianças estratégicas internacionais são outra categoria de relacionamentos colaborativos,

adotados como uma maneira de reforçar as fraquezas e aumentar as potencialidades de uma
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organização (Arbeláez e Culpan, 1995). São relacionamentos estabelecidos entre duas ou mais

empresas para uma mútua cooperação e divisão dos riscos para o alcance de um objetivo comum.

De acordo com Yoshino e Srinivasa (1996), numa aliança estratégica as metas conjuntas de duas ou

mais empresas não compromete sua independência depois da aliança, ou seja, as firmas parceiras

participam dos benefícios, dividem o controle das atividades e contribuem sempre para uma ou mais

áreas estratégicas essenciais, como tecnologia ou produto.

De acordo com Cateora (1996), uma aliança estratégia internacional implica: (1) que exista

um objetivo comum; (2) que as fraquezas de uma parte sejam compensadas pelas forças da outra

parte; (3) que o alcance do objetivo levará muito tempo ou terá um risco muito alto e (4) que juntas

as respectivas forças tornarão possível o que de outra forma não seria alcançado. É um

relacionamento sinérgico estabelecido para atingir um objetivo comum em que ambas as partes se

beneficiam. Para uma organização ser bem-sucedida nos mercados globais, ela deve atender ou

exceder os padrões de qualidade e os novos níveis de tecnologia exigidos, o que parece ser difícil

conquistar de maneira isolada. De acordo com Ohmae (1995), uma empresa estabelece uma aliança

estratégica para adquirir as habilidades necessárias para atingir os objetivos mais eficazmente, a

custos menores e com menores riscos.

Varadarajan e Cunningham (1995) afirmam que as alianças estratégicas são uma

manifestação das estratégias de cooperação interorganizacionais, implicando a união das habilidades

e dos recursos dos parceiros para atingir um ou mais objetivos estratégicos das firmas que estão

cooperando.



66

Segundo Sheth e Parvatiyar (1992), o principal propósito de uma estreita cooperação entre

organizações poderia ser estratégico, como, por exemplo, a entrada em um novo campo de

produto/mercado, ou poderia ser operacional, como, por exemplo, unindo operações como

faturamento automático, através do sistema de troca eletrônica de dados (EDI).

Hamel e Prahalad (1995) assinalam que, freqüentemente, as alianças a longo prazo

permitem que as empresas adquiram competências profundamente arraigadas em empresas

parceiras.

Para Webster (1992), há inúmeros tipos de alianças estratégicas, envolvendo parcerias com

clientes e revendedores ou com reais ou potenciais competidores para o desenvolvimento de novas

tecnologias, novos produtos e novos mercados.

Contudo, parece que a intensidade competitiva e o grau de globalização dos mercados é

uma das possíveis explicações para a crescente formação de alianças estratégicas no mercado

internacional, especialmente no que diz respeito à produção e à distribuição de bens. Johansson

(1995), por sua vez, acredita que o motivo maior é que nenhuma firma em uma indústria competitiva

pode ter isoladamente a capacidade tecnológica única. Portanto é preciso colaborar com os

competidores na pesquisa e no desenvolvimento de tecnologias.

As organizações precisam estar presentes nos diferentes mercados com produtos para

competirem eficazmente, e as alianças são uma eficiente forma para alavancar recursos escassos

com menores investimentos e, conseqüentemente, menores riscos. Apesar de todos os benefícios de

uma aliança, é inegável que ocorra uma perda de independência por partes dos parceiros devido à
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divisão do controle (Arruda e Arruda, 1997). Com referência à dimensão controle, nas alianças

estratégicas, há necessidade de se verificar o grau de controle que determinada firma deterá sobre o

processo, associando-se a uma empresa estrangeira em um mercado externo.

A interdependência e o desequilíbrio de poder são variáveis importantes de um

relacionamento (Wilson, 1995). Na medida em que, em um relacionamento, um parceiro poderá

obter da outra parte o que não conseguiria de forma isolada, o maior grau de poder de determinada

parte poderia reduzir-se em razão da necessidade de aumentar a sua dependência em relação à

outra parte. A dependência, por sua vez, leva ao equilíbrio do poder.

Outra variável importante é o compromisso assumido pelos parceiros de um

empreendimento, indicando que estes desejam continuar o relacionamento no futuro. A confiança

também é um aspecto fundamental no que diz respeito ao item controle. A confiança envolve a

crença de que um parceiro agirá de acordo com o maior interesse no outro parceiro. Em um

relacionamento, ambos os parceiros perseguem objetivos mútuos que, para serem alcançados,

necessitam de esforços conjuntos e, portanto, da manutenção do relacionamento.

Tais variáveis agem como mecanismos de controle. Dessa maneira, se elas estiverem

presentes nas alianças estratégicas, pode-se inferir que as empresas que fazem parte deste

relacionamento poderão ter um bom grau de controle sobre suas operações.

Finalmente, Naisbitt (1994) afirma que a formação de alianças estratégicas é uma resposta

às necessidades do que será a era das informações voltadas para o consumidor. Isso se deve ao
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fato de que as empresas estão plenamente conscientes de que, de forma isolada, não poderão ser

protagonistas vitoriosas no novo “jogo global”.

3.3.2.4 Joint Ventures

Joint venture é um dos tipos mais importantes de relacionamento colaborativo e que

claramente mais tem crescido durante os últimos vinte anos (Cateora, 1996). Minervini (1991)

afirma que as joint ventures são uma das formas de maior crescimento na abordagem ao mercado

externo, sendo uma iniciativa de colaboração entre dois ou mais parceiros com um ou mais objetivos

de mercado. As joint ventures servem como um meio de reduzir os riscos políticos e econômicos

dos parceiros do empreendimento e fornecem menos riscos de entrada em mercados que possuem

barreiras legais e culturais para a aquisição de uma companhia existente.

As joint ventures se diferenciam de outros tipos de relacionamentos colaborativos, na

medida em que os parceiros de duas ou mais empresas juntam suas forças para formarem uma nova

empresa (Cateora, 1996; Webster, 1992).

Kotler (1994) afirma que a empresa estrangeira pode não possuir os recursos financeiros,

físicos ou gerenciais para administrar o negócio sozinha ou o governo pode exigir a formação de um

empreendimento conjunto como condição de entrada no país. Neste caso, uma joint venture com

uma empresa local poderia ajudar a minimizar os sentimentos nacionais contra o ingresso de

empresas estrangeiras.



69

3.4 As estratégias de relacionamento e as principais motivações para a

adoção do relacionamento no mercado internacional

Há uma série de alternativas de canal internacional à disposição das firmas. Essas

possibilidades para o fabricante/exportador variam conforme os níveis de envolvimento com a

operação. Cabe verificar em cada estratégia quais são os principais motivos que levariam as

organizações a optarem por um ou outro tipo de relacionamento nos mercado externos. De acordo

com Arruda e Arruda (1997), dentro do processo de internacionalização, são muitas as razões para

o estabelecimento de parcerias. Há o objetivo de se ter acesso a recursos, em termos de

conhecimento de produtos e serviços, matéria-prima, além de insumos e fornecedores do parceiro.

Quanto ao produto, uma empresa pode visar o acesso à tecnologia, à infra-estrutura de marketing, a

marcas reconhecidas e a clientes importantes. Quanto ao mercado, uma empresa pode almejar o

acesso a este, superando barreiras e outras restrições. Em relação aos recursos financeiros, uma

empresa poderá acessar o capital e o crédito de curto e longo prazos da firma parceira.

3.4.1 Licenciamento

Com o rápido avanço tecnológico, parece que o motivo fundamental para a busca de

relacionamentos desta ordem está ligado à possibilidade de aquisição de tecnologias residentes fora

das fronteiras da organização,  extremamente necessárias para a conquista de vantagens

competitivas nos mercados externos. Hamel e Prahalad (1995) assinalam que a extração de

tecnologia do mercado global é uma fonte potencialmente importante de alavancagem de recursos.
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A necessidade da busca de acordos para obtenção de tecnologias a custos mais baixos está

amplamente mencionada na literatura de marketing (Johansson, 1995; Mckenna, 1993; Hamel e

Prahalad, 1995; Minervini, 1991; Kotler, 1994).

Nesse sentido, Cateora (1996) aponta outras vantagens aparentes quanto ao licenciamento:

(1) quando o capital é escasso; (2) quando as restrições às importações proíbem outros meios de

ingresso; (3) quando um país é sensível à propriedade estrangeira; (4) quando é necessário proteger

patentes e marcas contra cancelamento por sua não utilização.

Já Kotler (1994) menciona que a principal esperança do licenciador é a possibilidade de

provocar inovação contínua, tornando o licenciado permanentemente dependente da relação.

3.4.2 Franchising

Franchising é uma forma atrativa para organizações que desejam expandir suas operações

rapidamente com baixo investimento de capital (Cateora, 1996). A rapidez no acesso aos mercados

externos e o baixo volume de capital exigido parecem ser as principais motivações em torno deste

arranjo organizacional. O franchising poderá permitir ingresso rápido em mercados estrangeiros,

combinando o conhecimento do licenciador com o conhecimento das condições do mercado local e

o espírito empreendedor do franqueado. As leis e os regulamentos estrangeiros são simpáticos ao

franchising, uma vez que este tende a fomentar a propriedade, as operações e os empregos locais.
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3.4.3 Alianças Estratégicas Internacionais

Varadarajan e Cunningham (1995) mencionam que, entre as principais motivações para a

formação de alianças estratégicas, estão a entrada em novos mercados internacionais, devido à

importância do alcance de uma viável posição em todos os maiores mercados mundiais, o que faz

com que as organizações examinem a necessidade de entrarem em alianças estratégicas com outras

firmas possuidoras de habilidades e recursos complementares. Outras importantes motivações

relacionam-se à necessidade de driblar as barreiras de entrada relacionadas com o ambiente local

impostas por leis, regulamentos, políticas, entre outras. Assim sendo, as organizações optam por

alianças estratégicas para reduzir os riscos econômicos e políticos. De acordo com Hamel (1991),

as firmas freqüentemente formam alianças estratégicas com a intenção de aprenderem com os

parceiros da aliança. Para Lorange e Roos (1996), a formação de uma aliança estratégica tem o

objetivo de  alcançar sucesso, por parte dos dois parceiros. Entretanto, estas firmas podem ter

objetivos distintos quanto ao relacionamento. Um parceiro pode objetivar a internacionalização,

enquanto outro pode pretender ser fornecedor de tecnologia.

De acordo com Johansson (1995), no mercado internacional, há grandes motivações para a

formação de alianças no compartilhamento de atividades de distribuição, manufatura, pesquisa e

desenvolvimento. No que se refere às alianças em distribuição, o motivo fundamental é a

possibilidade de um parceiro complementar sua capacidade e aumentar sua linha de produtos,

enquanto que o outro parceiro consegue acesso rápido e com menores custos ao mercado do

primeiro. Portanto, existe a complementaridade  de ativos, e os parceiros podem focalizar-se

naquilo que eles sabem fazer melhor. Esse tipo de vínculo foi estabelecido entre Chrysler e
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Mitsubishi Motors para a distribuição de carros nos Estados Unidos. Com referência às alianças em

manufatura, ambos os parceiros exploram o excesso de capacidade para produzirem bens que

serão distribuídos com a marca de cada um deles, conseqüentemente, preenchendo espaços em

ambas as linhas de produtos. Por exemplo, no Japão, a Matsushita concordou em produzir

computadores pessoais IBM, visando explorar seu excesso em capacidade produtiva. Este tipo de

aliança explora o benefício econômico no sentido da economia de recursos, uma vez que não é

necessário investir pesados recursos em uma nova planta e em equipamentos.

As alianças em distribuição preenchem os espaços para uma maior cobertura de mercado, e

as alianças em manufatura preenchem as lacunas adicionando produtos às linhas. Dessa maneira, as

alianças estratégicas internacionais permitem que as organizações obtenham recursos mais

eficazmente com menor risco.

Para Johansson (1995), as alianças estratégicas internacionais em pesquisa e em

desenvolvimento são fundamentais em um período de globalização econômica. A globalização cria a

necessidade de um padrão comum entre as nações e, portanto, é necessário que as organizações se

juntem para alcançá-lo. O desenvolvimento de tecnologia exige grandes investimentos em capital e

em outros ativos, o que pode ser conseguido através de um relacionamento estreito entre empresas.

A busca de tecnologia conjuntamente reduz os riscos financeiros e aumenta a probabilidade do

sucesso, uma vez que ocorre a junção de recursos e habilidades (McKenna, 1993; Hamel e

Prahalad, 1995). A rapidez com que novos produtos precisam estar presentes nos mercados globais

tem, cada vez mais, levado a este tipo de aliança.
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Outra motivação para a formação de alianças estratégicas é o fato de que a organização

pode fortalecer-se sem precisar crescer. Para Naisbitt (1994), as empresas estão evitando crescer.

As alianças fornecem aos parceiros uma maior flexibilidade e agilidade em termos de ações no

mercado, com menores custos e riscos.

Cateora (1996) aponta várias motivações para o ingresso em alianças estratégicas

internacionais: (1) reduzir os riscos de um novo mercado e os custos de entrada; (2) acelerar as

introduções de produto demandadas pela rápida mudança tecnológica e pelos mais curtos ciclos de

vida de produtos; (3) produzir economias de escala; (4) vencer as barreiras legais e de comércio.

Lorange e Roos (1996) afirmam que os benefícios de uma aliança resultam da produção de

sinergias que favorecem ambas as partes. O trabalho conjunto de pesquisa e desenvolvimento ou a

produção coordenada possibilita uma vantagem de ganho de escala, com maior capacidade

conjunta. O custo, baseado em volume, e os ganhos de capital, se obtém pelos investimentos

compartilhados. O desempenho mercadológico cresce à medida que se combinam esforços no

sentido de coordenar os sistemas de distribuição, desenvolver atividades conjuntas de vendas ou

combinar as linhas de produtos dos parceiros. O fortalecimento de uma empresa no mercado

possibilita o compartilhamento de custos, sua presença mais dominante, rápidos ganhos nos

mercados principais e maior habilidade para atender aos consumidores (Lorange e Roos, 1996).
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3.4.4 Joint Ventures

Minervini (1991) afirma que as principais motivações da formação de joint ventures são (1)

a busca de parceiros para conseguir economias de escala; (2) a complementação técnica e

comercial; (3) o acesso rápido à tecnologia, visando produzir com custos inferiores; (4) a criação de

mercados cativos; (5) a neutralização da concorrência e (6) a redução do impacto da legislação

local sobre investimentos estrangeiros. De acordo com Cateora (1996), existem cinco principais

motivações para a formação deste tipo de relacionamento: (1) permite a uma empresa utilizar as

habilidades especializadas de um parceiro local; (2) permite a uma organização o acesso ao sistema

de distribuição local de um parceiro; (3) entrar em um mercado onde uma total propriedade das

atividades são proibidas; (4) permite o acesso a mercados protegidos por tarifas e quotas; e (5)

capacidades escassas de pessoal e capital para expandir operações internacionais.

Nesse sentido, Hamel e Prahalad (1995) afirmam que as empresas poderiam concorrer à

liderança de competências através da formação de uma joint venture com uma empresa que tenha

habilidades correlatas.

Dessa forma, a possibilidade de acesso aos complexos mercados internacionais, por vezes

extremamente protegidos, parece ser uma motivação chave no processo de formação de joint

ventures.



4 MÉTODO

Um dos pontos críticos em um trabalho de pesquisa é, sem dúvida, a correta definição do

método a ser utilizado. Primeiramente, define-se a questão-problema juntamente com a definição

dos objetivos a serem investigados. Posteriormente, são determinados os métodos a serem

empregados. Esta escolha depende basicamente da natureza do problema que o pesquisador se

propõe a analisar.

Segundo Boyd et al. (1989), os projetos de pesquisa em marketing podem ser enquadrados

em duas categorias distintas: pesquisa exploratória e pesquisa descritiva. A pesquisa exploratória

permite o levantamento de hipóteses que possam explicar um determinado fenômeno, enquanto a

pesquisa descritiva procura testar essas hipóteses. Mattar (1996) afirma que diferentes tipos de

classificação têm sido propostas por diversos autores. Mattar (1996) adota uma classificação que

leva em consideração, primeiramente, o objetivo e o grau relacionado ao problema de pesquisa e,

posteriormente, a natureza do relacionamento entre as variáveis estudadas.



76

Segundo Mattar (1996), a classificação resultante é a seguinte:

Ø Pesquisas Exploratórias

Ø Pesquisas Conclusivas:

− Pesquisas descritivas

− Pesquisas causais

Segundo ele, pesquisas exploratórias são estudos preliminares que visam propiciar um maior

conhecimento sobre o tema ou programa de pesquisa. Auxiliam no desenvolvimento de hipóteses de

pesquisa para estudos conclusivos. As técnicas empregadas incluem levantamentos de fontes

secundárias, levantamento de experiências, estudos de caso selecionados e observação informal.

Já as pesquisas conclusivas podem ser divididas em pesquisa descritiva e pesquisa causal. A

descritiva é utilizada visando descrever as características de grupos e estimar proporções de

elementos de uma população. Já a causal é empregada para identificar a existência de relação entre

variáveis. As técnicas empregadas incluem entrevistas (diretas, por telefone), questionários

(pessoais, por correio) e observação.

A pesquisa exploratória, genericamente e portanto, objetiva dotar o pesquisador de um

maior conhecimento sobre o problema de pesquisa. Dessa forma, ela se aplica quando o

pesquisador não conhece o problema a ser estudado com clareza suficiente que permita estabelecer

hipóteses de pesquisa (Mattar, 1996).

Já a abordagem descritiva de pesquisa é indicada quando os objetivos do estudo estão bem

claros para o investigador, assim como as hipóteses de pesquisa. Enquanto os estudos exploratórios
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primam por sua flexibilidade, a pesquisa descritiva busca obter uma descrição fiel de uma situação

através de um desenho de estudo estabelecido para obtenção da informação desejada (Boyd et al.,

1989). Uma vez que o objetivo desta pesquisa é examinar os elementos que influenciam na adoção

de estratégias de relacionamento para o mercado internacional, a utilização de uma abordagem

exploratória é a mais conveniente.

Dessa maneira, este estudo foi realizado a partir de uma abordagem exploratória que buscou

identificar elementos que possibilitassem a formulação de hipóteses a respeito dos elementos

estimuladores e inibidores do emprego de estratégias de relacionamento nos mercados

internacionais, em um segmento de atividade.

4.1 Escolha do Método de Pesquisa

Sendo um estudo de caráter exploratório, esse foi dividido em duas etapas: pesquisa em

fontes secundárias e estudo de caso. A primeira etapa consiste em uma revisão da literatura no que

diz respeito ao tema investigado. Essa revisão bibliográfica contemplou as áreas de marketing

internacional, marketing de relacionamento e os relacionamentos nos mercados internacionais. A

revisão da literatura, com base no marco conceitual existente,  possibilitou ao pesquisador tomar

conhecimento sobre o “estado da arte” no que se refere ao tema investigado. Em um segundo

momento, foi utilizado o método de estudo de caso. O estudo de caso é “o estudo empírico de uma

situação de marketing dentro de seu contexto real, utilizando múltiplas fontes de evidência” (Boyd et

al., 1989).
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De acordo com Bonoma (1985), muitos dos importantes fenômenos de marketing são

pouco conhecidos teoricamente. Caracterizam-se pela sua complexidade de observação. Nestes

casos, a aplicação de métodos de pesquisa qualitativa seria mais indicado. Rossi (1993) aponta que

o estudo de caso é um método promissor para o pesquisador de marketing, uma vez que estuda o

fenômeno dentro do contexto no qual  ele ocorre. Ainda, Rossi (1993) afirma que o caráter

científico do estudo de caso está não naquilo que é observado nos casos em si, mas no que estes

podem sugerir em relação ao fenômeno estudado de um modo geral.

Yin (1990) afirma que o estudo de caso é uma pesquisa empírica que investiga fenômenos

contemporâneos inseridos no contexto da vida real, quando as fronteiras entre fenômeno e contexto

não são claramente evidentes e nos quais múltiplas fontes de evidências estão presentes.

As críticas que são feitas ao método de estudo de caso referem-se a sua falta de

objetividade e rigor científico, pois dependem fundamentalmente da intuição do investigador,

estando sujeito à sua subjetividade (Yin, 1990; Boyd et al., 1989). Contudo, o estudo de caso

apresenta como vantagem a grande profundidade com que permite explicar o caso em estudo, assim

como relacioná-lo com outros casos (Mattar, 1996). Rocha et al. (1987) apontam que, no Brasil,

são raros os casos que utilizaram a técnica de análise em profundidade de empresas através do

método de casos. Segundo tais autores, o estudo de caso permite que o pesquisador adentre no

mundo de determinada empresa, resgatando e documentando experiências que poderão ou não ser

seguidas por outras empresas. De acordo com os autores, o investigador deve, segundo sua

observação da realidade específica, “extrair ordem do caos”, ou seja, organizar a realidade de tal

maneira que lhe possibilite retirar dela teorias, hipóteses, perguntas, novas indagações. Rocha et al.
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(1987) mencionam que, em se tratando do estudo do processo de internacionalização de empresas,

o estudo de caso pode oferecer significativos insights, uma vez que o estado da literatura sobre o

tema é ainda pouco esclarecedor.

Definido o método de pesquisa a ser empregado, Yin (1990) sugere quatro modelos de

desenhos de estudo de caso:

FIGURA 8: Tipos Básicos de Desenho para Estudos de Caso

TIPOS DE DESENHO DESENHO DE CASO
ÚNICO

DESENHO DE CASOS
MÚLTIPLOS

Holístico
(unidade simples de análise)

TIPO 1 TIPO 3

Inserido
(unidades múltiplas de análise)

TIPO 2 TIPO 4

Fonte: YIN, Robert K. Case study research. Design and methods. Newbury Park: Sage Publications, 1990, p.
46.

Para este estudo, o tipo 4 se configura como o mais adequado. Como o trabalho tem como

propósito identificar e analisar os elementos estimuladores e os elementos inibidores da utilização de

estratégias de relacionamento nos mercados internacionais, realizar a investigação sobre um caso

único implica a escolha de um caso que represente, de forma significativa, o segmento de negócio

como um todo. Entretanto, por tratar-se de uma pesquisa exploratória, na qual as proposições

teóricas e seus relacionamentos não são conhecidos de forma satisfatória, as dificuldades impostas

sugerem a utilização de casos múltiplos.

Busca-se a lógica da replicação que se observa em pesquisas experimentais (Yin, 1990): o

uso de mais de um caso permite o levantamento de um número maior de hipóteses em relação a um
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caso individual, trazendo à tona uma série de elementos que possam explicar com maior precisão o

fenômeno.

No presente estudo, buscando uma maior validade externa da pesquisa, foram  investigadas

seis empresas que configuram  três casos de estudo. Na verdade, apresentam-se três pares de

análise, representados por seis empresas: três situadas no Brasil e três estabelecidas na Argentina.

4.2 Determinação dos Casos de Estudo

A escolha dos casos foi realizada segundo as seguintes etapas:

Ø 1. Foram contatadas empresas do setor metal-mecânico automotivo do estado do Rio

Grande do Sul que possuíssem algum tipo de relacionamento (parcerias, joint

ventures, alianças estratégicas, entre outras) com empresas do setor automobilístico da

Argentina. Necessariamente, as empresas selecionadas teriam de estar aptas e

dispostas a participar desse estudo.

Ø 2. Os dois primeiros casos investigados, a SLC-John Deere S.A. e a Agrale-AGCO

Argentina passaram por um idêntico processo de seleção. Primeiramente foram

contatadas as firmas estabelecidas no Rio Grande do Sul. A partir da análise das

empresas no Brasil, entrou-se em contato com as respectivas contrapartes na

Argentina. Cabe salientar que o contato com as firmas parceiras na Argentina foi

facilitado, em muito, devido à intervenção dos principais executivos das partes

estabelecidas no Brasil.
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Ø 3. No caso Marcopolo-Ultrading S.R.L., tendo em vista a não-identificação de um

relacionamento em nível de produção, como nos dois primeiros casos analisados,

optou-se pela escolha de uma relação de parceria em distribuição.

Dessa maneira, foram constituídos três casos de estudo envolvendo três empresas situadas

no Rio Grande do Sul, pertencentes ao setor metal-mecânico (automobilístico), e as respectivas

empresas parceiras argentinas com atuação no setor metal-mecânico automotivo na Argentina.

As empresas no Brasil e na Argentina que foram objeto de análise foram selecionadas em

razão de terem um vínculo de, no mínimo, dois anos de transações de troca desde o início da opção

estratégica pelo relacionamento. Não houve restrições no que diz respeito ao porte das empresas

analisadas em cada caso de estudo.

De acordo com as informações do sistema Alice do Departamento de Comércio Exterior

(07.01.98) - órgão do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo do Brasil - as três

empresas situadas no Rio Grande do Sul, investigadas nesse estudo, são detentoras de uma posição

de destaque quanto ao comércio exterior no âmbito do Mercosul.

No que diz respeito a corrente de comércio da posição fiscal veículos automóveis, tratores,

ciclos, etc., entre o Rio Grande do Sul e a Argentina, a SLC John Deere S.A , a Marcopolo S.A e a

Agrale S.A encontram-se entre as sete primeiras exportadoras e importadoras no que se refere a

volume financeiro, no período de janeiro de 1997 a novembro de 1997.
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Com referência as exportações do Rio Grande do Sul para a Argentina, a SLC John Deere

S.A é a primeira colocada, sendo a Marcopolo S.A. a terceira e a Agrale S.A ocupando a sétima

posição. Parece ser importante salientar que a segunda, quarta, quinta e sexta posições são

ocupadas, respectivamente,  por empresas que, ao contrário das firmas estudadas, utilizam-se da

estratégia  de investimento externo direto para penetrarem no mercado argentino.

Quanto às importações da Argentina para o Rio Grande do Sul, a SLC John Deere S.A

ocupa a terceira colocação em termos de valor importado (US$), a Agrale S.A a quinta  e a

Marcopolo a sexta posição. Observa-se que muitos dos insumos e dos produtos que são

comprados da Argentina, constituem-se em exportações argentinas realizadas por empresas lá

localizadas e que foram adquiridas por empresas gaúchas.

Em resumo, das exportações realizadas por empresas situadas no Rio Grande do Sul para a

Argentina, entre as sete primeiras colocadas, 46,98% (as empresas estudadas) são efetivadas

através de relacionamentos colaborativos com parceiras argentinas. No tocante as importações,

31,71% do valor importado pelas sete firmas principais são comprados pelas empresas analisadas

no presente trabalho.

4.3 Variáveis de Estudo

Tendo em vista a pesquisa bibliográfica realizada e a investigação de Costa (1996) em

âmbito de mercado doméstico, foram selecionadas dez variáveis para descrição e análise dos casos



83

de relacionamento. Tais variáveis foram estudadas nos três casos analisados, ou seja, em ambas as

empresas envolvidas na troca relacional no mercado internacional:

Ø duração das relações / rotatividade de clientes e fornecedores;

Ø pessoas envolvidas na relação de troca;

Ø comunicações entre as partes;

Ø divisão de recursos e informações;

Ø cooperação;

Ø custos de mudança;

Ø administração de conflitos;

Ø avaliação de desempenho;

Ø interdependência funcional;

Ø confiança.

Conforme identificado no protocolo desse estudo, foram questionados os executivos

entrevistados quanto às motivações e/ou benefícios de relacionamentos e sobre os  elementos

inibidores desses relacionamentos em um contexto de mercado internacional.

4.4 Procedimentos de Coleta de Dados

Após a seleção das empresas, foi realizada a coleta das informações com base na pesquisa

documental e através da condução de entrevistas em profundidade.
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A pesquisa documental realizou-se através da análise de documentos e relatórios internos

das empresas investigadas. Entretanto, a maior parte dos dados primários foram  coletados através

de entrevistas em profundidade com os executivos das empresas. No que diz respeito aos aspectos

estratégicos de cada negócio, foram entrevistados executivos pertencentes à alta administração

(presidente, vice-presidente e diretor) tanto nas empresas no Brasil quanto nas empresas parceiras

na Argentina. No que se refere à questão operacional do relacionamento, ou seja, seu

gerenciamento, foram entrevistados executivos da administração intermediária. Nesse sentido,

Cavusgil e Zou (1994) apontam que a coleta dos dados através de entrevistas em profundidade com

os executivos diretamente envolvidos nas operações internacionais representa uma alternativa

superior ao envio de questionários por correio no que diz respeito à confiabilidade dos dados.

As entrevistas podem ser conduzidas de formas diferenciadas (estruturada e não

estruturada) e o disfarce (disfarçada e não disfarçada). As entrevistas estruturadas partem de

questões padronizadas que devem ser feitas a todos os entrevistados. A entrevista não-estruturada

possui apenas um roteiro com tópicos de discussão, possibilitando uma maior flexibilidade do

pesquisador na argüição dos seus entrevistados (Mattar, 1996). Neste estudo, foi utilizada a

entrevista não-estruturada, uma vez que  foi empregado um protocolo, o qual foi previamente

testado junto a experts da área de marketing e executivos ligados a empresas que operam

internacionalmente. Na verdade, o protocolo foi submetido a dois gerentes de comércio exterior de

empresas do setor automotivo do Rio Grande do Sul. Na avaliação desses, o protocolo não

apresentava problemas para sua aplicação, ou seja, não possibilitava erros de interpretação. As

entrevistas também foram não-disfarçadas.
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O protocolo é um roteiro a ser empregado nas entrevistas pessoais nas empresas em

pesquisas que adotam o método de estudo de caso. É por seu intermédio que o pesquisador se

orienta na condução do estudo de caso, proporcionando uma maior confiabilidade à investigação

que está sendo efetuada (Yin, 1990). O protocolo permite a replicação do estudo, indicando os

tópicos que foram investigados, reduzindo a probabilidade de erros ou vieses que o pesquisador

pode incorrer.

O modelo de protocolo utilizado nesta pesquisa é apresentado no final deste trabalho

(Anexo I).

4.5 Análise dos Dados Coletados

A técnica utilizada para a análise dos dados foi a construção de explicações, com o objetivo

de levantar e identificar os aspectos motivacionais e inibidores do emprego de estratégias de

relacionamento nos mercados externos; suas possibilidades e seus elementos condicionantes.

Primeiramente, os dados foram analisados individualmente, ou seja, foi descrita a situação

diagnosticada através do estudo de caso em cada relacionamento transacional. Posteriormente, as

informações foram comparadas a fim de se verificar semelhanças e diferenças entre as firmas

estudadas. A análise combinada das informações possibilitou destacar e comparar aspectos

relevantes e, a partir daí, identificar determinados padrões que permitem explicar os elementos

estimuladores e inibidores de relacionamentos em nível internacional que sobressaíram no presente

estudo.
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5 ANÁLISE DOS CASOS

5.1 Caso SLC-John Deere S.A.

No mês de outubro de 1997, foi entrevistado, em Porto Alegre, o Diretor Presidente da

empresa SLC-John Deere S.A., sr. Eduardo Silva Logemann, que relatou o relacionamento da SLC

com a firma parceira John Deere argentina. Já em novembro de 1997, na sede da empresa

Indústrias John Deere Argentina S.A., em Rosário (Argentina), por sua vez, foi entrevistado o

presidente da companhia, sr. Miguel Di Stefano. Este fez um depoimento sobre o relacionamento de

troca da empresa com a firma parceira no Brasil, a SLC. Salienta-se que durante a investigação na

John Deere em Rosário, também foram ouvidos o gerente de comércio exterior e o supervisor de

comércio exterior da empresa.

Descrição da Empresa SLC:

Constituída em 1945, no Rio Grande do Sul, com a denominação Schneider Logemann e

Cia. Ltda., já atuava no mercado da agricultura, manufaturando ferramentas para uso na lavoura
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com a marca SLC. Em 1947, passou a produzir as trilhadeiras SLC, que, por muitos anos, foram

seu principal produto. Em 1958, lançou uma colheitadeira rebocada que utilizava a força motriz do

trator, mas foi em 1965 que a SLC passou a fabricar a primeira colheitadeira automotriz com

tecnologia brasileira. Em 1982, ampliou sua linha de produtos com o lançamento das plantadeiras. A

fim de orientar o seu crescimento, a Schneider Logemann e Cia. Ltda. decidiu transformar cada uma

das suas atividades principais em empresas independentes. Em 1 de dezembro de 1978, constituiu-

se a SLC S.A. Indústria e Comércio para englobar a atividade industrial do grupo. Em 1979, a

Deere e Company, fabricante dos produtos John Deere e líder mundial na fabricação, pesquisa e

desenvolvimento de equipamentos agrícolas, associou-se à SLC, colocando-se esta junto a mais

avançada tecnologia do mundo. Em 1995, as duas empresas, movidas pela identidade de suas

ideologias, princípios e objetivos, resolveram constituir uma nova empresa, a SLC-John Deere S.A.

A partir desse fato, em 1996, a empresa passa a fabricar os tratores SLC-John Deere.

A associação com a Deere Company se deu-se à visão dos dirigentes da SLC que, já em

1965, direcionaram o foco da firma para a produção de máquinas agrícolas. Apesar de ser líder no

mercado brasileiro, a empresa não detinha as condições necessárias ao seu crescimento, uma vez

que não tinha acesso a capital em grande escala e, principalmente, à tecnologia, esta já desenvolvida

há mais de 140 anos ao redor do mundo pela John Deere. Da mesma forma, era preciso ampliar sua

linha de produtos para continuar tendo a preferência do canal de distribuição, visto que os

revendedores exigiam o produto trator, que, até então, era adquirido de firmas concorrentes, tais

como a Valmet. Uma das mais importantes metas estratégicas da empresa continua sendo o desejo

de introduzir novos produtos no mercado agrícola. Assim, a empresa espera ser líder no setor de

máquinas agrícolas na América Latina no ano 2000, brigando por esta liderança nos produtos
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plantadeiras, colheitadeiras e tratores. A firma deseja ser a empresa que puxe em tecnologia no

setor de máquinas agrícolas, sendo líder em rentabilidade (de maneira consistente), tendo como

meta de faturamento US$ 440 milhões até o ano 2000 (vendas líquidas).

Descrição da Empresa John Deere Argentina:

Fundada em 1958, na Argentina, a empresa John Deere já tinha como negócio central a

produção de produtos para o mercado agrícola. Aproveitando-se do período desenvolvimentista

pelo qual passava a Argentina, a firma montava tratores a partir das importações da empresa-mãe

John Deere Company americana, que detinha 100% de seu capital acionário.

Em 1960, a John Deere argentina construía sua planta fabril em Rosário, seguindo as

estratégias determinadas pela Deere americana de incorporação de matérias-primas argentinas. A

John Deere argentina, então, passou a fabricar e a montar na Argentina tratores completos para o

mercado agrícola, buscando uma profunda integração vertical.

A partir de 1976, a empresa viu-se obrigada a mudar suas estratégias face ao golpe militar

na Argentina. Tal governo adotou como caminho para o desenvolvimento uma pronunciada abertura

econômica. Este fato alterou completamente a dinâmica do mercado argentino, uma vez que os

produtos importados tornaram-se mais competitivos do que aqueles fabricados no País. Entretanto,

devido, principalmente, a compromissos de exportação com o México e com a Espanha, a empresa

decidiu permanecer com suas operações na Argentina, através da importação de componentes da

matriz Deere Company, ou seja, deixando de fabricá-los no País.
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No final dos anos 80, a empresa passou por uma drástica redução de suas operações,

reduzindo o número de funcionários de aproximadamente 2.200 para 180. Em 1988, a partir da

opção estratégica pelo relacionamento com a empresa SLC, no Brasil, adotada pela Deere

americana, sobretudo em função do potencial de crescimento na região com o Mercosul, a John

Deere argentina começou a produzir motores para tratores e equipamentos agrícolas e a importar da

matriz alguns tipos de componentes . A Deere Company via como extremamente estratégico o

aumento de sua competitividade na região a partir do acordo de sua operação na Argentina com a

SLC no Brasil. Este relacionamento seria capaz de fazer com que sua operação na Argentina

alcançasse seus objetivos estratégicos.

Atualmente, a John Deere na Argentina tem como objetivos estratégicos a manutenção da

liderança no mercado de tratores e máquinas agrícolas em geral, a manutenção da liderança nas

exportações do setor agrícola argentino e a meta de ser a firma de maior faturamento no setor de

maquinário agrícola naquele País.

O Processo de Internacionalização das Operações da SLC:

A SLC já exportava para a América Latina antes do início do processo de integração

econômica regional que culminou com o Mercosul em março de 1991. No final da década de 70,

havia muita oscilação na sua fábrica, visto que o mercado brasileiro apresentava como característica

marcante a sazonalidade. As principais safras são colhidas no verão, como a soja, o milho e o arroz.

As safras de inverno como o trigo e o centeio são marginais em termos de Brasil. Dessa forma, este

mercado é bastante cíclico (oscilante) tendo em vista as suas características climáticas e devido
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também ao financiamento em geral para os diversos tipos de plantio fornecidos ao agricultor. Tais

características do mercado brasileiro motivaram a empresa a buscar novos mercados,

principalmente o de países limítrofes como Paraguai e Uruguai (menos de 10% de sua produção).

Entretanto, naquela época, o mercado argentino era muito fechado devido, entre outros aspectos,

aos regimes militares que imperavam na região, não inspirando confiança entre os países latino-

americanos. A decisão de ingressar no mercado argentino teve seu verdadeiro impulso com a

associação da empresa com a John Deere em 1979. Um dos elementos estimuladores foi a já

desenvolvida infra-estrutura que possuía a John Deere na Argentina. Cabe ressaltar que existe um

grau de similaridade muito grande entre os produtos produzidos pela SLC e a John Deere,

apresentando peças de reposição semelhantes e exigindo um treinamento a força de vendas (canal)

igualmente similar. A SLC vê fundamentalmente três tipos de barreiras à expansão de suas

atividades no mercado argentino. A primeira é a barreira alfandegária que é especialmente sentida

quando há a produção do bem no mercado argentino. O segundo tipo refere-se à barreira cultural, a

qual os produtos brasileiros tiveram que gradativamente superar, para terem um maior grau de

aceitação no mercado argentino. Em geral, a percepção que os consumidores argentinos tinham dos

produtos fabricados no Brasil era de que esses possuíam uma qualidade inferior. A terceira barreira

é de natureza política, ou seja, a disputa que existe entre os dois principais países da região no

sentido de intitular-se o país hegemônico na América Latina. A SLC percebe as normas ISO 9000

como sendo, ao mesmo tempo, uma barreira imposta pelos países europeus ao ingresso de

produtos exportados por países em desenvolvimento, mas que, contudo, atuam como um elemento

estimulador da melhoria contínua dos processos organizacionais da firma.
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No que se refere à estratégia de produtos, normalmente os departamentos de engenharia e

marketing vão à campo conversar com agricultores e concessionários para verificar que

especificações técnicas são as melhores em função das condições locais determinadas pelo tipo de

solo, clima, topografia, tipo de semente, culturas da região, etc. Após, a SLC desenvolve protótipos

e máquinas experimentais que são testadas no campo. No intuito de apressar o ciclo de

desenvolvimento de produto, estes são testados em mercados com características similares com

ciclos diferenciados como é o caso de Brasil e Argentina em termos de safras de verão e inverno.

A expansão das atividades da SLC para o mercado argentino deve-se a uma combinação

de vários fatores, entre os quais destacam-se: 1. proximidade geográfica; 2. potencial de lucro no

mercado argentino; e 3. a possibilidade de se utilizar o mesmo produto que é fabricado no Brasil em

outros mercados. A SLC vê uma similaridade grande em termos de necessidade e função dos seus

produtos desenvolvidos no Brasil e sua aplicação no mercado argentino.

A política de preços entre as duas firmas é estabelecida através de negociação. Quanto à

fixação dos preços da John Deere para seus revendedores na Argentina e destes para o consumidor

final, a SLC não demonstra uma maior preocupação. Para a SLC, a estratégia de preço é

determinada em função da participação de mercado que a John Deere deseja. Para a SLC, a John

Deere realiza pesquisas de mercado com o objetivo de obter informações relevantes para a

formulação de suas estratégias de preço no mercado argentino. Contudo, a própria SLC procura

obter informações do mercado argentino através dos organismos de governo e de sindicatos e

associações de fabricantes na Argentina.
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No que diz respeito à comunicação, normalmente é de responsabilidade da unidade local

John Deere na Argentina que fornece todo o apoio ao seu distribuidor. Tal forma de comunicação

foi escolhida pelas firmas, uma vez que a unidade local, juntamente com seus revendedores, são

aqueles que conhecem e dominam as peculiaridades do mercado argentino, bem como as do seu

ambiente de marketing. As empresas, por atuarem em um mercado muito especializado, utilizam

como meio de comunicação as publicações em revistas especializadas, mala direta para seus

distribuidores e visitas ao agricultor. Igualmente, o agricultor é convidado a visitar as fábricas SLC-

John Deere. As empresas também realizam demonstrações no campo. Em suma, o esforço de

comunicação é realizado de maneira mais intensiva pelo distribuidor com o suporte das fábricas.

A SLC possui uma divisão de comércio exterior que é responsável pela coordenação de

todas as atividades ligadas aos seus processos internacionais, ou seja, operações, logística e

marketing. A empresa se sente habilitada a atuar com sucesso no mercado argentino, principalmente

em função de seu relacionamento com a John Deere. A estrutura da John Deere na Argentina é o

principal ponto de apoio da SLC. Apesar do suporte da John Deere na Argentina, a SLC não

ignora os riscos existentes nessa operação internacional. A SLC vê como o maior risco o fato de

que, nos países da América Latina, podem ocorrer aumentos nos direitos de importação nesses

mercados que inviabilizariam suas operações. Também existe o risco político; porém, em razão dos

regimes democráticos no Brasil e na Argentina, a firma não considera possível uma reversão no atual

quadro político que venha a prejudicar o relacionamento SLC-John Deere em um nível

microeconômico. Parece importante notar que não houve uma avaliação da possível diminuição dos

riscos quanto ao mercado argentino, no momento em que foi estabelecido o relacionamento entre

SLC-John Deere.
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Percebe-se que existe um maior grau de controle sobre a operação internacional somente

até um determinado nível do canal de distribuição, ou seja, até a fábrica da John Deere. Entretanto,

no que diz respeito ao canal de distribuição e ao consumidor final argentino, a SLC não dispõe de

um profundo conhecimento das estratégias de comercialização utilizadas pela John Deere junto a

seus revendedores na Argentina. E, ainda, não parece estar muito preocupada com este aspecto,

talvez por confiar na John Deere na Argentina. Parece confiar na eficácia das estratégias utilizadas

pela parceira, isto é, que esta está realizando o melhor possível para ambas as organizações. De

acordo com a SLC, quando da necessidade de adequação do produto ao mercado argentino, as

empresas conjuntamente dão suporte ao revendedor. Para a SLC, estabelece-se uma relação

“ganha-ganha”, ou seja, se uma parte ganha a outra também ganha.

Motivações Percebidas pela SLC para a Formação de Relacionamentos Colaborativos nos

Mercados Internacionais:

Os canais de distribuição da SLC no mercado argentino são as unidades da John Deere. Na

realidade, é a rede de revendedores da John Deere espalhada pela Argentina. Na associação com a

John Deere, todas as suas unidades ao redor do mundo passaram a constituir-se em canais de

distribuição para a SLC. A SLC vê como um dos aspectos decisivos para a adoção de uma

estratégia de relacionamento nos mercados internacionais a existência e a disponibilidade de canais

de distribuição bem estruturados em nível mundial. Seu ingresso no mercado argentino se dá,

exclusivamente, através da rede de distribuidores John Deere na Argentina.
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Para a SLC, a adoção de uma estratégia de relacionamento com base em uma joint

venture tem como principais elementos motivadores os seguintes:

Ø 1. Acesso a novas tecnologias (aprendizagem), visto que a SLC percebeu que não teria

capacidade para desenvolver sozinha, a curto prazo, a tecnologia necessária para criar

uma vantagem competitiva obrigatória para ter sucesso em seus empreendimentos nos

mercados doméstico e internacional. Para a SLC, suas principais limitações referem-se

a sua localização geográfica, já que está localizada em Horizontina (Rio Grande do Sul)

e em razão de necessitar de uma vultosa soma de investimentos que não dispunha de

maneira isolada. De acordo com a SLC, a John Deere investe 1 milhão de dólares por

dia em pesquisa e desenvolvimento de produtos e processos.

Ø 2. Acesso a novos mercados latinos, suprindo-os através dos canais da John Deere em

outros países, tais como Uruguai, Paraguai, Bolívia e Chile.

A SLC optou por uma estratégia de relacionamento, e não por outros tipos de alternativas

disponíveis, tais como o investimento externo direto, uma vez que sua matriz de internacionalização

prevê o ingresso em mercados externos através de relacionamentos colaborativos com empresas já

estabelecidas em tais mercados. Para o Diretor Presidente da SLC, tal estratégia traz como

vantagens: 1. conhecimento das características do mercado em questão, fundamentalmente, as suas

peculiaridades culturais; 2. operação com custos e riscos reduzidos no que se refere à formação de

profissionais, investimentos em prédios, instalações, equipamentos, entre outros; e 3. existência de

uma estrutura de distribuição já montada e de sucesso.
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Fatores Inibidores do Relacionamento Colaborativo:

Para a SLC, o principal fator inibidor de uma estratégia de relacionamento duradouro e

sadio nos mercados externos está ligada ao fato de que existe uma dúvida permanente se as duas

partes estão efetivamente jogando da maneira mais transparente que poderiam jogar. Percebe-se

que o conflito na administração da relação custo/preço persiste no caso da relação SLC-John

Deere, o que pode demonstrar que não existe uma total confiança entre as partes no que diz

respeito à estrutura de custos na qual cada empresa opera.

O Processo de Internacionalização das Operações da John Deere Argentina:

A John Deere argentina, desde a sua constituição, opera no comércio internacional. Em

1958, quando a Deere Company americana expandiu suas atividades empresariais para a Argentina

através da filial John Deere argentina, esta basicamente comercializava as máquinas e os

equipamentos agrícolas importados de sua matriz nos Estados Unidos. Entretanto, o investimento

externo direto de sua matriz deveu-se principalmente à visualização de um mercado altamente

atraente, ou seja, em crescimento acelerado. Com a operação de manufatura, em 1960, a Deere

argentina começou a fabricar seus produtos para atender esta demanda interna e utilizar os

pequenos excedentes para a exportação, principalmente para o México e a Europa. As empresas

John Deere sempre entenderam que o livre comércio entre suas operações é a base fundamental

para o crescimento de suas empresas.



97

Na década de 80 a falta de competitividade dos bens fabricados na Argentina tornaram

imperativa a importação de produtos da matriz nos EUA. Com o aprofundamento do processo de

integração econômica regional na América Latina, a empresa tinha uma visão de futuro que o

Mercosul iria crescer e prosperar. Entretanto, as características da indústria de bens de capital na

Argentina, notadamente de baixos volumes, não possibilitariam as condições necessárias para que a

John Deere argentina pudesse ser competitiva em nível internacional. A partir desta conscientização,

a Deere americana, formalizou um acordo entre a empresa SLC, no Brasil, e sua filial, na Argentina.

Desde então, a concepção básica é de que a relação entre estas empresas  possibilite a aquisição de

economias de escala, principalmente em termos de produção. Com a estratégia de relacionamento

entre a SLC e a  Deere Argentina, a empresa brasileira passou a importar os motores para os

tratores que, logo após, são exportados para a Deere comercializar em seu mercado, juntamente

com as colheitareiras e as plantadeiras exportadas para a Argentina. Por sua vez, a Deere argentina

exporta toda a sua produção de motores (em uma maior escala) para sua parceira no Brasil, a SLC.

Conseqüentemente, as duas firmas aumentaram seus volumes de produção e obtiveram

acesso ao mercado dos parceiros. No início desta sistemática de relacionamento, surgiram uma

série de obstáculos, alguns destes mais visíveis e outros menos. O mercado brasileiro era visto como

bastante protecionista, extremamente burocrático, uma vez que facilitava as exportações brasileiras e

restringia de forma bastante severa a importação de produtos estrangeiros. Além disto, havia na

Deere argentina uma barreira interna de cunho cultural, pois os revendedores Deere argentinos

davam preferência à importação de bens das subsidiárias Deere nos EUA e Europa. Existia a

percepção de que os produtos fabricados pela SLC no Brasil não possuíam uma boa qualidade

(percepção de má qualidade dos produtos brasileiros). Para dar consistência à relação entre a
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Deere e a SLC, os principais executivos na Argentina esforçaram-se para convencer revendedores

e clientes que os produtos brasileiros eram de boa qualidade.

De modo geral, a Deere argentina busca e seleciona fornecedores no mercado externo

através da experiência da Deere americana com estes. Ou seja, são selecionados para fornecer à

Deere argentina os fornecedores que já atendem a matriz americana. No caso de fornecedores que

não suprem a matriz, o critério adotado é que estes forneçam à SLC no Brasil, tendo sua oferta

aprovada pela mesma. A John Deere argentina conhece a oferta estrangeira e determina os preços

de importação através de um sistema de custos e preços internacionais, ou seja, um sistema de

informações que é fornecido através da matriz. A formação dos custos de importação da SLC dá-

se através de uma negociação de forma conjunta com esta, uma vez que analisam juntas o poder

competitivo dos produtos ofertados no mercado argentino. São acertados acordos bilaterais entre

as partes com base nos custos de fabricação e custos dos concorrentes. A partir disso é

estabelecida uma margem de lucro para as firmas. O objetivo principal é manter uma balança

comercial relativamente equilibrada entre as empresas, buscando-se um lucro operacional nas

vendas no mercado interno. A Deere argentina utiliza como parâmetro para comparar os custos da

SLC, os custos dos mesmos produtos que são manufaturados pela Deere no México, na França e

nos Estados Unidos. De acordo com a John Deere argentina, a empresa apresenta todas as

condições para operar no comércio internacional de forma independente, ou seja, sem o suporte da

SLC no Brasil. Entretanto, vê no relacionamento com a parceira SLC uma forma de operar com

maior eficiência, uma vez que a SLC é reputada como uma empresa que possui uma maior

experiência no Brasil, isto é, conhece profundamente as peculiaridades deste mercado, sendo uma

companhia séria e com alto prestígio. No que diz respeito à análise de risco da operação de
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importação e exportação do Brasil, esta foi realizada pela Deere americana. Tendo a Deere

americana 40% do capital acionário na SLC, a John Deere argentina atesta que a inexistência de tal

risco nestas operações.

Motivações Percebidas pela John Deere Argentina para a Formação de Relacionamentos

Colaborativos nos Mercados Internacionais:

O aprofundamento das relações entre a John Deere argentina e a SLC deu-se a partir da

constatação de que o processo de integração econômica do Mercosul iria consolidar-se e crescer

progressivamente com a diminuição das barreiras tarifárias entre Brasil e Argentina. Na década de

80, as firmas optaram por uma atuação nos mercados recíprocos através de uma estratégia de

relacionamento.

O objetivo principal é vender mais em ambos os países através de um processo de

aprofundamento do relacionamento entre as partes. Para a John Deere argentina as economias

latino-americanas ainda se encontram instáveis. Dessa forma, a inserção e a aquisição de bens nos

mercados externos através de relacionamentos colaborativos é uma forma de proteger-se contra

uma eventual mudança nas regras político-econômicas na região. Nota-se que existe uma motivação

acentuada quanto à diminuição dos custos financeiros e dos riscos assumidos pelas partes. Outra

importante motivação refere-se ao fato de que o relacionamento aumenta os volumes de produção

de ambos os lados, ou seja, conduz as partes à obtenção de grandes economias de escala. Dessa

forma, aumenta consideravelmente o volume de negócios em ambos os lados.
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Fatores Inibidores do Relacionamento Colaborativo:

No que se refere a John Deere argentina, segundo seu presidente, não existe nenhuma

desvantagem ou aspecto inibidor na estratégia de relacionamento adotada pelas empresas.

Gestão do Relacionamento de Troca:

Ø 1.Duração das Relações/Rotatividade de clientes e Fornecedores:

A relação de troca com a John Deere Company-USA, começou em 1975 e, em 1979,

assumiu um caráter contratual. Antes mesmo da formalização do relacionamento, as empresas já

trabalhavam conjuntamente, visando adaptar os produtos ao mercado brasileiro. Segundo o Diretor

Presidente da SLC, havia uma afinidade filosófica muito grande por serem ambas empresas

conservadoras (crescer financeiramente de uma forma sólida, com pouca alavancagem; crescer com

recursos próprios, possuir alto conteúdo tecnológico, ser líder com base em tecnologia de produto e

em serviços ao cliente e ser altamente focada no mercado agrícola). A relação com a John Deere na

Argentina se constrói desde 1988 de maneira ininterrupta. A SLC fornece seus produtos

exclusivamente para a John Deere, no mercado argentino. Segundo a John Deere argentina, a

relação de troca com a SLC, de forma mais intensa, ocorreu a partir de 1988, quando a SLC

passou a fornecer para a Deere argentina colheitadeiras sem o motor. Os motores eram agregados

na Argentina. Posteriormente, a SLC começou a importar os motores da John Deere argentina e,

por sua vez, agregava-os em seus tratores e os exportava para a Argentina.
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Ø 2.Identificação das Pessoas Envolvidas na Relação de Troca:

Na SLC toda a organização está envolvida, direta ou indiretamente, na relação de troca

junto à John Deere argentina. Quando da opção estratégica pela adoção de um relacionamento

colaborativo com a John Deere, os principais executivos da SLC, notadamente o Diretor

Presidente, esteve envolvido diretamente na tomada de decisão da formação de um relacionamento

contratual. Os três níveis da diretoria estão envolvidos na relação. O diretor de engenharia industrial,

juntamente com o tomador de decisões com relação à estratégia de produtos, define a adequação

de produtos para o mercado argentino e vice-versa. O diretor comercial está diretamente envolvido

nas questões relativas à formação dos preços de venda para a exportação, onde também se verifica

o envolvimento do diretor financeiro da SLC. Em nível gerencial, os gerentes de engenharia de

produto e processos, de materiais, de finanças e da área comercial internacional tratam de envolver-

se em assuntos em nível mais operacional, tais como a logística, visando otimizar as atividades

executadas por todos os membros do canal de distribuição.

A empresa John Deere argentina vê-se completamente envolvida no relacionamento com a

SLC. Estão envolvidos diretamente o Presidente da empresa, juntamente com os seus principais

gerentes. Estas são as gerências de marketing, de fabricação, engenharia de produtos e engenharia

de processos, de serviços, de reposição de peças, de comércio exterior, de pessoal, de controle de

qualidade e o controller da John Deere argentina. Em nível intermediário, o principal envolvido na

operacionalização do relacionamento é o supervisor de comércio exterior, que administra as

questões relacionadas à colocação de pedidos, programação da produção, embarques, logística de

comércio internacional, tanto na importação quanto na exportação da John Deere argentina.
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Ø 3.Comunicação entre as Partes:

As duas empresas mantêm uma comunicação muito informal e aberta. A comunicação entre

as firmas se estende a todos os níveis hierárquicos na SLC. Em nível estratégico, toda a diretoria

participa da tomada de decisões envolvendo o desenvolvimento e a manutenção do relacionamento.

Os gerentes das áreas de finanças e comercial participam da negociação de preços entre as firmas,

de programas sobre possíveis reduções de custos sobre as operações, ao mesmo tempo em que tal

comunicação se dá em aspectos mais operacionais, como por exemplo aqueles referentes a

informações logísticas sobre o embarque de produtos para a Argentina. Também são utilizados

protocolos de informação, telefone, fax, e-mail, viagens e reuniões.

No que diz respeito a divisão dos mercados, a John Deere Company divide estes por áreas

de atuação, ou seja, por regiões. A região 1 é composta pela América Latina, Austrália, Nova

Zelândia, Sudeste Asiático, China e Índia. São realizadas duas reuniões formais por ano, com

duração de três a quatro dias, na qual são discutidos os planos estratégicos em termos de produtos,

investimentos, marketing e finanças da região 1.

Segundo o Presidente da John Deere argentina, as diretorias das duas empresas se reúnem

de três a quatro vezes por ano, de maneira formal. Há o envolvimento de pessoas da SLC na

elaboração do planejamento estratégico da Deere argentina e vice-versa. Segundo ele, quando duas

empresas adotam uma estratégia de relacionamento, uma parte fica dependente da outra em termos

de informações importantes sobre os respectivos mercados. Em resumo, há uma comunicação diária

entre as firmas, tanto em nível estratégico quanto operacional, o que permite uma maior
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transparência no relacionamento entre as firmas, proporcionando um maior comprometimento e

confiança entre as partes.

Ø 4.Divisão de Recursos e Informações:

A SLC cede à John Deere suas instalações laboratoriais para testes de produtos

desenvolvidos pela Deere argentina. A John Deere Company  americana orienta sua fábrica na

Argentina e a SLC no Brasil, a respeito das tendências mundiais em termos de inovações

tecnológicas de produto, preços praticados no mercado internacional, bem como informações sobre

a concorrência.

Por sua vez, há uma troca de informações de mercado entre a John Deere na Argentina e a

SLC no Brasil, através de planilhas de informações de mercado, tais  como a análise das vendas da

concorrência, com informações de como foi executada a venda, para que tipo de aplicação

(agrícola ou canaviero) e os preços negociados. Apesar de ser a John Deere americana a

responsável pela transferência de informações acerca de desenvolvimento tecnológico e de

processos, a John Deere na Argentina também repassa informações sobre novos produtos

introduzidos no mercado argentino. Percebe-se que, pelas empresas estarem envolvidas em um

relacionamento de longo prazo, há preocupação de ambos os lados em capacitar o parceiro, a fim

de que isso se reflita em um maior poder competitivo, tanto em termos de um produto

tecnologicamente superior, quanto para obter-se menores custos nas operações. Segundo o

Presidente da John Deere argentina, existe um compartilhamento de recursos no que diz respeito à

utilização dos laboratórios de testes e análises de produtos desenvolvidos por ambas as partes. Com

referência à prestação de informações sobre o mercado e à concorrência as duas empresas realizam
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seus estudos de mercado e trocam entre si tais informações. O Presidente da John Deere argentina

afirma que qualquer novidade importante sobre os concorrentes, no Brasil e na Argentina, são

trocadas imediatamente entre as partes. Estas informações podem referir-se a market-share, novos

clientes, novos projetos, entre outras. Ao mesmo tempo a Deere Company americana provê as duas

partes de informações relevantes a respeito dos mercados e concorrentes em nível mundial. O

presidente da John Deere argentina aponta que a tecnologia necessária para fabricar os tratores, que

são utilizados no mercado argentino, foi desenvolvida conjuntamente entre a Deere Company

americana e a SLC.

Ø 5.Cooperação dentro da Relação:

Uma vez que é a Deere Company que fornece as informações referentes à tecnologia de

produtos e processos, tanto a sua fábrica na Argentina quanto a SLC apropriam-se de tais

informações. Igualmente, as informações de mercado obtidas pela John Deere na Argentina são

repassadas para a SLC e esta, por sua vez, compartilha com a John Deere informações pertinentes

ao mercado brasileiro.

Para a SLC, a forma mais racional para a resolução de eventuais conflitos que possam

emergir, é um relacionamento franco e aberto que propicie um ambiente adequado ao diálogo. A

própria dependência das partes na relação faz com que as empresas adotem uma postura pró-ativa

frente aos problemas que possam ocorrer. Os conflitos que surgem na relação estão relacionados a

problemas operacionais, como por exemplo atrasos de entrega e embarque de peças com

problemas. Mesmo assim, de acordo com a SLC, são raros estes casos. Na possibilidade de haver

um conflito maior, a SLC irá contatar a Deere Company, o que talvez demonstre que esta ainda não
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possui um elevado grau de confiança na outra parte, no que se refere à transparência em relação aos

custos da John Deere argentina. É importante ressaltar que as atividades que cada parte deve

executar dentro da relação estão bem definidas entre as firmas, fator que pode reduzir o potencial

de conflitos. Todo o acesso ao dealer na Argentina dá-se via John Deere. Apesar da formulação da

estratégia no mercado argentino ter a participação da SLC, a implementação das estratégias

mercadológicas são de responsabilidade da John Deere argentina.

Para a John Deere argentina, as duas partes trabalham de forma conjunta  para atingir suas

metas empresariais. A troca de informações entre as firmas vai muito além de detalhes operacionais,

o que parece ser uma demonstração de que as empresas estão cooperando mutuamente. Da mesma

maneira, a tomada de decisões estratégicas de forma conjunta parece ser outro indicador importante

da existência de cooperação dentro da relação.

Os conflitos que surgem na relação são resolvidos de forma bastante aberta. No caso de um

conflito gerado por questões relacionadas a preços de vendas, é tentada uma resolução através da

negociação entre as firmas e, em caso negativo, então, a Deere Company tenta resolver tal conflito.

Para o presidente da John Deere argentina, sempre existirão conflitos entre as partes em um

relacionamento; entretanto, a dependência entre as empresas torna este conflito funcional, obrigando

a uma comunicação franca entre as firmas para que cheguem a um acordo. Segundo ele, em um

relacionamento, quando uma das partes possui um menor grau de poder dentro da relação, esta

parte deve procurar uma solução “política”, ou seja, deve analisar e considerar que possui um sócio

com o qual tem obrigações, objetivando, dessa maneira, a manutenção do relacionamento no futuro.
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Ø 6.Custos de Mudança:

Para a SLC é extremamente difícil a dissolução de seu relacionamento com a John Deere

argentina, uma vez que existe um canal exclusivo entre as partes, ou seja, a SLC só fornece para a

John Deere na Argentina e vice-versa. Da mesma forma, a John Deere compra somente da SLC. O

Diretor Presidente da SLC afirma:  “eles são os nossos maiores clientes e a SLC é o maior

cliente deles”. O que se verifica é que existe uma interdependência muito grande entre as partes.

A SLC adaptou determinados equipamentos para atender às necessidades específicas do

mercado argentino. Este é o caso da colheitadeira que é praticamente o mesmo produto nos dois

mercados, entretanto, teve que sofrer pequenas alterações para uma melhor aceitação no mercado

argentino.

A SLC acredita que o seu relacionamento com a John Deere argentina é bastante lucrativo.

Ambas as empresas têm o mesmo sócio que é a John Deere americana, o que indica uma relação de

respeito entre as partes. As partes percebem-se como empresas sólidas que compartilham os

mesmos princípios e filosofia. Para a SLC a lucratividade da relação também é decorrente da bem

montada rede de distribuidores John Deere na Argentina, fazendo com que esta não tivesse a

necessidade de começar do zero no mercado argentino. Da mesma maneira, existem regras

(contratuais) claras quanto à participação da SLC nos resultados da operação. Segundo o

Presidente da John Deere argentina, é muito difícil e custoso abandonar o relacionamento com sua

parceira SLC. Foram realizados investimentos na Argentina e no Brasil para que as empresas

pudessem complementar e intercambiar suas produções. Houve investimentos em recursos

humanos, tecnológicos e de produção para que os equipamentos atendessem às características
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locais de cada mercado. Foram contratadas mão-de-obra gerencial e operacional (fábrica) para

suportar o volume de produção de motores para vender ao Brasil.

Para a John Deere argentina, segundo seu Presidente, o relacionamento entre as firmas

aumentou a rentabilidade de ambas. Contudo, espera que no futuro ainda seja maior, uma vez que

os volumes de produção deverão crescer. A  John Deere argentina acredita que o crescimento do

market-share ocorrerá se houver um desenvolvimento maior tanto no mercado argentino, quanto no

brasileiro. Para a empresa os custos são menores com a parceria, ou seja, há uma diminuição dos

custos de transação e há uma obtenção de economias de escala, aumentando a competitividade das

partes.

Ø 7.Avaliação de Desempenho das Partes:

A SLC estabelece, em conjunto com a John Deere, a meta a ser alcançada no que se refere

à participação no mercado argentino. Nesse caso, são analisados os volumes de vendas por item a

fim de verificar se todos os acordos determinados pelas firmas foram efetivamente conquistados.

Entretanto, verifica-se que não existe um elemento formal que trate exclusivamente da avaliação de

desempenho dentro do relacionamento. Existe uma avaliação do desempenho da própria empresa

fornecedora quanto aos aspectos técnicos do produto, tais como a qualidade do mesmo e os

critérios internos de produção, tais como níveis de sucata, volumes de produção alcançados, entre

outros. A John Deere argentina não possui nenhum documento formal da avaliação do parceiro,

entretanto a rentabilidade decorrente do relacionamento é um sinal concreto de que ambas as

empresas estão tendo uma performance eficiente.
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Ø 8.Interdependência Funcional:

Há um intercâmbio de operários e gerências da John Deere argentina e da SLC para que

estes conheçam as necessidades das partes. A área de comércio exterior da John Deere argentina é

centralizada, ou seja, as compras internacionais e a exportação são supervisionadas pela mesma

pessoa, enquanto que na SLC a importação e a exportação estão organizadas em subsetores

distintos. Tal situação é citada pelo supervisor de comércio exterior da John Deere argentina como

um aspecto negativo na gestão das operações de comércio exterior. Percebe-se que este aspecto

pode ocasionar problemas entre as partes, uma vez que, por exemplo, quando é solicitada uma

antecipação de entrega de um produto por parte da Deere argentina, o mesmo tipo de

comportamento colaborativo é esperado da área de exportação da SLC, o que entretanto, nem

sempre vem ocorrendo da mesma forma.

Ø 9.Confiança:

No começo da relação existia uma barreira cultural que em parte podia inibir um maior grau

de confiança entre as empresas, pois a percepção de que os produtos importados do Brasil eram de

qualidade inferior estava presente na compradora John Deere. Na exportadora SLC, o próprio

corpo gerencial, inicialmente, não acreditava que a relação entre as firmas se estendesse por um

longo prazo. Segundo o Diretor Presidente da SLC, foi exatamente nesse momento de

desenvolvimento do relacionamento que a cúpula executiva teve que forçar certos aspectos da

relação. Um instrumento poderoso para criar a atmosfera necessária ao relacionamento foi o
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agendamento de reuniões periódicas entre os tomadores de decisão em ambas as firmas, para que

houvesse um contato mais próximo e profundo capaz de gerar um maior grau de confiança entre os

executivos. O Diretor Presidente da SLC relata que “administrar é gerenciar as expectativas dos

clientes, fornecedores e empregados”.

Na visão da SLC, a existência de confiança mútua no relacionamento é comprovada através

da crescente participação das firmas nos mercados em que atuam, somados ao também ascendente

grau de aceitação dos produtos gerados no relacionamento em mercados diversos. Para a SLC a

confiança na relação existe, pois são compartilhadas informações importantes entre as firmas, seja

em nível estratégico ou operacional. Além disso, na medida em que a firma exportadora cumpre

com seus requisitos, que são basicamente preço, qualidade (produto/serviço) e entrega, a mesma vai

continuamente reforçando a confiança que uma parte deposita na outra dentro da relação. Prova da

confiança na relação, segundo a SLC, está no fato de que existe uma dependência entre as partes

que é profundamente conhecida entre as firmas. Mesmo com a eventual desvantagem da

dependência, a SLC é fornecedora exclusiva da John Deere, e esta, por sua vez, não cogita a

substituição do fornecimento. No que diz respeito a John Deere Argentina S.A., esta deposita muita

confiança na parceira SLC, uma vez que a Deere Company assumiu um compromisso contratual

com a SLC. O fornecimento de forma ininterrupta no tempo acertado e com qualidade dá crédito à

parceira SLC.

A performance obtida pelas empresas dá confiabilidade à relação. Para a John Deere

argentina a SLC pactua dos mesmos valores e princípios das empresas Deere, ou seja, é uma

empresa que respeita os clientes, os fornecedores e os colaboradores. É uma empresa séria e
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honesta. Apesar da John Deere argentina ter uma forte dependência na relação, esta acredita que a

SLC não agirá de forma oportunista. Confia que a SLC agirá de acordo com o melhor interesse de

ambas as partes. O comprometimento entre as partes é demonstrado pela divisão de informações

estratégicas, tanto internas quanto a respeito do mercado. Segundo o presidente da John Deere

argentina, se a SLC constatar que "x" motores foram enviados com problema, a John Deere

argentina remete "x" motores a SLC sem despesas e sem questionamentos. Para ele este

comportamento é recíproco. A John Deere argentina acredita na palavra da parceira e vice-versa.

Dessa forma, a empresa importadora de tratores confia na continuidade do relacionamento sem

cogitar a substituição de seu fornecedor.

Conclusões sobre o Caso SLC-John Deere S.A.:

A partir da análise deste caso, podem ser feitas observações importantes. Trata-se de duas

empresas que possuem características bastante similares. Percebe-se que tanto a SLC quanto a

John Deere Argentina são organizações muito orientadas para o controle dos custos e para a

obtenção de resultados. A primeira é de origem familiar, que cresceu e prosperou embasada no

espírito empreendedor de seus fundadores, e a segunda é a subsidiária na Argentina da Deere

Company americana, líder mundial na fabricação, pesquisa e desenvolvimento de equipamentos

agrícolas. Parece que, de um modo geral, as duas empresas não têm como uma política clara e

objetiva a formação de relacionamentos colaborativos com seus fornecedores. Entretanto, no caso

da relação SLC-Deere Company americana e, conseqüentemente, com a subsidiária John Deere

argentina, verificam-se alguns elementos fundamentais que conduziram as firmas à adoção de uma

estratégia de relacionamento. Primeiramente, percebe-se que ambas as empresas apresentam uma
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ideologia organizacional, ou seja, um conjunto de valores, princípios e crenças bastante semelhante.

Na visão de seus principais executivos, estas são empresas que se orgulham de respeitar, acima de

tudo, seus clientes, seus colaboradores e seus fornecedores. Dessa forma, cada uma delas vê na

parceira uma empresa séria e honesta da qual se tem orgulho de ser colaborador-parceiro.

Contudo, apesar de as empresas se relacionarem continuamente de maneira mais intensa

desde 1988, existem percepções distintas quanto ao relacionamento de troca. A Indústrias John

Deere Argentina S.A. vê o relacionamento como decorrência do relacionamento entre sua matriz e a

SLC no Brasil. Entende que seu relacionamento ocorreu de forma espontânea, ou seja, não se

originou de um planejamento estruturado pela própria empresa. No que diz respeito a SLC, nota-se

que esta visualizava no relacionamento a oportunidade de ter acesso à tecnologia John Deere e a

mercados com custos e riscos reduzidos. Verifica-se que por parte da SLC já havia um maior

interesse em investir em uma relação de troca mais duradoura com a Deere Company e,

especificamente, com a John Deere argentina.

Mesmo não tendo optado pelo relacionamento com a SLC de uma maneira planejada, a

Indústrias John Deere Argentina S.A. vê como extremamente positiva a adoção de uma estratégia

de relacionamento no mercado internacional. O aprofundamento do processo de integração

econômica do Mercosul possibilita que a John Deere Argentina e a SLC integrem seus processos de

produção e comercialização, sobretudo aumentando os volumes de produção em ambos os lados e,

dessa forma, conduzindo as firmas à obtenção de grandes economias de escala, principalmente em

termos de produção e distribuição. Outra importante motivação refere-se ao fato de que a inserção

e a aquisição de bens nos mercados externos através de uma estratégia de relacionamento é uma
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forma de proteger-se contra uma eventual mudança nas regras político-econômicas vigentes na

região. Tal aspecto denota uma motivação acentuada quanto à diminuição dos custos financeiros e

dos riscos  econômicos e políticos assumidos pela empresa. Cabe salientar que a firma não vê

nenhum aspecto negativo ao adotar uma estratégia de relacionamento com a SLC no Brasil. Ao

contrário, percebe que há um aumento de sua rentabilidade através da redução de seus custos de

transação e  através dos ganhos obtidos pelas economias de escala.

Para a SLC, uma motivação chave é o acesso a novas tecnologias que esta não teria

condições de desenvolver de forma isolada. Da mesma maneira, esta teve acesso ao mercado

argentino através de uma estrutura de comercialização bem montada e de sucesso via revendedores

John Deere, estes conhecedores das características locais do mercado que possibilitam a SLC

operar com custos e riscos reduzidos em comparação a uma estratégia de investimento externo

direto. Ambas as firmas apontam que o crescimento dos mercados brasileiro e argentino tornará

ainda mais rentável a relação e, portanto, a obtenção de resultados favoráveis será responsável pela

manutenção do relacionamento ao longo do tempo.

5.2 Caso Agrale–AGCO Argentina (ex-Deutz Argentina S.A.)

Durante o mês de janeiro de 1998, foi entrevistado, em Caxias do Sul, o Diretor Vice-

Presidente da empresa Agrale S.A., sr. Hugo Zattera, que relatou o relacionamento da Agrale com

a firma parceira AGCO Argentina. Já em fevereiro de 1998, na sede da empresa AGCO Argentina

S.A., em Haedo, Província de Buenos Aires (Argentina), por sua vez, foi entrevistado o Diretor-
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Geral da companhia, sr. Jorge A. Salgado. Este deu um depoimento sobre o relacionamento de

troca da empresa com a firma parceira no Brasil, a Agrale.

Descrição da Empresa Agrale S.A.:

A empresa Agrale S.A. é componente do Grupo Francisco Stedile, que engloba as

empresas Agrale e suas subsidiárias (Agrale Amazônia e Agrale Componentes), Lavrale, Frutale e

Fazenda Três Rios. A sede da empresa está localizada na cidade de Caxias do Sul, no Rio Grande

do Sul.

A empresa foi fundada em 1962, com a denominação de Indústria Gaúcha de Implementos

Agrícolas S/A (AGRISA) – e com o objetivo de fabricar microtratores de duas rodas. A história da

AGRALE começa efetivamente em 1965 quando o Grupo Francisco Stedile adquiriu o seu controle

acionário, transferindo-a de Sapucaia do Sul (RS) para Caxias do Sul (RS). Da produção inicial dos

microtratores AGRISA–BUNGARTZ e dos motores diesel AGRISA–HATZ que os equipavam,

produtos, aliás, já resultantes de acordos de transferência de tecnologia de conceituadas empresas

alemãs, a AGRALE, por seus próprios meios técnicos, desenvolveu, em 1968, um microtrator de 4

rodas que é até hoje um sucesso em vendas, o AGRALE 4100. Na seqüência, passou a produzir

modelos de motores diesel e, vislumbrando novas oportunidades de aplicação para os seus motores

e um mercado receptivo para caminhões leves, desenvolveu e lançou, em 1982, o caminhão

AGRALE TX  1100, do qual deriva a atual  família de caminhões leves AGRALE 7000, 7500 e

8500 turbo.
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Antecipando o espírito do que viria a ser o Mercosul, a Agrale firmou, em 1988, acordo

com a tradicional empresa DEUTZ Argentina, visando um importante intercâmbio que possibilitou a

produção, no Brasil, da linha de tratores pesados AGRALE-DEUTZ  e, na Argentina, a fabricação

de caminhões DEUTZ-AGRALE.

Em 1996, na sua política de estabelecimento de alianças estratégicas, firmou com a

RUGGERINI, tradicional fabricante européia de motores diesel, acordo de cooperação técnico-

comercial para distribuição e posterior integração local de motores diesel. O ano de 1997

representou um dos momentos mais importantes para a empresa, com a obtenção da Certificação

nas Normas da série ISO 9000 para tratores, caminhões, chassis para ônibus e motocicletas. A

Agrale segue selando o definitivo ingresso da empresa no contexto da globalização, com importantes

alianças firmadas para incrementar seu desenvolvimento, entre as quais, a ZETOR,  importante

fabricante européia de tratores e motores diesel, visando a produção de uma linha de tratores

médios a partir de tecnologia e componentes ZETOR; com a NAVISTAR, empresa líder no

mercado de caminhões médios e pesados e chassis para ônibus da América do Norte, para a

instalação, em Caxias do Sul, de montadora dos caminhões da marca INTERNATIONAL para

atender os mercados do Brasil e do Mercosul e para o desenvolvimento da capacidade industrial e

da produção e venda dos caminhões leves e chassis para ônibus Agrale, entre outros acordos

relacionais. A empresa tem como metas estratégicas as seguintes: ser uma operação rentável em

cada segmento que atua, expandindo sua participação de mercado e procurando aqueles nichos que

não interessam as líderes do setor (ex: caminhões leves).
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Descrição da Empresa AGCO Argentina (ex-DEUTZ ARGENTINA S.A.)

A empresa Deutz foi fundada na Argentina em 1884. Pouco antes do meio deste século, a

empresa começou a comercializar tratores importados da sua  matriz na Alemanha. No ano de

1959, um decreto nacional autorizou a empresa a fabricar os produtos na Argentina. Em 1962 foi

instalada uma planta industrial em Haedo, na Província de Buenos Aires. A partir daí, a empresa

começou um desenvolvimento tecnológico bastante agressivo. A empresa fabrica produtos para três

segmentos de mercado, sendo estes: 1) Máquinas agrícolas, manufaturando a linha de tratores mais

completa na Argentina, colheitadeiras e implementos agrícolas. 2) Motores: a empresa começou sua

produção de motores na Argentina,  fabricando para as séries 514, de injeção indireta com

potências de 30 até 125 cv. Atualmente, fabrica e comercializa uma ampla gama de motores, tanto

na linha gasolina como na linha diesel. 3) Caminhões: é através do relacionamento com a empresa

Agrale no Brasil, que a empresa importa os componentes de caminhões para, posteriormente,

montá-los na Argentina.

Em janeiro de 1997, o grupo internacional AGCO assumiu o controle acionário da Deutz

Argentina, visando obter uma maior fatia de mercado no Mercosul. Dessa maneira, a empresa

passou a chamar-se AGCO Argentina. A marca Deutz Argentina, então, passou a ser distribuída

através de uma  rede de 85 revendedores naquele país. Hoje, a empresa é líder de mercado em

tratores na Argentina, que tem o segundo maior mercado agrícola na América do Sul. A AGCO tem

as seguintes metas estratégicas: 1. manter a liderança no mercado agrícola argentino e 2. incrementar

o seu faturamento através da comercialização dos produtos manufaturados pela AGCO no

Mercosul e em nível mundial, especialmente nos Estados Unidos e Europa.
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O Processo de Internacionalização das Operações da Agrale S.A:

A empresa atuava no setor de tratores de baixa potência (origem da companhia) destinados

ao pequeno produtor, que possuía grandes dificuldades para conseguir financiamento agrícola. No

intuito de evoluir para uma linha de tratores de alta potência e visando expandir seu volume de

vendas, a empresa passou a buscar um parceiro comercial. A Agrale pensava que possuía a

tecnologia necessária para um desenvolvimento independente; entretanto, queria tornar a operação

mais econômica,  no sentido de um menor nível de investimentos em máquinas e ferramental. Dessa

forma, para um maior equilíbrio em suas operações, a empresa buscou um parceiro na Argentina, a

DEUTZ, que detinha boa tecnologia a um custo competitivo. A DEUTZ  passou a exportar

transmissões para a Agrale para esta montar tratores Agrale-DEUTZ  no Brasil. Posteriormente,

com o relacionamento, a DEUTZ interessou-se pela importação de componentes de caminhões para

agregar ao seu motor e distribuí-lo, na Argentina, com a marca DEUTZ-Agrale. A Agrale não

possuía uma competência central na linha de tratores pesados, adquirindo-a através do

relacionamento com a DEUTZ.  Para a Agrale, a comercialização com a Argentina é facilitada em

função da proximidade, dos menores custos de transporte, da afinidade cultural entre os países e

por ser o mercado um espaço econômico mais nítido. A estratégia de produtos seguida pela Agrale

é independente, ou seja, cada parte estabelece as condições adequadas ao seu mercado. A política

de fixação de preços ao mercado local também é determinada pela Agrale que negocia os preços

junto a sua  rede de revendedores no Brasil. Igualmente, toda a comunicação ao mercado brasileiro

se dá através da Agrale e de seus revendedores no mercado local.
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Motivações da Agrale para a Formação de Relacionamentos Colaborativos nos Mercados

Externos:

A Agrale precisava evoluir para uma linha de tratores pesados e médios e, ao mesmo

tempo, queria expandir suas vendas no Mercosul e, especificamente, na Argentina. O tipo de

produto fabricado pela empresa (trator/caminhão) exige a utilização de intermediário no país

importador. Este pode ser um importador, distribuidor e/ou montador que é,  então, responsável

pela assistência técnica,  pelo treinamento do revendedor, pela reposição de peças. De acordo com

o Diretor Vice-Presidente da Agrale, sr. Hugo Zattera, “deve sempre existir uma presença

local”. Segundo este, entre as principais motivações para uma estratégia de relacionamento com a

DEUTZ  estão: 1. redução dos custos de lançamento da linha de tratores médios e pesados, no

Brasil, pela eliminação dos custos de desenvolvimento de transmissões no país; 2. busca de

tecnologia do projeto de trator pesado; 3. redução do prazo de implantação do projeto, devido a

um menor número de testes de campo, menor grau de adaptação e de desenvolvimento de projeto e

de fornecedores; 4. ingresso no mercado argentino com a  sua linha leve de caminhões através da

rede de revendedores bem estruturada da DEUTZ na Argentina.

Fatores Inibidores do Relacionamento Colaborativo:

De acordo com o Diretor Vice-Presidente da Agrale, sr.Hugo Zattera, a identidade das

empresas é dependente das identidades dos principais executivos. Neste sentido, um dos principais

elementos inibidores de uma troca relacional é a inexistência de empatia entre os executivos-chave

das empresas parceiras. No início da relação Agrale-DEUTZ houve problemas de identidade dos



118

parceiros, ou seja, incompatibilidade entre os principais executivos, o que prejudicou o

aprofundamento das relações entre as partes.

Outro importante fator inibidor da relação diz respeito a um equilíbrio econômico-financeiro

que deve haver entre as firmas parceiras. Quando uma das partes, ou ambas, enfrentam dificuldades

financeiras,  uma relação sadia fica prejudicada, na medida em que surgem dúvidas sobre a própria

subsistência dos parceiros. No decorrer do relacionamento de troca entre Agrale e DEUTZ, ambas

as firmas enfrentaram sérios problemas financeiros que impactaram negativamente na relação entre

as empresas. De acordo com o Diretor Vice-Presidente da Agrale, apesar das sucessivas trocas de

controle acionário na empresa DEUTZ (última AGCO) serem , a priori, negativas para a criação de

um maior grau de envolvimento interpessoal entre os principais executivos, no caso Agrale-DEUTZ,

ela foi positiva. Uma vez que não existia um bom nível de relacionamento entre as administrações

anteriores, a troca resultou em um maior e melhor relacionamento pessoal entre as atuais

administrações. Talvez por causa da falta de um maior entrosamento pessoal anterior, o escopo do

relacionamento não tenha avançado para um maior nível de integração.

O Processo de Internacionalização das Operações da AGCO Argentina:

A AGCO Argentina exporta,  principalmente, tratores e motores para a maioria dos países

latino-americanos. A variedade de modelos e versões que fabrica, a qualidade DEUTZ  e a

experiência internacional de anos de trabalho na América do Sul fazem com que seus produtos

estejam especialmente aptos para as duras condições impostas por este mercado particular. A partir

de 1988, o processo de expansão de suas operações para o Brasil intensificou-se, adquirindo
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extrema importância para a empresa. A AGCO estabeleceu um relacionamento contratual com a

AGRALE, passando a exportar componentes de tratores, especialmente transmissões, e alguns

modelos de tratores completos para serem comercializados no Brasil, através da rede de

distribuição Agrale. Ao mesmo tempo, a parceira brasileira Agrale exporta para a AGCO

componentes de caminhão para montagem e comercialização através do canal de distribuição

DEUTZ na Argentina.

Em função deste acordo, a AGCO Argentina se encontra em um lugar privilegiado no

Mercosul, sendo a empresa número um da Argentina nas exportações de máquinas agrícolas. De

acordo com seu Diretor-Geral, eng. Jorge Salgado, a firma exporta porque é especialista em certos

tipos de produtos. Assim tem condições de alcançar altos volumes de produção, conseguindo

reduzir seus custos de produção. A AGCO vê como principais barreiras de acesso ao mercado

agrícola brasileiro as dificuldades de ordem financeira. No Brasil, existem planos de financiamento

para os produtos de origem brasileira, reduzindo a competitividade dos produtos importados. Outra

barreira significativa é a legal, uma vez que o regime automotriz  no Mercosul exige que seja

exportada a mesma quantidade de produto importado.

A estratégia de produtos para o mercado internacional baseia-se nas necessidades da

corporação em nível mundial. Contudo,  uma vez que a unidade na Argentina é especialista na

produção de alguns tipos de produto, como motores (core business), por exemplo, há uma

concentração no desenvolvimento destes tipos de produtos. A idéia básica é evitar o custo dobrado

de desenvolvimento de produtos. A AGCO tem liberdade para selecionar seus mercados de

exportação na América do Sul. No caso de mercados fora da América do Sul, a empresa segue as
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diretrizes da corporação. Mesmo na América Latina, sua estratégia de mercado está vinculada às

estratégias da corporação. No que diz  respeito ao relacionamento entre AGCO e Agrale,  não

existe uma estratégia pré-estabelecida, ou seja, não há um acordo sobre margens fixas. A cada

negociação são estabelecidos os preços de exportação e importação. Quanto à comunicação, toda

ela, no  mercado brasileiro é realizada pela Agrale sem nem mesmo ser supervisionada pela AGCO.

É importante salientar que, em 90% dos casos, as empresas do grupo AGCO, em nível

mundial, utilizam-se da estratégia de investimento externo direto para operar em mercados

estrangeiros.

Motivações da AGCO para a Formação de Relacionamentos Colaborativos nos Mercados

Externos:

No final da década de 80, a figura de um Mercosul consolidado ainda era bastante incerta.

As incertezas e os riscos de tal ambiente competitivo fizeram com que a DEUTZ (na época) não

optasse por investir diretamente – e de forma vultosa – no Brasil. Se a empresa tivesse optado pelo

investimento direto, teria que investir pesadamente em planta, máquinas e equipamentos (capacidade

instalada) e na montagem de sua rede de distribuição. O risco naquele período era bastante elevado,

em razão da própria tradição da América Latina, ou seja,  esforços integracionistas anteriores

fracassados (ex: ALALC e ALADI). Na verdade, DEUTZ e Agrale realizaram um dos primeiros

acordos de relacionamento entre empresas argentinas e brasileiras no setor de máquinas agrícolas.
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Para o Diretor-Geral da AGCO, as estratégias de relacionamento possibilitam minimizar

investimentos, aproveitando os recursos industriais e comerciais que cada país têm de melhor.

Segundo ele, as principais motivações no relacionamento com a Agrale no Brasil são: 1. Reduzir

investimentos e custos com o objetivo de viabilizar a operação. Ou seja, não são necessários

grandes investimentos na produção e na montagem da rede de distribuição. Igualmente, não são

exigidos grandes investimentos em promoção e pessoal, entre outros. 2. Acesso ao mercado

brasileiro com menor risco, através da rede de distribuição Agrale.

Fatores Inibidores do Relacionamento Colaborativo:

De acordo com o Diretor-Geral da AGCO Argentina, eng. Jorge Salgado, o principal

aspecto inibidor de uma troca relacional de longo prazo é a disponibilidade de capital. Ambas as

empresas devem ter um equilíbrio em termos de recursos financeiros para poderem evoluir. Ou seja,

se uma empresa parceira não consegue acompanhar o ritmo de desenvolvimento da outra, que é

sustentado por grandes recursos financeiros, a relação tende a não se sustentar a longo prazo. O

eng. Jorge Salgado afirma que “nas parcerias que funcionam, fazem parte empresas com uma

paridade financeira.”

Gestão do Relacionamento de Troca:

Ø 1.Duração das Relações/Rotatividade de Clientes e Fornecedores:
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Desde 1988, a Agrale, visando comercializar uma linha de tratores pesados e médios para

complementar sua linha de tratores leves, importa  componentes para tratores, sobretudo

transmissões, de forma ininterrupta, da parceira AGCO Argentina. A partir de 1992, a Agrale

passou a exportar, com exclusividade no mercado argentino,  componentes para a montagem de

caminhões na AGCO Argentina. Portanto, há exclusividade no relacionamento de troca entre ambas

as empresas.
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Ø 2.Identificação das Pessoas Envolvidas na Relação de Troca:

Na Agrale, estão envolvidas pessoas desde o nível executivo principal até pessoas

encarregados de tarefas operacionais. A diretoria da Agrale é quem administra a relação com a

AGCO Argentina. Também estão envolvidos os gerentes de peças e serviços, que tratam de

problemas de ordem técnica e garantias, a diretoria de suprimentos, que administra as questões

ligadas a preços e cumprimento dos prazos dos programas de compras/importação e a diretoria de

vendas e marketing que, juntamente com a gerência de caminhões, fazem a venda de caminhões

para a Argentina. As gerências de engenharia e finanças, igualmente,  relacionam-se com engenharia

e finanças da AGCO Argentina. Na AGCO, o maior contato com a Agrale se dá através das

gerências de manufatura, de marketing e de engenharia.

Ø 3.Comunicação entre as Partes:

Os contatos entre as partes são freqüentes através de fax, e-mail e, especialmente, por

telefone. Geralmente,  há um contato direto entre as partes uma vez por mês, através da realização

de reuniões.

Basicamente, toda a comunicação entre as empresas é realizada de maneira informal. Não

existem reuniões pré-agendadas entre as firmas, e os assuntos relacionados à parceria são

resolvidos através do diálogo entre as partes. Percebe-se que um estilo de administração informal

parece fazer parte da cultura de ambas as empresas.
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Ø 4.Divisão de Recursos e Informações:

Não existe nenhum tipo de recurso compartilhado entre as partes. Cada parte, em seu

respectivo mercado, é responsável pelo levantamento de informações sobre este. Na verdade, tanto

a AGCO na Argentina, como a Agrale, no Brasil, enviam estatísticas oficiais sobre seus respectivos

mercados fornecidas por entidades que agrupam as empresas do setor. No Brasil, a fonte é a

ANFAVEA e, na Argentina, a AFAT e a ADEFA.

Neste relacionamento são trocadas informações em nível operacional para que não ocorram

problemas na operação. Percebe-se que não há troca de informações em um nível mais estratégico,

ou seja, cada empresa preocupa-se quase que exclusivamente com o seu  produto. Não existe um

planejamento formal entre as partes. O que se verifica é a existência de uma engenharia de

adaptação de produtos aos mercados específicos,  através de um comum acordo entre as firmas.

Ø 5.Cooperação dentro da Relação:

Somente existe um compartilhamento de informações quando as firmas buscam uma solução

ou adequação de produto. Somente neste nível, visando adaptar o produto DEUTZ à realidade do

mercado brasileiro.

A tomada de decisões dá-se, basicamente, de maneira independente. Cada parte no

relacionamento é responsável pela formulação e pela implementação das estratégias em seus

mercados. Segundo o eng. Jorge Salgado, da AGCO, a Agrale deve se especializar em caminhões,

e a AGCO, em tratores. A decisão é tomada de forma conjunta, no caso do produto necessitar de

algum tipo de adaptação para o mercado local. Os eventuais conflitos entre as partes são resolvidos

de forma conjunta através do diálogo. A troca relacional pressupõe cooperação e, então, um
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possível conflito é solucionado pelo interesse que as empresas, ou os tomadores de decisões,  têm

em continuar o negócio.

Ø 6.Custos de Mudança:

Houve investimentos no Brasil e na Argentina para que ambas as firmas pudessem completar

a fabricação de tratores no Brasil, e caminhões na Argentina. As duas partes investiram em:

dispositivos para a montagem dos produtos; fabricação de peças locais; desenvolvimento técnico de

fornecedores e de revendedores; treinamento (também pessoal de operação); normatização técnica

interna; homologações junto a organismos oficiais e em propaganda e publicidade com novos

produtos, novas marcas, etc.

A performance econômico-financeira decorrente do relacionamento não é medida

formalmente através de indicadores pré-estabelecidos. As partes acreditam que a rentabilidade é

indireta. Na medida em que não existem grandes margens na exportação, esta é muito positiva

quando o aumento dos volumes de produção fazem diminuir os custos fixos, gerando economias de

escala.

O Diretor-Geral da AGCO, eng. Jorge Salgado afirma que é possível abandonar a relação,

contudo, com um alto custo. Em uma situação de rompimento do relacionamento com a Agrale,

seriam necessários recursos financeiros em larga escala para investir na montagem de uma rede

comercial adequada no Brasil. Além disso, tal ação demandaria um longo período de tempo. Por

sua vez, também haveria a possibilidade da Agrale abandonar a relação, uma vez que existiriam

outras empresas com as quais poderia associar-se.
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Ø 7.Administração de Conflitos:

Não há técnicas de resolução de conflitos porque não há maiores conflitos entre as partes,

uma vez que estas não estão se relacionando intimamente. As empresas atuam como empresas

independentes.

Percebe-se que existem interesses comuns entre as partes; porém, não há um elevado grau

de dependência entre elas.

Ø 8.Avaliação do Desempenho das Partes:

Não existe uma mensuração formal do desempenho econômico-financeiro das partes

envolvidas. Tanto a Agrale como a AGCO medem o desempenho do relacionamento através da

performance de marketing. A medida no Brasil e na Argentina é a participação de mercado das

empresas. A mensuração é subjetiva, ou seja, dá-se através das comunicações entre os diretores

das empresas.

Ø 9.Interdependência Funcional:

Não existe uma integração interdepartamental entre as organizações.

Ø 10.Confiança:
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O Diretor Vice-Presidente da Agrale, sr. Hugo Zattera, afirma perceber que a AGCO tem

interesse em que a relação entre as empresas tenha êxito. Reconhece que as trocas constantes na

administração de ambas as firmas tenham prejudicado a obtenção de um elevado grau de confiança

entre as partes. Da mesma forma, o eng. Jorge Salgado, da AGCO, acredita que haja confiança

entre as empresas e afirma: “É uma questão de percepção pessoal que cada um tem.” Para ele a

relação entre as empresas é uma relação entre as pessoas; assim, depende do interesse que estas

têm em fazer as coisas. Atesta, ainda, que não existe nenhum contrato formal que substitua o

relacionamento entre as pessoas. O contrato tem validade, unicamente, no caso de existir um

conflito que não possa ser resolvido de maneira amigável.

Na visão da Agrale, é comum neste setor uma relação com outros fabricantes/fornecedores,

até mesmo com concorrentes. Todas as firmas se conhecem e trocam informações. Na visão da

AGCO, uma avaliação de parceiros alternativos se dá eventualmente. Este fato é natural no setor e,

em aparecendo uma melhor oportunidade quanto a um relacionamento, é possível trocar de

parceiro.

Conclusões sobre o Caso Agrale-AGCO Argentina:

O caso descrito caracteriza-se como um relacionamento entre duas organizações de grande

porte. A Agrale é uma empresa gaúcha de origem familiar, e a AGCO Argentina pertence ao

poderoso grupo norte-americano AGCO.
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Apesar de ambas manterem um relacionamento de troca ininterrupto desde 1988, atuam

como empresas independentes, isto é, são organizações que cooperam mutuamente; cada uma

delas, entretanto, atua com uma estratégia bastante independente. Os principais executivos da

Agrale e AGCO afirmam que as firmas operam desta forma, em razão de que, fabricando produtos

diferentes, cada empresa deve especializar-se no seu core business, ou seja, a Agrale, em

caminhões, e a AGCO, em tratores.

Entre as motivações para a formação de uma  relação de troca de longo prazo, evidencia-se

que estas são distintas entre as partes do relacionamento. Percebe-se que, para a Agrale, a principal

motivação para o relacionamento com a AGCO está ligada à redução de investimentos, riscos e

custos. A empresa necessitava evoluir para a fabricação e comercialização de tratores de alta

potência a fim de expandir suas vendas. Dessa maneira, buscou um parceiro com uma boa

tecnologia em projeto de transmissões (ex: caixa de câmbio, diferencial, etc.) para tratores. A

motivação chave estava em reduzir os investimentos e, conseqüentemente, os riscos no lançamento

de uma linha de tratores médios e pesados no Brasil. Uma motivação adicional refere-se à entrada

de sua linha leve de caminhões no emergente Mercosul, especificamente na Argentina, através da

rede de distribuição AGCO no mercado argentino. Já para a AGCO Argentina, parece que a

motivação principal refere-se ao acesso ao mercado brasileiro com menores custos. Tendo em vista

que tanto o Brasil como a Argentina são países de grande extensão territorial, a montagem de uma

rede de distribuição exige altos custos, constituindo-se em uma grande barreira de acesso a estes

mercados. A AGCO constatou que, através de um relacionamento com a Agrale, poderia fazer

entrar seus produtos no mercado brasileiro, com maior facilidade, através da boa estrutura de

revendedores que esta possui. Nota-se que não foram realizados grandes investimentos entre as
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partes e que as empresas operam de forma independente, não compartilhando recursos de forma

intensiva. Apesar de manterem exclusividade para os produtos que são comercializados entre si, os

custos de mudança não são altos. Este aspecto pode significar uma fragilização do relacionamento a

longo prazo.

As informações trocadas entre as partes são eminentemente de ordem operacional, não

avançando para aspectos mais estratégicos. A cooperação entre as empresas parece ser bastante

limitada, uma vez que cada firma procura especializar-se na produção de um tipo de produto, não

havendo uma interação aprofundada.

Um dos aspectos inibidores de um aumento do escopo do relacionamento para um nível

mais elevado diz respeito às constantes reestruturações organizacionais nas duas empresas. A

instabilidade e a falta de uma maior compatibilidade de identidade entre os principais executivos das

organizações prejudicaram uma maior tomada de decisões conjuntas e o resultante aumento do grau

de confiança entre as partes. Outro elemento que impacta negativamente no desenvolvimento do

relacionamento é a inexistência de uma paridade em termos econômico-financeiros. Quando uma

das partes não possui o capital necessário para realizar investimentos na relação, o desenvolvimento

desta vê-se prejudicado. Contudo, ambas as empresas percebem que a operação através do

relacionamento é mais conveniente do que se atuassem de forma independente. Apesar das

empresas expressarem que a relação resulta em benefícios mútuos e que, dessa maneira, deve

continuar no futuro, não se percebem fatores condutores do reforço na manutenção que sejam

expressivos. As próprias empresas afirmam que a avaliação de eventuais parceiros alternativos é um

fato comum neste setor de atuação, visto que todos os competidores são conhecidos. A
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necessidade da presença das organizações nos mercados internacionais tem modificado,

radicalmente, a dinâmica competitiva do setor. Portanto, quando uma das firmas perceber que um

parceiro alternativo poderá trazer-lhe ganhos adicionais, esta poderá abandonar a relação de troca

atual.

5.3 Caso Marcopolo S.A. - Ultrading S.R.L.

No dia 1 de abril de 1998, foi entrevistado, em Caxias do Sul, o Diretor da empresa

Marcopolo S.A, sr. Valter Gomes Pinto, que descreveu o relacionamento da Marcopolo com a

distribuidora de seus produtos na Argentina, a empresa Ultrading S.R.L. Em 6 de abril de 1998, na

matriz da Ultrading S.R.L., em Buenos Aires (Argentina), por sua vez, foi entrevistado o seu Diretor,

sr. Roberto J. Deambrogio. Este fez um depoimento sobre a parceria em comercialização entre a

Marcopolo S.A. e a Ultrading, no  mercado argentino.

Descrição da Empresa Marcopolo S.A.:

A empresa iniciou suas atividades em 1949, na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio

Grande do Sul, sob a razão social de Nicola & Cia. Como, na época, não havia disponibilidade, no

país, de chassis especiais para montagem de ônibus, as carrocerias em madeira eram então

fabricadas sobre estruturas de caminhões. Na década de 50, iniciou-se a implantação da indústria

automobilística no Brasil, que trouxe consigo uma dinâmica expansão e melhoria da rede rodoviária.

O transporte por ônibus passou a constituir fator decisivo na ocupação do território brasileiro.
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Nessa década, ocorreu um salto tecnológico, quando foram lançadas no país as carrocerias em

estrutura de aço, já montadas sobre os primeiros chassis construídos no Brasil, especialmente para

ônibus. Tais inovações tornaram-se um marco na história da indústria de carrocerias. Dessa

maneira, a conjugação desses eventos favoráveis – implantação da indústria automobilística,

expansão da rede rodoviária e avanços tecnológicos nos ônibus nacionais – provocou um rápido

incremento das atividades das empresas encarroçadoras. No ano de 1961, a Marcopolo começa a

exportar para os mercados vizinhos mais próximos, principalmente para o Uruguai. Em 1971, a

empresa passou a se chamar Marcopolo S.A. Carrocerias e Ônibus. Nesse ano, a Marcopolo que

até então somente exportava unidades totalmente montadas (CBU), assinou seu primeiro contrato

de exportação de unidades desmontadas (CKD) conjugado com fornecimento de tecnologia para a

Venezuela. Posteriormente, foram assinados contratos similares com Equador, Chile, Peru e

México. As décadas de 70 e 80 foram marcadas pelos lançamentos de novos produtos. Em abril de

1992, a denominação social da empresa passou a ser Marcopolo S.A. De 1949 até o final de 1996,

foram produzidas pela empresa mais de 87.000 carrocerias, as quais foram  adquiridas por

empresas do Brasil, da América do Sul, Central e do Norte, do Caribe, África e Ásia. Em 1996, a

participação da Marcopolo na produção brasileira de ônibus foi de 32, 7 %. A empresa conta com

aproximadamente 3.500 funcionários. Compõem o complexo Marcopolo as duas unidades fabris

Planalto e Ana Rech em Caxias do Sul, a MVC Componentes Plásticos Ltda., no Paraná; a

Marcopolo Distribuidora de Peças Ltda., com instalações em Caxias do Sul, São Paulo e Rio de

Janeiro, comercializadora de ônibus, partes e peças; Marcopolo Trading S.A., Polo Investimentos

Ltda., Dinaco Ind. e Com. de Ferro e Aço Ltda.; MVC Serviços em Plástico Ltda.; Marcopolo

International Corporation, Ilmot International Corporation, Marcopolo Empreendimentos e

Participações Ltda;  Marcopolo Indústria de Carrocerias S.A. e Marcopolo Latinoamerica S.A. A
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empresa está comprometida com objetivos administrativos sadios, um enfoque estratégico claro,

visando manter a liderança na sua área de especialização. Hoje, a Marcopolo é a única empresa

produtora de carrocerias para ônibus rodoviários, urbanos e microônibus que negocia ações da

empresa na Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA).

A Marcopolo produziu e vendeu, em 1997, 2.391 unidades rodoviárias, 3.562 unidades

urbanas e 946 micros, totalizando 6.899 unidades contra 6.040 unidades produzidas e vendidas em

1996.

Atualmente, a Marcopolo conta com um quadro funcional de 3.523 funcionários que

ajudaram a empresa a atingir um lucro líquido, em 1997, de US$ 25.819.609 contra US$

21.305.534 em 1996. Em 1997, a receita líquida de US$ 280.537.345 foi dividida em US$

200.834.418 no mercado interno e US$ 79.702.927 correspondentes ao mercado externo. Em

1998, as exportações continuarão a representar parcela importante no crescimento da companhia,

com a meta de atingir 35% da produção total. A empresa, mesmo sendo líder em seu segmento de

produtos, elegeu o crescimento como uma de suas metas estratégicas para o exercício de 1998.

Descrição da Empresa Ultrading S.R.L.:

A Ultrading S.R.L. foi criada em novembro de 1991, fruto de relacionamentos pessoais

entre os membros da família Bellini, proprietários da Marcopolo, e o sr. Roberto Deambrogio,

mentor e fundador da Ultrading. Através desses contatos pessoais entre os Bellini e o sr.

Deambrogio, o sr. Paulo Bellini, Diretor-Presidente da Marcopolo, demonstrou interesse em
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expandir suas vendas para o mercado argentino através da nomeação de uma representação

comercial. Devido à amizade com o sr. Deambrogio, este foi nomeado o representante, iniciando a

operação na Argentina através da abertura da operação Ultrading, empresa que é a representante

oficial exclusiva da Marcopolo no país desde 1991. Inicialmente foi assinado um contrato de

representação comercial com validade de um ano em caráter experimental. Tendo em vista o bom

desempenho desta empresa, a sistemática formal evoluiu para a forma de contratos bianuais com

renovação automática. Atualmente, a empresa conta com um quadro funcional de 12 pessoas,

distribuídas em quatro Diretorias, sendo estas a comercial, a operacional, a administrativo-financeira

e a de serviços e reposição de peças. O esforço central é realizado pela Diretoria comercial, no

sentido de fomentar parcerias em todo o país com concessionárias de veículos e vendedores

independentes. Em 1997, a empresa faturou US$ 15 milhões em vendas dos produtos Marcopolo

na Argentina.

O Processo de Internacionalização das Operações da Marcopolo S.A.:

Em 1961, a empresa tratou de conquistar mercados no exterior, exportando as primeiras

unidades para o Uruguai e o Paraguai. A partir de 1965, a Marcopolo passou a apresentar seus

produtos em exposições internacionais em países da América Latina. O sucesso alcançado nessas

tentativas pioneiras de conquistar mercados no exterior consolidou a estratégia mercadológica da

firma, ou seja, aproveitar as vantagens da diversificação de mercados, buscando minimizar os

impactos das oscilações na demanda que caracterizavam o mercado brasileiro. Apesar da Argentina

ser o grande mercado externo latino-americano até 1991, ano da entrada em vigor do Mercosul, a

Marcopolo não vendia produtos neste país. O principal motivo era a existência de uma série de
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empecilhos à entrada de carrocerias brasileiras na Argentina. Dentre esses obstáculos, barreiras

tarifárias e técnicas são as mais significativas. As empresas argentinas exerciam um forte lobby junto

aos seus organismos locais no sentido de impedir ou prejudicar a entrada de produtos brasileiros no

país. Com o advento do Mercosul, essas barreiras começam, em alguma medida, a serem

atenuadas pelo processo de rebaixamento tarifário promovido pelos governos brasileiro e argentino.

Dessa forma, visando aproveitar as oportunidades emergentes no mercado argentino, em 1991 foi

criada a Ultrading S.R.L., empresa que intermedia todas as operações internacionais da Marcopolo

na Argentina. Fundamentalmente, a Ultrading é a distribuidora dos produtos Marcopolo naquele

mercado. A empresa iniciou suas operações de comércio exterior na Argentina, através da

importação de chassis argentinos dos fabricantes Scania e Mercedes-Benz Argentina em regime de

drawback, exportando, assim, os chassis com sua carroceria montada. Com a introdução de seus

produtos na Argentina, via Ultrading, a Marcopolo, ano após ano, construía um diferencial

competitivo baseado, sobretudo, em seus prazos de entrega mais curtos, na qualidade de seus

produtos aliados ao seu design moderno e na qualidade de seus serviços pós-venda. Atualmente, a

Marcopolo exporta suas carrocerias para mais de 50 países, tendo suas principais frotas no

Uruguai,  Paraguai, Bolívia, Chile, Equador, Peru e Venezuela. Também em 1991, a Marcopolo

construiu uma pequena fábrica em Coimbra (Portugal), sob a razão social de Marcopolo Indústria

de Carrocerias S.A.. Passados mais de sete anos, a marca Marcopolo é renomada na Europa e está

gradualmente conquistando mercados pelo seu design e qualidade. Seguindo o compromisso de ser

líder no  mercado mundial , em 1998, a empresa abriu uma nova fábrica, a Marcopolo

Latinoamérica S.A., em Córdoba (Argentina). Esta fábrica montará carrocerias de ônibus

destinadas ao mercado argentino e à exportação. A fábrica em Córdoba representou um

investimento de US$ 7 milhões, tendo capacidade para montar 100 unidades/mês. Na verdade, a
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Argentina,  tradicional sócio comercial do Brasil, vem aumentando gradualmente seu poder de

compra, uma vez que seu governo tem aplicado medidas de ajustes econômicos em sua economia.

A Argentina sempre foi um mercado importante para o modelo Paradiso Doble Piso da Marcopolo.

Além disso,  foi o primeiro mercado comprador do modelo 14 metros, servindo de mola propulsora

para a sua fabricação. Atualmente, devido à mudança da legislação brasileira de trânsito, este

modelo foi introduzido no mercado brasileiro.

A empresa considera as exportações fundamentais, uma vez que, através delas, é possível

aumentar o seu volume de vendas e o seu faturamento. Além disto, a exportação atua como um

regulador do mercado interno, que se caracteriza por apresentar uma demanda bastante oscilante.

No que diz respeito à percepção da Marcopolo com relação às barreiras ao processo de

expansão de suas operações no mercado argentino, a empresa via este mercado como sendo

inviável, especialmente pela presença das barreiras tarifárias. Atualmente, devido ao advento do

Mercosul, o acesso dos seus produtos encontra-se facilitado. Todavia, persistem barreiras técnicas

ligadas à existência de entraves à importação de chassis argentinos através do regime de drawback

e a demora na emissão de licenças de importação para sua parceira Ultrading, na Argentina.

A estratégia de introdução de produtos no mercado argentino dá-se, basicamente, em

função das necessidades das empresas de transporte coletivo locais. Seguidamente, a empresa

precisa adaptar seus produtos à demanda específica argentina. São necessárias, por exemplo,

adaptações nos motores dos ônibus para que esses se ajustem aos baixos níveis de poluição

ambiental impostos pela lei argentina. São os chamados “motores ecológicos”.
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Os mercados de exportação são selecionados através de um indicador que é a necessidade

de transporte coletivo por parte das populações. São considerados, especialmente,  países com

grande volume populacional e com uma renda média aceitável. A determinação dos preços dos

produtos é apoiada nas condições locais de cada mercado. A Marcopolo investiga se o mercado

exige financiamento, quais são as garantias necessárias, a possibilidade do comprador estrangeiro

dispor de um aval bancário, entre outros aspectos relevantes.

No que se refere às estratégias de comunicação, a Marcopolo é responsável pela orientação

da linha que deve ser seguida no mercado argentino. O material promocional é elaborado pela

Marcopolo, levando-se em consideração questões culturais importantes como o idioma, por

exemplo. Determinadas expressões da língua portuguesa não apresentam o mesmo sentido quando

traduzidas para o idioma espanhol.

A Marcopolo, mesmo acreditando possuir internamente o conjunto de recursos humanos,

financeiros, administrativos e tecnológicos para inserir-se no mercado argentino de maneira

independente, prefere ingressar em mercados internacionais através de relacionamentos com

representantes locais, conhecedores das peculiaridades de cada mercado. Além disso, os riscos são

menores, especialmente em termos de recursos financeiros. A Marcopolo é consciente do risco de

penetrar em mercados estrangeiros através de representantes que, eventualmente, podem trazer

prejuízos à marca quando não desenvolvem suas atividades de uma forma adequada.
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Motivações da Marcopolo para a Formação de Relacionamentos Colaborativos nos

Mercados Externos:

A Marcopolo comercializa seus produtos nos mercados internacionais através da estratégia

de nomeação de representantes em cada país. Esta é a alternativa escolhida em razão do

conhecimento da dinâmica do mercado local pelo representante que é um nativo do mercado em

questão. Em determinados mercados, o tamanho deste não comporta um investimento externo

direto, que envolve um grande volume de capital.

A escolha de uma estratégia de relacionamento com a empresa Ultrading deve-se, em

grande parte, ao relacionamento pessoal da família Bellini com o sr. Roberto Deambrogio, Diretor

da Ultrading S.R.L. Entretanto, a criação da Ultrading e a conseqüente inserção da Marcopolo

através desta empresa resultam em vantagens como o profundo conhecimento do mercado argentino

e uma entrada com investimentos e riscos menores.

Dentro das principais motivações para a adoção de uma estratégia de relacionamento com a

Ultrading, o Diretor da Marcopolo, sr. Valter Pinto, aponta o acesso ao mercado argentino através

de uma rede de comercialização conhecedora das características inerentes a este mercado, o acesso

a novos clientes e a inserção com investimentos e riscos reduzidos que permitem à empresa

“aprender” (no que diz respeito ao mercado argentino) de uma forma menos arriscada. Os custos

de comercialização, especialmente os de pesquisa de mercado, são de responsabilidade do

representante. Além disso, outros benefícios dizem respeito à utilização de uma empresa que possa

dar o suporte de assistência técnica e manutenção, que podem ser consideradas atividades
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fundamentais neste tipo de indústria. Outra grande motivação refere-se ao aumento do volume de

negócios devido à consolidação do processo de integração econômica no Mercosul.

Fatores Inibidores do Relacionamento Colaborativo:

De acordo com o Diretor Corporativo da Marcopolo, sr. Valter Pinto, não existem, na atual

fase do relacionamento, fatores que possam dificultar o desenvolvimento da relação. Ele ressalta

que, certamente, sempre existirão aspectos que poderão ser aperfeiçoados visando a evolução da

relação entre as firmas. O sr. Valter Pinto lembrou que o desenvolvimento tecnológico, sobretudo

em termos das comunicações, aproximou ainda mais os países vizinhos Brasil e Argentina,

diminuindo conseqüentemente os eventuais problemas que poderiam prejudicar o relacionamento de

firmas brasileiras e argentinas.

O Processo de Internacionalização das Operações da Ultrading S.R.L.:

A empresa foi criada, basicamente, em razão do interesse da Marcopolo em expandir suas

vendas no mercado argentino. A indústria argentina não tinha condições, principalmente em termos

de capacidade produtiva e qualidade de produto, de atender às necessidades da demanda local.

Dessa forma, a Ultrading foi criada para preencher este espaço vazio no mercado. Com o apoio do

sr. James Bellini, filho de Paulo Bellini, Presidente da Marcopolo, o sr. Roberto Deambrogio

estruturou a representação Ultrading visando comercializar os produtos Marcopolo na Argentina.
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A Ultrading iniciou as suas atividades, fazendo um trabalho de base, ou seja, com um

esforço de divulgar ao mercado argentino, este mais sofisticado que o brasileiro, a qualidade dos

produtos que levam a marca Marcopolo.

Devido, especialmente, ao incremento nos fluxos de turismo entre o Brasil e a Argentina, a

marca Marcopolo já detinha um razoável nível de conhecimento por parte dos argentinos; entretanto

era preciso implantar e posteriormente consolidar a posição da marca Marcopolo no mercado. Os

três primeiros anos de atuação da Ultrading foram de intensas atividades de promoção comercial e

institucional, através das muitas visitas de clientes, autoridades de governo e câmaras empresariais

argentinas à Marcopolo.

No início das operações de importação através da Ultrading, várias barreiras iam sendo

ultrapassadas, principalmente aquelas ligadas a tarifas e à exigência de documentos (barreiras

técnicas). Estas barreiras foram variando ao longo do tempo, sendo que, à medida em que o

Mercosul ia avançando, em alguma medida, as exigências se reduziam. Cabe salientar que os

regimes automotivos brasileiro e argentino são distintos. Na Argentina só podem importar chassis e

ônibus completos as montadoras instaladas em ambos os países, devendo ainda ocorrer um

intercâmbio compensado entre exportações e importações. Havia e ainda há uma forte pressão das

empresas carroceiras locais para a diminuição das importações de produtos estrangeiros. Estas

firmas desejam que o governo local imponha dificuldades no que se refere aos trâmites de

exportação temporária de chassis de indústrias argentinas feita pela Ultrading à Marcopolo para a

montagem da carroceria e re-exportação para a Argentina. Contudo, a presença de uma empresa

local como representante, conhecedora da dinâmica do mercado argentino e sua respectiva
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estrutura, aliada ao conhecimento das características peculiares desse mercado, foram fundamentais

para o processo de consolidação da marca Marcopolo nesse país. Esse diferencial expresso no

conhecimento de mercado é comprovado através de fatos. O conhecimento local permitiu a

Ultrading solicitar a Marcopolo a adaptação de alguns modelos de ônibus para o mercado

argentino. É o caso do double decker ou piso duplo que foi primeiramente desenvolvido e

introduzido na Argentina para depois ser comercializado no Brasil.

Motivações da Ultrading S.R.L. para a Formação de Relacionamentos Colaborativos nos

Mercados Externos:

Na opinião do Diretor da Ultrading, sr. Roberto Deambrogio, a empresa visualizou um nicho

de mercado extremamente atraente e lucrativo, um espaço que não estava sendo ocupado, pelo

menos de maneira satisfatória pelas empresas locais. Assim, para ele, a principal motivação para a

formação de um relacionamento com a Marcopolo foi a oportunidade de introduzi-la no mercado

argentino, criando uma posição distinta e difícil de ser reproduzida por firmas concorrentes. Esta

posição diferenciada é sustentada pela qualidade do produto Marcopolo, pela seriedade que

representa a instituição Marcopolo e conseqüentemente a marca Marcopolo, pela capacidade de

produção que a fábrica possibilita, traduzindo-se em rapidez no atendimento às necessidades do

mercado através de melhores prazos de entrega. Os resultados positivos auferidos pela Marcopolo

no mercado argentino devem-se, igualmente, ao trabalho realizado pela Ultrading que, com suas

estratégias de comercialização, capitaliza essa performance positiva de sua representada.
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Fatores Inibidores do Relacionamento Colaborativo:

Similarmente à avaliação da parceira Marcopolo, o Diretor da Ultrading, sr. Roberto

Deambrogio, aponta que, atualmente, o relacionamento dá-se da forma mais estreita possível,

principalmente pela afinidade nas relações humanas entre as empresas. Ele não vê, na fase atual da

relação, algum elemento que poderia inibir o processo de maior aproximação entre as empresas.

Gestão do Relacionamento de Troca:

Ø 1.Duração das Relações/ Rotatividade de Clientes e Fornecedores:

O relacionamento entre Marcopolo e Ultrading perdura desde 1991. A partir de 1991, a

Ultrading tornou-se a empresa representante oficial da Marcopolo na Argentina. A Ultrading

importa os produtos Marcopolo para comercializá-los na Argentina, ou exporta os chassis

argentinos em regime de exportação temporária para posterior importação de um produto completo.

A Ultrading é representante exclusiva da Marcopolo, de forma ininterrupta desde 1991. Existe um

contrato formal entre as duas empresas que estabelece uma série de direitos e obrigações entre as

partes. A Ultrading, no contrato, compromete-se com a assistência técnica, a reposição de peças e,

principalmente, com o zelo da imagem da marca Marcopolo na Argentina, em todos os níveis.

Ø 2.Identificação das Pessoas Envolvidas na Relação de Troca:
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Na Marcopolo, estão envolvidos os executivos que são os tomadores de decisão quanto às

estratégias da firma, como também pessoas pertencentes ao nível operacional. O envolvimento

direto dá-se através  da área comercial, ou seja, o Diretor comercial e o gerente de exportação da

Marcopolo. Além destes, há um relacionamento direto da Ultrading com a área de pós-venda da

Marcopolo, ou seja, a área comercial apoiada pela área técnica. Na Ultrading, as áreas envolvidas

diretamente na relação são o departamento de vendas, através do Diretor de vendas e o

departamento de comércio exterior através de sua gerência. As partes operacionais das empresas

administram os trâmites respectivos, tais como drawback, documentação, embarques, entre outros.

Na Ultrading também participam ativamente da relação as áreas de assistência técnica e de

reposição de peças. Nas duas firmas há a participação das respectivas áreas financeiras no que se

refere aos trâmites correspondentes.

Ø 3.Comunicação entre as Partes:

Os contatos entre as empresas são diários no que diz respeito aos assuntos de rotina e

esporádicos no que se refere às comunicações com vistas a questões estratégicas. Os contatos são

efetivados através de telefone, fax e e-mail. A Ultrading está interligada na rede da Marcopolo.

Além disso, a relação é caracterizada por freqüentes encontros pessoais via visitas à fábrica de

vendedores e de pessoas ligadas à assistência técnica das empresas.

A maior parte dos contatos entre as firmas é informal. Contudo, existem formulários

próprios trocados entre elas no caso da abertura de pedidos e de solicitação de cotações de preço.

Existe o agendamento  de uma convenção de vendas de exportação que ocorre a cada final de ano,

na qual são verificados o alcance das metas previstas para o período em questão e são

determinados os planos para os dois próximos anos.
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Ø 4.Divisão de Recursos e Informações:

Os técnicos da Marcopolo são requeridos pela Ultrading para ministrarem cursos de

atualização na Argentina para motoristas e especialmente para os mecânicos.

A Ultrading fornece relatórios mensais à Marcopolo, elaborados pela sua gerência

comercial, a respeito da posição do mercado argentino. São informadas as vendas da concorrência,

analisando-se aspectos como disponibilidade de financiamento, preços, prazos de entrega e as

tendências do comportamento do mercado com a projeção de vendas futuras.

A troca de informações principalmente sobre produtos e tecnologias ocorre através de uma

“via de duas mãos”. A equipe comercial da Marcopolo, apoiada pelas áreas técnica e de

engenharia de produto, alimenta a Ultrading sobre as inovações em termos de produtos. A área

técnica da Marcopolo freqüenta assiduamente feiras internacionais do setor, para identificar

inovações de produtos, a fim de desenvolver novos produtos ou realizar as adaptações necessárias

às características dos mercados regionais. Recentemente foram desenvolvidas, pela área técnica da

Marcopolo, novas soluções de tecidos contra fogo (cigarro) para as poltronas; aperfeiçoamentos

em termos de pintura; novas cores diferenciadas (o ônibus é um outdoor ambulante que se torna um

veículo de propaganda muito eficaz). A Ultrading também fornece à Marcopolo um informe sobre

modificações no mercado argentino, ou seja, se alguma empresa desenvolveu e lançou um novo

produto; um ônibus de tamanho diferenciado, com novas características técnicas, novo design,

novas cores, entre outros aspectos.

Ø 5.Cooperação dentro da Relação:
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Há um compartilhamento de informações no sentido de buscar soluções visando a

adaptação de produtos para o mercado argentino. A engenharia de produtos da Marcopolo envia

rotineiramente, via e-mail, informações sobre inovações em produtos e processos para que a área

comercial da Ultrading possa repassá-las aos clientes atuais e potenciais.

Conforme os diretores de ambas as empresas afirmam, a tomada de decisões é sempre

conjunta, uma vez que a Marcopolo conhece o seu negócio mas é munida de informações sobre o

mercado argentino através da Ultrading, ou seja, é uma ação integrada neste mercado. Na

eventualidade de surgir, por exemplo, um problema junto a um cliente argentino, a Ultrading

responde imediatamente a este e solicita apoio da fábrica Marcopolo no Brasil.

Como ilustração, a Ultrading detectou a necessidade de introduzir o modelo double decker

no mercado argentino e sugeriu à Marcopolo que esta desenvolvesse este produto, uma vez que

haveria ganhos de mercado. Foi uma decisão complexa que foi tomada conjuntamente, rendendo

resultados positivos para ambas as partes.

Ø 6.Custos de Mudança:

O contrato formal entre Marcopolo e Ultrading não estabelece para a Ultrading uma

claúsula de direito de exclusividade de comercialização dos produtos Marcopolo. Entretanto, de

fato a Ultrading opera de maneira exclusiva no mercado argentino. O Diretor da Ultrading, sr.

Roberto Deambrogio, afirma: “Os clientes argentinos que buscassem a Marcopolo para uma

compra direta seriam recomendados a procurar a Ultrading na Argentina”. Além disso, ele

expressa os valores que fazem parte da relação, mencionando que “nós nos sentimos parte da
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Marcopolo porque existe um forte compromisso entre as partes, por isso 100% do nosso

esforço é para a Marcopolo aqui na Argentina”. Devido a este aspecto, existe a possibilidade da

Marcopolo abandonar a relação; o que não é desejável pelos laços de confiança que existem entre

as firmas, respaldados pelo trabalho de consolidação de marca que foi realizado pela Ultrading no

mercado argentino.

No que se refere aos investimentos na relação, a Marcopolo investiu na Ultrading em termos

de fornecimento de peças em adiantamento (formação de estoques de segurança), disponibilização

de material promocional, ônibus para demonstração e preparação de equipes técnicas para ministrar

cursos técnicos sobre produtos na Argentina.

Para ambas as empresas a relação de troca é rentável. Para a Marcopolo, praticamente não

havia uma presença no mercado argentino e, através do relacionamento com a Ultrading, foi

possível divulgar, implantar e consolidar a marca neste mercado. Mesmo com as flutuações do

mercado argentino e o fato de que os anos de 1995 e 1996 foram de menor volume de vendas em

função da crise no México, a equipe de vendas da Ultrading foi mantida, demonstrando confiança

no futuro da relação. Mais ainda, houve um esforço concentrado na promoção da marca na

Argentina que se materializou em maiores vendas posteriormente.

Ø 7.Administração de Conflitos:

Os eventuais conflitos que surgem no relacionamento entre as partes são resolvidos através

de negociação entre os executivos das organizações. Em caso de necessidade, são realizadas

reuniões visando resolver os problemas “dentro de casa”. A via da negociação, nesta relação,
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parece produzir bons resultados, também devido à existência de um elevado grau de confiança

demonstrado pelas partes.

É notório que a Marcopolo tem mais poder dentro da relação de troca com a Ultrading. A

fábrica possui as suas normas, e o representante deve cumpri-las, atesta o Diretor Corporativo da

Marcopolo, sr. Valter Pinto. O contrato assinado entre as partes determina os direitos e as

obrigações entre as empresas. O Diretor da Ultrading, sr. Roberto Deambrogio, afirma: “A última

palavra é da Marcopolo, mas esta tem confiança que nós somos a Marcopolo na Argentina e

agiremos de acordo com o melhor interesse dela no mercado argentino”. É a Marcopolo que

estabelece os preços, a política de vendas, apoiados pela Ultrading, que conhece o mercado local  e

sugere adaptações em produtos, preços, financiamentos, entre outros.

Ø 8.Avaliação do Desempenho das Partes:

A avaliação do desempenho mensal da relação é verificada através de relatórios que são

cruzados entre as partes, contendo itens como o volume de compras do mercado por produto e as

respectivas vendas da Marcopolo.

O principal momento de avaliação de desempenho dá-se na convenção de vendas de

exportação que ocorre anualmente, onde são checados o cumprimento das metas de vendas e

financeiras estabelecidas para o período em questão e são projetadas vendas por modelo para os

dois anos subseqüentes. No caso da Ultrading não ter cumprido as suas metas fixadas, há uma

averiguação conjunta dos motivos para este descumprimento através da análise das causas (ex.: falta

de uma maior e melhor cobertura de mercado). As metas não financeiras, como o caso da
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consolidação da imagem da marca Marcopolo no mercado argentino, são “auditadas” junto a

visitas aos clientes que comentam e informam a Marcopolo acerca da atuação de sua representante

Ultrading.
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Ø 9.Interdependência Funcional:

Não foi evidenciado, no caso Marcopolo-Ultrading, a existência de interdependência

funcional entre as firmas parceiras.

Ø 10.Confiança:

Ambas as partes expressam que existe um forte vínculo de confiança entre as empresas. Na

visão da Ultrading, a análise do histórico da relação possibilita que se constate este fato. O

desenvolvimento do modelo double decker no mercado argentino, com base nas informações de

mercado da Ultrading e a atitude da Marcopolo que confiou nestas informações, investindo em

grande escala e desenvolvendo o produto, é um exemplo do comprometimento e do grau de

confiança existente na relação.

Neste sentido, outro fator importante é o relacionamento pessoal entre os executivos de

ambas as empresas, que, na visão destes, em nenhuma hipótese é substituído por um contrato

escrito. Por mais bem elaborado que seja o contrato formal, este não consegue prever todas as

situações que acontecem no cotidiano das operações das empresas. Por isso, segundo os principais

executivos das firmas, o relacionamento pessoal substitui o contrato escrito. Igualmente, a confiança

demonstrada entre as partes permite uma maior flexibilidade nas ações de ambas, uma vez que são

eliminados alguns canais de decisão, permitindo dar respostas mais rápidas às exigências do

mercado (ex.: cotações de preços, descontos em produtos).
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O Diretor Corporativo da Marcopolo, sr. Valter Pinto, afirma que existe uma total confiança

na parceira Ultrading em razão, principalmente, do cumprimento de todas as obrigações

estabelecidas formal e informalmente por parte desta empresa. O sr. Valter Pinto atesta que há

confiança de que, permanentemente, a Ultrading zela pela marca Marcopolo em todos os seus

contatos, agindo com a máxima lisura. Comenta ainda que, “quando alguém na Ultrading atende

a um chamado telefônico, menciona ´aqui é Marcopolo-Ultrading as suas ordens`”. Através

das freqüentes visitas dos executivos da Marcopolo aos clientes na Argentina, os vínculos de

confiança entre as partes vão se estreitando, pois o cliente sente-se importante com a visita dos

responsáveis pela fábrica, reforçando a imagem do representante no mercado. Ao mesmo tempo, os

contatos com os clientes demonstram que existe uma perfeita sintonia entre eles e os clientes,

elevando, paulatinamente, o grau de confiança entre as empresas na relação. O Diretor da Ultrading,

sr. Roberto Deambrogio, não esconde que existam problemas normais na operação entre as firmas

como eventuais atrasos de entrega. Entretanto afirma que a Marcopolo é extremamente confiável,

havendo um entendimento perfeito entre as empresas.

Segundo o sr. Valter Pinto, havendo confiança entre os parceiros, ou seja, as partes

confiando uma na palavra da outra, respaldadas pela obtenção de resultados positivos, não existe a

necessidade de avaliar-se parceiros alternativos. Da mesma forma, a Ultrading nunca pensou em

dedicar-se a outras representações visto que prefere concentrar 100% de sua dedicação e esforço

nos projetos Marcopolo na Argentina.
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Conclusões sobre o Caso Marcopolo S.A.-Ultrading S.R.L.:

O caso descrito caracteriza-se por ser um relacionamento entre uma empresa de grande

porte, a  Marcopolo S. A., e a Ultrading S.R.L., representação criada em Buenos Aires (Argentina),

exclusivamente, para comercializar os produtos Marcopolo naquele mercado. A Marcopolo,

seguindo sua política de globalização, depois de abrir uma fábrica em Portugal, para atender aos

mercados da União Européia, inaugurou uma unidade em Rio Cuarto, na Província de Córdoba, na

Argentina, com investimentos de US$ 10 milhões e capacidade de 1,2 mil unidades anuais. A

operação fabril produzirá ônibus urbanos, enquanto que os ônibus rodoviários e os microônibus

continuarão sendo produzidos no Brasil e comercializados na Argentina pela Ultrading.

No final de 1991, com o processo de aprofundamento do Mercosul, a família Bellini – uma

das proprietárias da Marcopolo - decidiu ingressar no mercado argentino através de uma forte

representação. Na verdade, este tipo de alternativa estratégica para ingresso nos mercados

internacionais é o modo que a empresa seguidamente vem adotando para ingressar nos mercados

latino-americanos. A Marcopolo via o mercado argentino como muito promissor; entretanto, não

queria investir pesadamente na montagem de uma estrutura própria de comercialização de seus

produtos. Dentro das principais motivações para a escolha de uma estratégia de inserção no

mercado argentino através de um relacionamento colaborativo está a idéia de ter acesso a um novo

mercado e, conseqüentemente, a novos clientes, com investimentos e riscos reduzidos. É possível

inferir que a escolha de um representante local, profundo conhecedor da dinâmica do mercado

argentino neste segmento, e especialmente das idiossincrasias dos consumidores argentinos, tenha

sido um elemento chave na determinação desta opção estratégica. O objetivo de marketing, a
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priori, era divulgar, implantar e consolidar a marca Marcopolo no mercado argentino. Na medida

em que esta estratégia relacional foi bem sucedida, passou a haver um reforço no relacionamento

Marcopolo-Ultrading. De fato, o ótimo relacionamento pessoal entre a família Bellini e o sr. Roberto

Deambrogio levou à criação desta relação e, ainda, constitui-se em um elemento que conduz a sua

manutenção. Sob o ponto de vista da Ultrading, parece que a oportunidade de comercializar, no

mercado argentino que é diferenciado e exigente, um produto de qualidade reconhecida, com

condições de escalas de produção adequadas e, sobretudo sem a presença de uma oferta local que

pudesse fazer frente ao produto comercializado pela Marcopolo, foi a sua grande motivação.

A Marcopolo, apesar de seu amplo poder na relação, procura reforçar, permanentemente, o

vínculo entre ambas as empresas, através do diálogo e da troca permanente de idéias. A Ultrading

segue sendo merecedora da confiança depositada pela Marcopolo, principalmente pela

demonstração dos resultados auferidos pela parceria até o presente momento. A obtenção das

metas estabelecidas por ambas as partes e a visão de futuro da Ultrading, no que se refere à

evolução de mercado, conforme comentou o sr. Valter Pinto, Diretor Corporativo da Marcopolo,

parecem ser elementos reforçadores do relacionamento. O histórico do desenvolvimento do modelo

double decker no mercado argentino parece ilustrar a afirmação do sr. Valter Pinto. A concorrência

oferecia o “piso duplo” enquanto que a Marcopolo insistia em comercializar seu ônibus

convencional naquele mercado. Através do conhecimento das exigências do mercado local, a

Ultrading conseguiu convencer a diretoria da Marcopolo a iniciar a produção do double decker,

com quatorze metros de comprimento. A Marcopolo ainda conseguiu uniformizar a lei brasileira

quanto a esse aspecto, que só permitia 13,20 m de comprimento e introduzir este modelo também

no Brasil. O modelo tornou-se sucesso de vendas na Argentina e no Brasil.
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Pode-se inferir que o elevado grau de comprometimento e confiança entre as partes na

relação resulte na percepção da firma dominante no relacionamento, a Marcopolo,  de que é

possível obter melhores resultados atuando de maneira cooperada do que com uma ação individual.

O relacionamento pessoal entre os principais tomadores de decisão nas empresas concorre, ainda

mais, para o aumento do grau de confiança entre estas, respaldado por todos os elos de contato

entre as partes, ou seja, uma pessoa acredita na palavra da outra pessoa da firma parceira,

especialmente por perceber que esta age de acordo com o melhor interesse do parceiro. Dessa

forma, a avaliação dos resultados conquistados pela Marcopolo na relação, tanto os objetivos

financeiros como os objetivos de marketing (estabelecimento da marca junto ao consumidor

argentino), possibilita que se reforce a manutenção da relação no futuro, aumentando ainda mais o

envolvimento e a respectiva confiança entre as empresas.

5.4 Análise Combinada dos Casos

A análise combinada dos três casos de estudo consiste numa comparação entre os padrões

de troca nos diferentes casos investigados. Similarmente, será apresentada uma análise comparativa

das motivações e dos aspectos inibidores dos relacionamentos nos mercados internacionais. O

objetivo dessa análise é identificar semelhanças e diferenças que possibilitem um melhor

entendimento dos relacionamentos entre empresas no mercado internacional.

Dessa maneira, utilizam-se as variáveis que foram analisadas nos três casos e aplicadas nas

seis empresas investigadas. Serão caracterizados os elementos-chave das relações de troca e uma
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comparação entre as motivações e os elementos inibidores das trocas relacionais nos mercados

internacionais.



6 CARACTERÍSTICAS DAS RELAÇÕES DE TROCA

Na figura abaixo são apresentadas as características das relações de troca em cada caso

investigado. Os casos são analisados em relação às variáveis relevantes no sentido de identificar o

tipo de relacionamento verificado em cada par de análise.

FIGURA 9: Características das relaçoes de troca

Caract. SLC / John Deere Agrale / AGCO Marcopolo / Ultrading

Duração − Contínua por 10 anos − Contínua por 10 anos − Contínua por 7 anos

Comunicação
− Freqüente, formal e informal e de

maneira abrangente
− Freqüente e

completamente informal
− Freqüente e na maioria das vezes

de maneira informal

Uso compartilhado
de informações e

recursos

− Uso das instalações laboratoriais
para testes de produtos
desenvolvidos

− Planilhas de informações trocadas
entre as partes sobre mercado,
clientes, produtos, processos e
tecnologias

− Praticamente não há
compartilhamento de
informações e recursos,
apenas são trocadas
informações em nível
operacional

− Serviços de educação e
treinamento técnico da
Marcopolo

− Relatórios de informações sobre
mercado, clientes, produtos,
processos e tecnologias

Custos de mudanças

− SLC: Produto (pouco) adaptado
para o mercado argentino

− JD: Não há

− Investimentos em ambas as
partes em dispositivos para
montagem, fabricação de peças
locais, treinamento;
criação de novas marcas,
etc.

− Investimentos em treinamento
da força de vendas e em material
promocional

Conflitos
− Problemas operacionais

referentes a atrasos de entrega,
embarque de pedidos

− Não foram citados − Problemas de entrega (eventual
conflito)

Avaliação de
desempenho

− Avaliação informal entre as
partes

− SLC: Participação no mercado
argentino

− JD: Indicadores internos
referentes à qualidade

− Avaliação informal entre
as partes, através da
performance de marketing

− Avaliação formal e informal,
através de relatórios internos e
convenção anual de vendas
exportação

Interdependência
funcional

− Pouco significativa, grupos de
trabalho conjuntos em engenharia
e comércio exterior

− Não foi evidenciada − Não foi evidenciada
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Cooperação
− Compartilhamento de

informações sobre o mercado,
concorrência e o uso do
laboratório de testes da SLC

− Troca de informações
limitada aos aspectos
operacionais

− Compartilhamento de
informações sobre o mercado,
concorrência e equipes de
treinamento técnico

Confiança
− SLC: Crescente participação no mercado

argentino
− JD: Garantia de fornecimento

− Não existe demonstrações
de fortes laços de
confiança entre as partes

− Confiança mútua total
sustentada pela inter-
dependência das partes.

Fonte: Coleta de Dados

Os três casos são relacionamentos de troca entre empresas no mercado internacional,

especificamente, entre empresas no Brasil e na Argentina, com duração superior a sete anos. Cabe

salientar que as trocas entre as empresas ocorreram de maneira contínua e ininterrupta. Nos casos

envolvendo as empresas SLC e John Deere e Agrale e AGCO, o fornecimento de produtos

transacionados entre as respectivas firmas deu-se de forma exclusiva. Da mesma forma, no caso da

empresa Marcopolo, a Ultrading é representante exclusiva da marca Marcopolo desde 1991.

Com referência à variável comunicação, observa-se que, na relação SLC e John Deere, há

uma comunicação freqüente entre as firmas. A maior parte dos contatos é informal; entretanto, dá-

se, igualmente de maneira formal, envolvendo aspectos estratégicos, por exemplo, que são

analisados em reuniões agendadas pelas empresas. Na relação Agrale e AGCO, os contatos

também são bastante freqüentes e informais; contudo a troca de informações é limitada aos aspectos

operacionais. Na relação Marcopolo e Ultrading, os contatos são freqüentes, sendo a maioria

informais, existindo entretanto troca de informações formais entre as firmas, no caso de solicitações

de cotações de preços, abertura de pedidos, entre outros.

Quanto à cooperação entre as empresas envolvidas, verifica-se que existe um

comportamento diferenciado entre os casos analisados. O uso compartilhado de informações e

recursos ocorre de maneira limitada em todos os casos, especialmente na relação Agrale e AGCO.

Nessa relação só existe uma divisão de informações entre as firmas quando há necessidade de se
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adaptar produtos para os mercados brasileiros ou argentinos. Fica evidenciado na relação que a

troca de informações fica limitada aos aspectos operacionais, não sendo trocadas informações

estratégicas entre as firmas, o que poderia indicar um maior grau de cooperação entre as partes. No

caso SLC e John Deere, existe um maior compartilhamento de informações entre ambas as firmas,

principalmente em termos de mercado, concorrência e preços praticados. O único recurso que foi

citado como tendo uso compartilhado foi o laboratório de testes e análises de produtos

desenvolvidos para ambos os mercados. Entre a Marcopolo e a Ultrading, o compartilhamento

ocorre também em relação a informações sobre o mercado, concorrência; contudo, ainda existe o

uso compartilhado das equipes de treinamento técnico desenvolvidas pela Marcopolo.

Apesar dos custos de mudança serem considerados como uma das motivações principais

para a manutenção de relacionamentos, percebe-se que, nos três casos analisados, esta variável não

é um elemento importante para a manutenção destes relacionamentos no mercado internacional. Na

verdade, constata-se que não houve grandes investimentos entre as firmas parceiras. A SLC

adaptou determinados equipamentos para atender as características do mercado argentino;

entretanto, o nível de investimentos realizados não é capaz de criar uma barreira para a saída da

firma desta relação. Similarmente, não houve grandes investimentos entre a Agrale e a AGCO; esses

se deram em termos de dispositivos para a montagem e de fabricação de peças locais e, talvez o

mais significativo, de construção de novas marcas. Também moderados foram os investimentos da

Marcopolo na sua distribuidora Ultrading; os razoáveis investimentos foram direcionados ao

treinamento da força de vendas e ao material promocional. Constata-se que não existem altos custos

de mudança que justificariam, por si só, a manutenção dos relacionamentos investigados. Em todos

os casos analisados, os executivos argumentam que a relação de troca junto aos seus parceiros
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internacionais é lucrativa. Dessa maneira, poder-se-ia inferir que, como os investimentos realizados

entre as partes não foram extremamente elevados, poderiam já estar amortizados. Outro aspecto

importante é que, mesmo que as firmas relacionadas buscassem outros parceiros para trocas

relacionais, poder-se-ia supor que novos investimentos seriam necessários entre as partes para

poderem qualificar suas ofertas no sentido de buscar uma vantagem competitiva junto aos seus

públicos de interesse. Esta hipótese parece ser bastante exeqüível, na medida em que o setor

automobilístico é muito competitivo e apresenta um dinamismo muito grande. Assim, a necessidade

de investir em novas tecnologias e em novas soluções para os clientes parece ser uma questão

imperativa para as empresas que conformam este setor. Contudo, cabe salientar que é muito

provável que os investimentos realizados entre as firmas tornem a relação atrativa para as partes nas

respectivas relações de troca.

No que diz respeito à questão dos conflitos existentes nas relações estudadas, verifica-se

que, quando estes ocorrem – nos casos estudados não foi mencionado nenhum conflito significativo

–, estão relacionados a problemas operacionais, como por exemplo, atrasos de entrega e questões

de embarques. As negociações de preços entre os parceiros, conforme citado pelos executivos são

administradas naturalmente pela via da negociação, ou seja através do diálogo franco e aberto entre

as partes. Pode-se supor que ocorra dessa maneira em virtude das partes desejarem manter a

relação interdependente ao longo do tempo. Dessa forma, os conflitos transacionais são resolvidos

de uma maneira consensual entre as firmas, sem que se verifique um comportamento oportunista de

uma parte exercendo seu maior poder na relação.
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No que se refere à variável confiança, percebe-se que os executivos das seis empresas

afirmam que existe confiança entre as suas respectivas partes no relacionamento. Observa-se que,

no caso da SLC e John Deere, contudo, foi preciso romper grandes barreiras culturais na John

Deere argentina, criando-se uma atmosfera propícia à lógica da cooperação. Pode-se inferir que os

resultados obtidos por ambas as partes venham a reforçar os vínculos entre as empresas,

aumentando a confiança à medida em que o relacionamento amadurece. Na relação Agrale e

AGCO, entretanto, percebe-se que efetivamente não há indicativos de grandes laços de confiança

entre as partes. De acordo com o mencionado pelos executivos de ambas as firmas, é possível que

isto seja decorrente das constantes mudanças nas administrações de ambas as organizações. O

pressuposto básico de existir uma compatibilidade de valores e atitudes entre os tomadores de

decisão parece ter prejudicado o aumento do grau de confiança entre os parceiros. Constata-se

que, na verdade, as firmas atuam como se estivessem envolvidas em uma troca transacional. Por sua

vez, no caso Marcopolo e Ultrading, parece que o elemento relacionamento pessoal é essencial para

o comprometimento e a confiança entre as empresas. Igualmente, conforme enunciado pelos

executivos das firmas, a convergência de valores, atitudes, crenças que embasam as mesmas,

tendem a constituir-se em um reforço do elemento confiança. De fato, a dependência da Ultrading

na relação e o contínuo esforço da Marcopolo no sentido de investir nesta é um sinal concreto de

que há um elevado grau de confiança entre as partes que, possivelmente, será incrementado no

futuro com o alcance das metas previstas por ambas.

Quanto à avaliação de desempenho entre as partes, observa-se que, na sua maioria, dá-se

de maneira informal. No caso SLC e John Deere, a avaliação é realizada com base em indicadores

técnicos de qualidade, em ambas as firmas, tais como qualidade de produto, níveis de sucata,

volumes de produção, entre outros. A SLC aponta, ainda, que é medida a performance de
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marketing através da análise do segmento de mercado argentino e da posição da firma parceira no

mesmo. Na Agrale e AGCO, similarmente realizada de maneira completamente informal e subjetiva,

através das comunicações entre os diretores das empresas. O indicador analisado por esses é a

participação das firmas em ambos os mercados. No caso Marcopolo e Ultrading, há instrumentos

de avaliação de desempenho formais: relatórios são cruzados entre as firmas, tendo como

indicadores o volume de compras do mercado argentino por produto e as respectivas vendas da

Marcopolo nesse mercado. Existe, ainda, uma avaliação conjunta do desempenho do representante

na convenção de vendas/exportação. Igualmente aos outros dois casos, também existem

mensurações de desempenho informais.

Nos casos SLC e John Deere e Agrale e AGCO, verifica-se que não existe nenhum

momento em que se discuta o status e o futuro do relacionamento entre as organizações envolvidas

nas respectivas trocas relacionais. Por sua vez, há esta preocupação entre Marcopolo e Ultrading, e

esses aspectos são analisados na convenção de vendas/exportação que ocorre anualmente. Com

isso, vê-se uma maior preocupação da Marcopolo em relação ao comportamento de sua

representação, ou seja, por tratar-se de um representante da firma que deve zelar pelos interesses

desta no mercado argentino.

Na figura n. 10 é apresentada uma síntese das motivações e dos aspectos inibidores dos três

casos de relacionamento estudados entre empresas situadas no Brasil e na Argentina.
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FIGURA 10: Quadro de motivações e aspectos inibidores da formação de

relacionamentos nos mercados internacionais

Empresa Motivações Inibidores Conclusões

SLC

− Acesso a novas tecnologias
− Acesso a mercado com

investimentos e riscos reduzidos,
através de uma bem estruturada
distribuição da firma parceira

− Eventual oportunismo nas
negociações de custos/preços

− As duas organizações apresentam
um conjunto de valores,
princípios e crenças muito
semelhantes que tendem a
reforçar o relacionamento entre
ambas.

− Este aspecto, aliado ao
crescimento de ambos os
mercados e o contínuo alcance
das metas previstas pelas firmas,
poderão ser elementos
condutores da manutenção da
relação ao longo do tempo.

John Deere
Argentina

− Aumento do volume de negócios
− Aumentos dos volumes de

produção, conduzindo a
economias de escala

− Não foram citados

Agrale S.A.

− Redução dos custos de
lançamento da linha de tratores
médios e pesados

− Acesso à tecnologia
− Redução do prazo de

implantação de projeto
− Acesso ao mercado argentino

− Falta de uma maior identidade
entre os tomadores de decisão
nas empresas parceiras

− Falta de equilíbrio econômico-
financeiro

− Diferentes percepções entre as
firmas parceiras, onde o
relacionamento é pouco
valorizado por ambas as
empresas.

− Atuam com estratégias e
objetivos completamente
independentes

AGCO ARG.

− Acesso ao mercado brasileiro
com menor risco, através da rede
de distribuição Agrale

− Reduzir investimentos e riscos
para viabilizar a operação
produtiva

− Falta de equilíbrio econômico-
financeiro entre as partes.

Marcopolo S.A.

− Acesso ao mercado argentino
através de uma representação
com conhecimento das
características locais do mercado

− Serviços aos clientes no mercado
argentino

− Acesso a novos clientes
− Inserção com custos e riscos

reduzidos

− Não foram citados − O relacionamento pessoal entre
os principais tomadores de
decisão aliado à realização dos
objetivos financeiros e de
marketing são elementos
condutores da manutenção do
relacionamento ao longo tempo.

Ultrading S.R.L.

− Oportunidade de inserir-se no
mercado argentino, criando uma
posição distinta e difícil de ser
reproduzida.

− Não foram citados

Fonte: Coleta de Dados
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No que se refere às motivações para a formação de relacionamentos no mercado

internacional, pode-se verificar que são vários os elementos que podem impelir as organizações a

trocas relacionais nesses mercados.

Inicialmente, observa-se que, nos três casos analisados, uma motivação-chave que está

presente, ou seja, que faz com que as empresas busquem o relacionamento nos mercados

estrangeiros, em particular brasileiro e argentino, é o acesso a mercados. Esta motivação que é

amplamente analisada e apontada como tal pela literatura de marketing internacional. No caso SLC

e John Deere, o executivo principal da SLC afirma que o acesso ao mercado, através do canal de

distribuição já estruturado da John Deere na Argentina, é uma estratégia que apresenta as vantagens

de atuar com maior eficácia, devido ao conhecimento das características do mercado local por parte

desta empresa, além de possibilitar uma inserção com custos e riscos reduzidos, motivação

igualmente proposta pela literatura de marketing internacional e de marketing de relacionamento. Na

John Deere, esta motivação não foi diretamente externalizada; contudo, parece estar implícito que o

aumento do volume de negócios, apontado pelo seu  Diretor-Presidente na Argentina deva ser uma

decorrência do acesso ao mercado brasileiro.

No estudo do caso Agrale-AGCO, a primeira tinha o interesse de introduzir no mercado

argentino a sua linha de caminhões leves, também através da rede de revendedores bem estruturada

da AGCO na Argentina. Na AGCO, por sua vez, o objetivo era inserir-se no mercado brasileiro

através da rede de distribuição Agrale. No caso Marcopolo-Ultrading, devido às características da

Ultrading, ou seja, uma representação oficial da Marcopolo no mercado argentino, a motivação

acesso ao mercado está presente na Marcopolo. O benefício é o de colocar seus produtos nesse
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mercado através de uma estrutura de comercialização conhecedora das características daquele

mercado e, ao mesmo tempo, com custos e riscos menores. Parece plausível supor que haja, nesses

casos, uma estreita ligação entre a motivação acesso a mercado e esta  inserção com investimentos

e riscos menores. Outra motivação levantada pela John Deere refere-se ao aumento dos volumes de

produção que conduzem a economias de escala em produção. Esta motivação é proposta tanto pela

literatura de marketing internacional quanto pela de marketing de relacionamento. Supõe-se que a

entrada em mercados internacionais deva aumentar o volume produzido por determinada firma,

reduzindo o custo unitário por produto.

Uma importante motivação verificada especialmente no caso Agrale-AGCO diz respeito à

redução do nível de investimentos e riscos para iniciar uma operação em um mercado internacional.

Parece que a opção por uma estratégia de relacionamento está ligada a busca de uma empresa

parceira que possa emprestar ou complementar recursos. Na relação Agrale-AGCO, percebe-se

que a Agrale necessitava de um parceiro para desenvolver a linha de tratores pesados e médios, ao

mesmo tempo que a AGCO buscava um parceiro para desenvolver tecnologia em caminhões ou

para complementar a sua linha de produtos adquirindo tratores através de um relacionamento. Dessa

forma, constata-se que ambas as firmas atingiram os seus respectivos objetivos.

A motivação relacionada ao acesso a novas tecnologias foi mencionada pelos executivos da

SLC na relação com a John Deere Argentina e também enunciada pela Agrale em seu

relacionamento com a AGCO. É possível supor que, no caso da SLC, esta esteja efetivamente

interessada em ter acesso à tecnologia em produtos e processos, principalmente, da Deere

Company, proprietária da John Deere Argentina. Segundo o Diretor- Presidente da SLC, a Deere
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investe US$1 milhão por dia em pesquisa e desenvolvimento de produtos e processos. Ao mesmo

tempo, observa-se que a SLC, com uma atuação independente, não teria capacidade de

desenvolver a tecnologia necessária no curto prazo, somando-se ao fato de que precisaria de uma

vultosa soma de recursos financeiros que não teria isoladamente. Percebe-se que estes aspectos

foram motivadores da escolha estratégica do relacionamento. Com referência à Agrale, esta buscava

a tecnologia de projeto de motor para aplicação em tratores pesados já desenvolvida pela DEUTZ

e adquirida, posteriormente, pela AGCO Argentina, reduzindo o prazo de implantação do projeto

pelo menor número de testes de campos, desenvolvimento de fornecedores, entre outros aspectos

relevantes.

Outra importante motivação identificada nos casos investigados refere-se ao acesso a novos

clientes. No caso Marcopolo-Ultrading, percebe-se que a emergência do Mercosul acentuou a

necessidade da empresa conquistar uma parcela importante do mercado argentino. A empresa

queria aproveitar as oportunidades para conquistar novos clientes nesse mercado. Nesse sentido, a

estratégia de relacionamento possibilitaria inserir-se no mercado através de uma rede de

comercialização local que facilitaria o acesso a esses novos clientes.

Na condição de representante comercial, a motivação fundamental para a Ultrading,

empresa que foi criada com a finalidade de comercializar oficialmente os produtos Marcopolo na

Argentina, foi a de introduzir-se nesse mercado, criando uma posição diferenciada e de difícil

reprodução por parte das firmas concorrentes.
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Por fim, é possível supor que no relacionamento entre SLC e John Deere já exista uma

orientação para a troca relacional, uma vez que claramente percebe-se a atitude de seus executivos

principais em criar a atmosfera necessária para um maior envolvimento entre as organizações. Por se

tratar de uma relação entre uma empresa que concede direitos à outra para representá-la em um

outro mercado, ou seja, a Marcopolo confere à Ultrading sua representação comercial, percebe-se

que, especialmente pelos estreitos laços de amizade entre os executivos principais de ambas as

firmas, há uma forte orientação para o relacionamento e sua manutenção no longo prazo. Contudo,

na relação Agrale-AGCO, verifica-se que o relacionamento é pouco valorizado por ambas as

firmas, ou seja, percebe-se que estas estão mais orientadas para trocas transacionais. A atuação

independente das firmas poderá ocasionar o término do relacionamento.

No que diz respeito aos elementos inibidores das trocas relacionais identificados nos três

casos de estudo investigados, destacam-se três. O primeiro refere-se a um eventual oportunismo

exercido por uma das partes da relação. Esse oportunismo pode emergir, principalmente, quando

uma parte é dependente da outra dentro do relacionamento e, por sua vez, esta, com maior poder,

aproveita-se dessa condição. No caso da SLC-John Deere, este aspecto foi levantado pelas

empresas; entretanto não foi declarado como uma característica da relação.

Outro elemento inibidor identificado – no relacionamento Agrale-AGCO – é a falta de

simetria quanto aos valores, princípios e atitudes entre os tomadores de decisão nas empresas

parceiras. Pode-se inferir que, quando não existe uma identidade de valores entre os tomadores de

decisão e quando não existe um bom relacionamento pessoal entre esses executivos, o

relacionamento não perdurará. A relação entre empresas implica uma relação entre pessoas e,
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portanto, depende do interesse que essas têm em fazer com que determinadas ações sejam

efetivadas. Quando esta situação está presente, poder-se-ia esperar que não houvesse a

disseminação do conceito de relacionamento entre os vários níveis de uma organização,

prejudicando a evolução dessa relação.

Outro importante elemento inibidor do relacionamento é a ausência de equilíbrio econômico-

financeiro entre as partes de um relacionamento. Interessantemente, esse aspecto foi evidenciado

por ambas as firmas na relação Agrale-AGCO. Na visão dos executivos principais dessas

empresas, quando uma das partes enfrenta dificuldades financeiras, surgem dúvidas na firma

parceira a respeito de sua sobrevivência e, por conseqüência, a respeito da manutenção da relação

no futuro. Poder-se-ia inferir que, no caso Agrale-AGCO, por inexistir um vínculo significativo entre

as empresas, ou seja, por não haver um elevado grau de confiança entre os executivos e, por sua

vez, entre as respectivas empresas, a falta de uma maior interdependência entre elas prejudicaria o

suporte financeiro de uma parte da firma abalada financeiramente. Ou seja, ambas as empresas

operam de forma independente, mais orientadas para trocas transacionais, não existindo

comprometimento entre elas. Dessa maneira, quando as empresas não estão comprometidas, as

deficiências de uma parte parecem ser exclusivas da mesma.



CONCLUSÕES DO ESTUDO

O presente trabalho, tendo em vista ser um estudo exploratório, não pretende fazer

conclusões a respeito das motivações e dos elementos inibidores na adoção de uma estratégia de

relacionamentos nos mercados internacionais. Efetivamente, este trabalho teve o objetivo de

identificar algumas variáveis motivadoras e inibidoras na formação e na manutenção de

relacionamentos no setor metal-mecânico brasileiro e argentino.

Nos três casos envolvendo seis empresas do setor, percebe-se que o acesso a novos

mercados é  uma motivação presente. Segundo Contractor e Lorange (1987), a decisão de

ingressar em um novo mercado de maneira independente ou através de um parceiro local é uma

decisão chave a ser tomada pela administração de uma organização. Nos três casos investigados, as

firmas escolheram uma estratégia de relacionamento com uma empresa estrangeira para ingressarem

nesses respectivos mercados. Pode-se inferir que, por trás dessa opção, esteja a noção de que a

conquista de vantagens competitivas nesses mercados não seria obtida sem a presença de uma firma

parceira local. Varadarajan e Cunningham (1995) afirmam que a crescente percepção da

importância de entrar e atingir uma posição importante nos mercados internacionais aumentou o
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desejo de empresas participarem de relacionamentos colaborativos com empresas instaladas nesses

mercados que sejam detentoras de recursos e habilidades complementares.

A literatura de marketing internacional (Cateora, 1996; Keegan, 1995; Jain, 1993; Kotler,

1994) aponta uma série de variáveis ambientais que diferem de mercado nacional para mercado

nacional, determinando a necessidade de um estudo detalhado e contínuo para o ingresso e

formação de estratégias nos mercados estrangeiros, caracterizados por apresentarem, portanto, um

maior grau de complexidade.

Dessa forma, é possível verificar que a opção estratégica pelo ingresso através de uma firma

parceira no mercado externo, ou seja, de maneira cooperada, proporciona a inserção em mercados

nos quais a atuação independente de uma empresa estrangeira estaria prejudicada pela existência de

barreiras legais, políticas e governamentais, por exemplo. Nesse caso, tornar-se-ia mandatório o

ingresso através de um parceiro estrangeiro. Contudo, parece estar implícito que a motivação do

acesso ao mercado através de uma estratégia de relacionamento refere-se a um ingresso qualificado

nesse tipo de mercado, ou seja, as empresas associam-se a empresas já instaladas e estruturadas

naqueles mercados, visando conquistar vantagens competitivas que não seriam possíveis obter

isoladamente. Observou-se, nos três casos analisados, que as empresas associaram-se a empresas

no exterior para terem acesso à rede de vendas e distribuição da parceira. O benefício-chave

parece ser poder contar com o diferencial competitivo do parceiro que é o conhecimento das

características locais dos mercados em questão, isto é, brasileiro e argentino. Formando

relacionamentos com empresas domésticas que estão familiarizadas com as nuances do ambiente

local, igualmente conseguiram reduzir as barreiras de entrada nesses mercados. Paralelamente ao
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acesso a um novo país, observa-se que as empresas optaram pelo relacionamento com firmas já

instaladas nesses mercados em razão da redução dos investimentos e, conseqüentemente, dos riscos

associados ao ingresso nos mercados brasileiro e argentino; ou seja, a estratégia de relacionamento

permitiu às empresas ingressarem nos mercados externos, reduzindo o nível de investimentos e

riscos em comparação a uma estratégia de investimento externo direto. Além disso, percebe-se que

está associada a idéia de redução da incerteza com que se deparam as empresas nos mercados

estrangeiros. Constatou-se que o relacionamento permitiu às firmas ingressantes, via parceiros no

exterior, reduzir o nível de investimentos em plantas fabris, instalações, equipamentos, montagem de

uma estrutura de comercialização, treinamento de pessoal. As empresas ingressantes, da mesma

forma, puderam apropriar-se do conhecimento das idiossincrasias dos mercados nacionais por parte

das firmas já instaladas. A redução dos riscos como motivação para formação de relacionamentos

colaborativos é, igualmente, apontada na literatura de marketing de relacionamento. Sheth e

Parvatiyar (1992) e Tallman e Shenkar (1994) afirmam que uma fundamental motivação para

relacionamentos cooperativos é a redução do risco através da sua divisão. Ligada a esta motivação,

pode-se inferir a existência de uma outra motivação implícita. As empresas situadas no Brasil e na

Argentina, através do relacionamento, conseguiram melhorar os seus recursos, ou seja,

desenvolveram capacidades críticas para os seus respectivos negócios - nos casos, em especial em

termos de capacidades de distribuição e comercialização - sem precisar investir significativamente

nessas capacidades.

Outra constatação que pode ser feita pela análise dos casos é que os relacionamentos entre

as empresas investigadas permitiram aos parceiros aumentar os volumes de negócios, diminuindo os

custos de produção e distribuição, tirando proveito das economias de escala. Na verdade, pode-se
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notar que os relacionamentos entre as empresas no Brasil e na Argentina permitiram que elas

conseguissem aumentar a eficiência no uso dos seus recursos. Parece plausível supor que essa

motivação ocorra a partir do fato de que as empresas parceiras passam a trocar informações e

tecnologias com o seu parceiro (Yoshino e Rangan, 1997).

Os casos analisados permitiram identificar alguns elementos que podem inibir a formação e a

manutenção de relacionamentos no mercado internacional, ao longo do tempo. Percebe-se que,

quando as empresas se associam, aumentam, em uma grande proporção, as interações entre as

firmas parceiras. A partir dos casos estudados, pode-se inferir que as relações entre empresas são,

na verdade, relações entre pessoas. Quando não existe uma identidade de valores, crenças,

percepções entre as empresas e entre os seus principais tomadores de decisão, a manutenção do

relacionamento no longo prazo tende a ser prejudicada. A manutenção depende do grau de

cooperação e confiança existente entre as partes. Quando o escopo do relacionamento avança para

o compartilhamento de informações que vão além do nível operacional, ou seja, quando são

compartilhadas informações estratégicas sobre os negócios dos parceiros, percebe-se que passa a

existir um maior comprometimento entre as partes, até mesmo pela demonstração de confiança

mútua entre as mesmas. O relacionamento pessoal entre os principais executivos e entre aqueles que

interagem na relação de troca, por sua vez, parece reforçar a confiança que existe entre as partes,

exercendo uma certa pressão no sentido de fazer com que o relacionamento seja mantido no longo

prazo. Assim, pela análise dos casos investigados, percebe-se que é o relacionamento pessoal que

induz as organizações ao relacionamento institucional. Este aspecto parece ser bastante interessante

nos casos investigados, uma vez que não se observa, de um modo geral, um alto grau de

dependência entre as empresas parceiras e, mesmo assim, não se evidencia procura de parceiros
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alternativos. Contrariamente, quando não há uma simetria em termos de valores, princípios e

atitudes, pode-se supor que não haverá grandes investimentos entre as firmas, não existindo uma

elevada interdependência entre as partes e, portanto, havendo a avaliação de outras firmas como

potenciais empresas para assumirem a condição de parceiras comerciais.

Outro elemento inibidor de uma estratégia de relacionamento bem sucedida, identificada na

relação Agrale-AGCO, é o da situação financeira dos parceiros. Uma vez que estes não se

encontram em uma situação financeira “estável”, ou seja, se esses não possuem os recursos

necessários para assegurar o crescimento do relacionamento a longo prazo, a relação fica

prejudicada quanto à sua manutenção. Supõe, então, que deve haver um equilíbrio financeiro entre

as partes.

Uma observação que pode ser feita a partir dos casos analisados é que a formalização de

um acordo contratual entre as partes não substitui o relacionamento pessoal entre os membros das

organizações envolvidas. Percebeu-se, nos casos analisados, que o relacionamento entre empresas é

um relacionamento entre pessoas. No caso SLC-John Deere, o relacionamento pessoal entre os

principais executivos faz com que sejam superadas determinadas orientações transacionais dentro de

cada empresa. Na Marcopolo e Ultrading, o relacionamento pessoal entre os principais executivos

faz com que haja um aumento do escopo da relação entre as firmas, conduzindo à manutenção da

relação no longo prazo. Contudo, na relação Agrale-AGCO, apesar do relacionamento contratual, a

assimetria entre os tomadores de decisão faz com que haja uma orientação transacional entre elas,

conduzindo a uma atuação independente de ambas as empresas. Na verdade, as empresas

necessitam trabalhar mais proximamente. Quando não se vêem como parceiras não cooperam
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mutuamente da maneira que poderiam cooperar. Nesse sentido, Cavusgil (1998) afirma que talvez

seja mais crítico para os executivos entenderem que o crescimento da confiança entre os parceiros

pode servir como um contrato moral, atuando como um catalisador de uma relação próspera.

Portanto, a partir dos casos é possível inferir que o acordo contratual seja um instrumento

importante unicamente no momento em que se faz necessário definir os direitos e obrigações; as

punições advindas da ruptura do contrato entre as partes, apenas na dissolução da relação entre as

firmas. Da mesma maneira, é possível supor, nos casos estudados, que os relacionamentos

contratuais restringem a flexibilidade das operações entre as empresas, uma vez que não existe um

planejamento capaz de prever todas as situações. John Kay (1998) afirma que, como no

casamento, em uma relação entre empresas, o mais importante é o contrato comercial implícito e

não o contrato legal explícito. O professor de economia da London Business School aponta que, se

as firmas precisam invocar a lei para resolver litígios, é sinal de que a relação não tem futuro.

Por tratar-se do setor metal-mecânico automotivo, no qual se verifica a necessidade das

empresas interagirem de maneira bastante intensa quanto à troca de informações sobre tecnologia de

produtos e processos, percebe-se que a estratégia de marketing de relacionamento é bastante

indicada. Grönroos (1991) apresenta um contínuo do marketing de relacionamento apontando os

tipos de produtos em que as estratégias de relacionamento seriam mais apropriadas. Nos casos

analisados, similarmente, observa-se que, na relação SLC-John Deere, a necessidade de

compartilharem informações visando o desenvolvimento e à adaptação de produtos aos mercados

brasileiro e argentino conduz a um estreitamento das relações entre as partes. Já a Ultrading,

representante oficial da Marcopolo na Argentina, necessita interagir intensamente com a Marcopolo
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para poder prestar seus serviços junto aos clientes Marcopolo-Ultrading no mercado argentino.

Contrariamente a essa tendência, observou-se que, na relação Agrale-AGCO, há uma orientação

para as trocas transacionais em ambas as firmas, ou seja, apesar das empresas manterem uma

relação de exclusividade nos insumos/produtos comercializados entre elas, atuam de forma bastante

independente quanto às suas estratégias empresariais. Da mesma forma, verificou-se que parece

existir uma motivação para a adoção de estratégias de relacionamentos no mercado internacional,

em particular no setor investigado, uma vez que as empresas nos mercados externos em que estão

se inserindo, necessitam contar com uma rede de prestadores de serviços em termos de assistência

técnica, reposição de peças, suporte comercial junto aos clientes estrangeiros, suporte logístico em

razão das operações internacionais, entre outros. Ao mesmo tempo, observou-se que a necessidade

de compartilharem determinadas atividades, tende a aumentar a dependência existente entre as

partes da relação.

Verificou-se, também, que as firmas investigadas não demonstram estar preocupadas com a

questão do grau de controle sobre suas operações internacionais quando atuam através de

relacionamentos com firmas parceiras. As empresas que atuam, efetivamente, através de

cooperação e confiança mútua acreditam que a parceira tomará decisões no seu respectivo

mercado respeitando os interesses da outra parte. Observa-se que a maior dependência entre as

partes diminui sensivelmente a necessidade de controle sobre as operações internacionais.

Outra constatação é que, apesar da literatura de marketing de relacionamento e de

marketing internacional caracterizar a estratégia de relacionamento como uma opção estratégica

eficaz para as firmas que desejam internacionalizar suas operações, parece que, de fato, no contexto
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do Mercosul, sua adoção não é das mais significativas. De acordo com o caracterizado na literatura

e verificado nos casos investigados, a estratégia de relacionamento permite o ingresso qualificado de

empresas nos mercados internacionais, reduzindo o nível de investimentos necessários e,

conseqüentemente, dos riscos associados a esse ingresso. Contudo, parece que a atratividade do

Mercosul, como um mercado emergente, faz com que as organizações no setor automotivo prefiram

optar pelo investimento externo direto, mesmo com a necessidade de  realizarem expressivos

investimentos. Porta (1997) e Laplane e Sarti (1997) afirmam que, desde 1994, a conjunção de

diversos fatores, principalmente as perspectivas de crescimento da demanda interna em ambos

países, a consolidação do cenário de maior abertura comercial e os avanços na construção do

Mercosul, parecem haver induzido a uma nova fase de investimentos na região. E, nesse sentido, o

setor automobilístico é um dos mais visados. Empresas específicas, na busca de aumentar seus

níveis de competitividade, investem em ativos tangíveis e intangíveis, tanto para aumentar a

capacidade instalada como para melhorar, substancialmente, as tecnologias de fabricação e

comercialização atualmente em uso.

É interessante notar, nos casos analisados, que, quando há uma participação acionária

conjunta, ou seja, quando uma empresa apresenta algum nível de propriedade sobre a outra, parece

existir uma maior probabilidade dos vínculos estabelecidos entre as empresas serem de longo prazo.

Na relação SLC-John Deere, por exemplo, apesar de ser a Deere Company (USA) que possui

participação na SLC, percebe-se que existe um maior interesse para a manutenção do

relacionamento no longo prazo, uma vez que tanto a SLC como a John Deere Argentina estão

subordinadas à Deere Company. Portanto, ambas as firmas possuem a mesma unidade decisória.

Na relação Agrale-AGCO, onde não existe uma participação acionária entre as firmas, não havendo
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a mesma unidade decisória, os vínculos entre as partes, de acordo com o verificado, são menores.

Já quanto à representante oficial da Marcopolo na Argentina, a Ultrading, apesar de não existir uma

participação acionária da Marcopolo, há uma definição das atividades que o representante deve

realizar, em nome da Marcopolo, naquele mercado. Pode-se inferir que o elevado grau de

dependência da Ultrading faça com que essa respeite e implemente as diretrizes determinadas por

aquela firma.

A partir dos casos, observou-se, também, que as empresas envolvidas nas respectivas

trocas relacionais, não dispõem de um número suficiente de procedimentos formais que possam

auxiliá-las no processo de monitoramento dos resultados da parceria. Igualmente, não possuem

indicadores específicos para medir o desempenho das partes. Dessa maneira, pode-se verificar que

essa avaliação se realiza informalmente. É possível supor que determinadas ações que devam ser

implementadas para o sucesso da parceria não estão sendo medidas ou não estão sendo

controladas de forma adequada. Nessa condição,  pode-se inferir que existe espaço para que o

relacionamento tenha um desvio de rumo, prejudicial às empresas da relação.

Uma outra observação que pode ser feita a partir das empresas investigadas no Brasil e na

Argentina é que, na relação de troca internacional, a redução dos custos de transação entre as

firmas não parece ser uma motivação fundamental. Não foram evidenciados elementos que

permitam constatar que existe uma redução de custos, especialmente administrativos, nas relações

de trocas entre elas.
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Por fim, pode-se concluir que, a partir dos casos investigados, a estratégia de

relacionamento entre firmas, em um contexto de Mercosul, conduz as empresas envolvidas em uma

relação, à conquista de benefícios mútuos que as levam a alcançar suas metas empresariais.

Entretanto, em se tratando do setor metal-mecânico automotivo brasileiro e argentino, percebe-se

que as organizações estão negligenciando a opção estratégica pelo relacionamento e, dessa maneira,

deixando de usufruírem de benefícios que poderiam resultar no alcance de vantagens competitivas.

Implicações do Estudo

A partir das conclusões acima descritas, limitadas aos casos investigados no presente

trabalho, é possível apontar implicações que poderiam ser objeto de aprofundamento através de

novas pesquisas na área de relacionamentos nos mercados internacionais:

Ø Quais seriam as razões pelas quais empresas do setor metal-mecânico automotivo, no

Brasil e na Argentina, não estariam adotando de uma forma mais intensa estratégias de

relacionamento em um contexto de Mercosul?

Ø Quais são as variáveis ou as qualificações que deve possuir uma empresa em um

determinado mercado externo a fim de tornar-se atrativa para um relacionamento com

uma empresa estrangeira?

Ø Em que extensão a utilização de um contrato formal entre as partes é um instrumento

necessário para o sucesso de uma estratégia de relacionamento nos mercados

externos?
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Ø Existe algum setor ou categoria de produtos, em especial, mais propensos à adoção de

uma estratégia de relacionamento nos mercados internacionais?

Ø Que indicadores deveriam ser empregados para medir o desempenho do

relacionamento e de sua manutenção ao longo do tempo?

Ø Em que extensão a relação pessoal entre os executivos tomadores de decisão nas

organizações contribui para que estas se associem em uma parceria, formando um

empreendimento relacional?

Ø Qual a probabilidade de que esse tipo de estratégia venha a aumentar na medida em

que aumenta o processo de aproximação das economias?

Ø Quais as variáveis que determinariam as vantagens de uma estratégia de relacionamento

frente a um processo de investimento externo direto?

Finalmente, parece importante  ressaltar que esse trabalho se constitui em um passo inicial no

sentido de trazer algumas contribuições para futuras investigações sobre o tema relacionamentos nos

mercados internacionais. O aprofundamento da globalização dos mercados e da conseqüente

internacionalização da concorrência parece impelir o meio empresarial e, em especial, o meio

acadêmico, a buscar uma melhor compreensão do estabelecimento, do desenvolvimento e da

manutenção de relacionamentos entre empresas nos mercados externos. Importante, ainda, parece

ser a análise dessa problemática dentro de um contexto de Mercosul, processo de integração

econômica regional que tem avançado rapidamente.
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Limitações do Estudo

O presente estudo apresenta limitações decorrentes do método de pesquisa aqui

empregado. Segundo Costa (1996), o método de estudo de caso recebe muitas críticas em função

de sua falta de objetividade, aliada à impossibilidade de se realizarem generalizações no que diz

respeito aos resultados da pesquisa. Entretanto, de acordo com o mencionado anteriormente, o

objetivo dessa investigação, por ser um estudo de caráter exploratório, é buscar o maior número

possível de hipóteses no que se refere ao emprego de estratégias relacionais nos mercados

internacionais. Por sua vez, espera-se que estudos subseqüentes possam testar e confirmar as

hipóteses sugeridas na presente pesquisa. Cabe ainda salientar que, no início dessa pesquisa, tinha-

se a percepção de que muitas empresas estariam empregando a estratégia de relacionamentos no

âmbito do Mercosul. Na realidade, constatou-se que a escolha da estratégia de investimento externo

direto se sobrepõe no contexto de Mercosul. Possivelmente em razão do exposto, não seja

facilitado o acesso a um maior número de organizações, do setor metal-mecânico automotivo, no

Brasil e na Argentina, que estejam empregando estratégias de relacionamento, conforme verificado

nesse estudo.
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A N E X O



ANEXO 1

PROTOCOLO DE ENTREVISTA



Tópicos de discussão:

Ø 1. Características setoriais:

• 1.1 Complexidade dos produtos, processos de fabricação e tomada de decisão.

• 1.2 Evolução tecnológica dos produtos transacionados.

• 1.3 Acesso a novos mercados e a novas tecnologias.

• 1.4 Estrutura competitiva do setor.

Ø 2. Caracterização da empresa :

• 2.1 Quando e como surgiu.

• 2.2 Como evoluiu.

• 2.3 Objetivos e metas estratégicas.

Ø 3. Processo de internacionalização de suas operações:

• 3.A exportação.

• 3.A.1 Por que exporta.

• 3.A.2 Conhecimento das barreiras ao processo de inserção internacional da

empresa.

• 3.A.3 Como é estabelecida a estratégia de produtos para os mercados externos.

• 3.A.4 Como o mercado externo é selecionado.

• 3.A.5 Como é estabelecida a estratégia de preços para o mercado internacional.

• 3.A.6 Que estratégias de comunicação são empregadas nesses mercados.

• 3.A.7 A organização possui os recursos e as capacidades em termos

administrativos. tecnológicos e de pessoal para atuar com sucesso nos

mercados internacionais.



• 3.A.8 Quais os riscos que a administração está preparada para assumir.

• 3.A.9 Qual o grau de controle desejado sobre o processo internacional.

• 3.B Importação

• 3.B.1 Por que importa

• 3.B.2 Conhecimento das barreiras ao processo de compra internacional.

• 3.B.3 Como são determinados os fornecedores nos mercados externos.

• 3.B.4 Como são definidos os preços de importação.

• 3.B.5 De que forma a firma torna-se conhecedora da oferta estrangeira.

• 3.B.6 A organização possui os recursos e as capacidades em termos

administrativos. tecnológicos e de pessoal comprar de forma bem sucedida

nos mercados externos.

• 3.B.7 Quais os riscos que a administração está preparada para assumir.

• 3.B.8 Qual o grau de controle desejado sobre o processo de compra

internacional.

Ø 4. Motivações para a formação de relacionamentos colaborativos nos mercados internacionais:

• 4.1 Que formas de comercialização utiliza nos mercados externos.

• 4.2 Por que a organização adotou uma estratégia relacional.

• 4.3 Quais as motivações e/ou benefícios das trocas relacionais:

- dependência de recursos

- acesso a novos mercados

- acesso a novas tecnologias (aprendizagem)

- reduzir custos de transação



- reduzir investimentos e riscos

- maior auxílio do fornecedor

- maior volume de negócios

Ø 5. Gestão do relacionamento:

• 5.1 Duração das relações / rotatividade de clientes e fornecedores.

• 5.2 Identificação das pessoas envolvidas na relação de troca (direta ou

indiretamente).

• 5.3 Comunicação entre as partes.

• 5.3.1 Freqüência de contatos.

• 5.3.2 Comunicação entre as pessoas envolvidas (formal / informal).

• 5.4 Divisão de recursos e informações.

• 5.4.1 Uso comum de equipamentos, instalações e materiais.

• 5.4.2 Prestação de informações sobre o mercado e a concorrência.

• 5.4.3 Prestação de informações sobre novos produtos, tecnologias e processos.

• 5.5 Cooperação dentro da relação

• 5.5.1 Existência de informações e recursos tecnológicos compartilhados.

• 5.5.2 Tomada de decisões e resoluções de conflitos de forma conjunta.

• 5.6 Custos de mudança

• 5.6.1 Identificação de ativos, tecnologias e pessoal dedicados à relação.

• 5.6.2 Investimentos realizados na relação.

• 5.6.3 Rentabilidade decorrente da relação de troca.

• 5.7 Administração de conflitos



• 5.7.1 Técnicas empregadas para resolução de conflitos.

• 5.7.2 Relação de poder / dependência.

• 5.8 Avaliação de desempenho das partes

• 5.8.1 Mensuração do desempenho das partes envolvidas.

• 5.9 Interdependência funcional

• 5.9.1 Integração interdepartamental entre as organizações.

• 5.10 Confiança

• 5.10.1 Segurança quanto ao cumprimento das obrigações do parceiro de troca.

• 5.10.2 Avaliação concomitante de parceiros alternativos.


